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,CONGRESSO NAlCIONAL 

EMENDA .oFERECIDA 

Perante a Comissão Mista incumbida. de exa:minar e 
emitir parecer ,sobre o Projeto de 1;ei n.O 28; de ,1980 _ 

. (CN), que "cria a Procuradoria -da República no Estaào' 
de Mato Grosso do S~, e dá. outras providências".' 

Parlamentar Número dã Emenda 

·Peputado Jerônimo santana 

EMENDA N.o 1 (SUBSTITUTIVO) 

O Congresso Nacional decreta: 

·1 

'Art. 1.0 li: criada a Procuradoria da República no Estado de 
/Mato Grosso do Sul e Territórios Federais de Rondônia, IRoraim~ 
e Amapá, com sede; respectivamente. em Campo Grande, Porto, 
Velho,-Boa Vista e Macapá.-, 

, Art. 2.° J!: criado no Quadro do Ministério Público Federal 4 
(quatro) cargos, em comissão, de Diretor de Secretaria - Código 
DAS 101.1.'., ' - " , 

Art. 3.0 O Procurador Gerru da -República baixará os atol; 
que se fizerem necessários à execu~ão desta lei. ' 

Art. 4.0 As despesas com a instalação e o ~uncionamento ~as 
p.rocuradorias da República no Estado' de Mato Grosso do Su ~ 
Territórios Federais de Rondônia, Roraima e Amapá, corre~. a 
conta: de dotações orçameritárias consignadas El.lll favor .do MinIS­
tério Público ~ederal ot!...de ~utras para esse fim destmadas. 

.A,rt~ . 5.'0 Esta lei êntra em vigor na data de sua publicação. 

Art. ·6.0 Revogam-se as disposições em contrário., 

Justificação 

O Projeto originário pretende criar a Prõcuradoria da iRepú­
_ blica no Estado de Mato Grosso do Sul que, desmembrado do antigo 
Estado de Mato Grosso. passou a ter autonomia judic1ária. admi­
nistrativa e política. 

Entreta:nto é de se ponderar que os Territórios Federais de 
Rondônia, Roraima e Amapá têm organização Judiciária Federal 
própria. Assim sendo, torna-fie necessário a existência do repre­
sentante do Ministério Público, a fim de que possa se' efetiY!.r 
,concretamente a· implanta:ção, de serviços e órgãos federais. 

Foi previsto, face funcionamento da Procuradoria da Repú­
blica nos Territórios mencionados a criação de 4 (quatro) cargos 
de Diretor doe Secretaria. 

, São as razões que a:J.ice,rçam o substitutivo que B:presentamos. 
Sala da Comissão, 21 de outubro de 1980. - Deputado Jerô-­

nimo Santana. 

EMENDAS OFERECIDAS 
Pemn.te a Com.issão MiSta. incumbida de exaniinar. e 

emitir pat'IeCer sobre o P.rojetO' de Lei n.0 29, de 1980 (ON), 
que ''Fixa os' valores dle ,;retribuição dO Gmpo-tAtividades 
Especificas de' Controle Interno, autoriza a. estruturação de 

.: cargos e r1111.ÇÕes de órgãos integrantes do sistelna de con­
trole interno, e ,dá. outTas providências". , 

~1)a.do Aluízio Bezerra e s.ertia.dov AdaJiberto 
Sena -

Det.PUlhado Oa:rJos Ohiiall"elli 
Se!nador durnha; L1Ima. . 
De{pulla.oo Epit~10 Oâ.'fe1leim 
Depurt.ado :mrcllbas DImiz 
Dapwflado Fulritado LeiJ1Je 
&m:acLor, Luiz. OarvaJlcaJnte 
Depu:l.ooos NilsIan GibSon, ÁlV1aro Ga.udêncio, AmadlElfu 

Geacr.<a, Uba.1dimo Meilrê11Jes, Tem1mliamo AzeVJedo e 
_ F.l'iBlIl:CÍSICQ Be!nJjamUin L 

~1lado Odacir K1Iem. 

EM!END!A No.o 1 

Número das 
IE:mendias 

1. 
3, 6. 
8. 
7. 
4. 
5. 
9. 

2. 
10. 

SUJprilmilr do "CatpUlt" do a.r:t. 2.° do texto em qwe diz: 

" •.. 'e lo~em- fcllP'l'lOVação em processo seLe!ti:vo espeCífico". 

Ju.~cação 

Os servldOres púl)llros ciJvi~ da União já fio1'!rum ®ubmetidos a 
uma 'I~xaustiva e:,a:ssiiicação de 'CaíI.1gos, que se V€llll amr:asl1wndo des-
ore 1970, uris por transformação que "submeúoorum a tremamea1J'l:,();s e 
provas e, ootros, 'pOll" tl'arn.s.pOlSição aiJr:avés doe ,pl1OO00SOS seiletirvós. Os 
servidores que 1ngmoosarrum aJpÓ!S essa data f.OCaJIll amr.avés de CQItl­
CUIl'ro público, onlde filoou demonstrado a sua 'ClápatCidade e o mértoo • . 

{)t que se lPl'eroendJe cOm esta. Dei. que seIl'á ed1tada é a roolassd­
ficação' dos ·atnJ,ais seo:"V'idores lotados :nas anrtiglaS IiIw,ple:to.rias-Ge­
rais de F1n:wnças, nas nQ'Vias O<llteg.Qrias FlIllliC6cmais ClIlia.das, eSipe­
ciJa1ImenJte, p'ara a..oonde<l" à:s fia.laill.d'aJdes das rooentes Seweta.rrias de 
COl1JúroJ.e I:ntlemo: 

Estes semdo:r€s tOOiIltiniuarão a eXi&Õer a.s 'lne.>1mllS f,unções aiIl­
OOrioves, a.OIIescidas die mais outllalS taill>tas, por motivos da i!In[)1am.­
taçãJo da nova esiJr:uJtuna e dal3 filinaJlidrudes do S~tema de C0l1J1Irole 
l!nter:no qlUle se aillllPliou. Neste eXlean'Pllo podemos citáJr OIS Con,ta­
dores e Auditore.s -que :passa.rão a dl€nomin.ar-se 'l:1écrucos <k- COIn-
1tro1e IlnfteTlIlo. 

(NOUJ1Jl'os casos, atendendo às mesmas necessidades <acima. aLudi­
das, há SlenviJdmeg que serão aJp!l'IOIV1eita.dJos pelas SUlas eXiperiênJCias, 
capacidadJe.s, graus de esc{J!]Jruridat1e llIpDcáveis nas lGF\s, iP'Oll' lon­
gos anos, nas ddvemas O<lltegorias F1.1Jllcipnais do novo 'Gampo de 
Ooin:úr01e IlIliú~o. Em face disso, ser-~he5-ão acre.scidas ambuiçÕles 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENA-DO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superflcie: 

Diretor Executivo Semestre ..•...•..•••.......•..••...... Cr$ 200,00 
Ano •.•..••...•.•••.••.•..•••••.•.•... Cr$ 400,00 

HELVECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AUR~LlO QUINTElLA 
Diretor Administrativo 

aJém das que habLtuahnlente já vêm. exerce-ndo, tudo para atender 
a. real ll'OOe5sidarle do s€,rviço público, evidenclada pela M.1e:ns.agem 
do PodEI!" _Exooutivo ao pedir q~>e esta Casa ecThte esta Lei. 

Se.nhore:s iPadamentarres, é evidente que estes serrvidbres pres­
tam eficientes rse:rvlços naquelas Secretarias, como vinham. da mes.­
ma forma emprestando seus eaiorçoo D.!lS aIlltigas IGFs; pa,ra. que 
submetê-los a novas provas? Já não -as fizeram quando do 1n­
gnesso no Ser.viço Público 8Jtralvás de ooncumo COIIllO prevê a COns-­
t11mição (amt. 97), nas penn&a,s classificações <IM Leis 3.780/60 e 
5.645/70 e DJaS tarefas diáa:iaa que lhes .são cometidas? . 

!Aqui não se há de f.a1rur em nova classificação de oorgos onde 
se eXilgia aqueles requisitos, 1!l1:aB, tão-somente de reclass1ficM' os 
3/tua:>5 cargos .Efetivos ou empregos :p.e:I1lIlJaInerutes dos 0CllJ.P3lIll1;es: que 
nas secnetarias de Controle Intermo se achav>3JIIl. em 31-~-79 aten­
dando as neressidad.e.s prementes do Go\'lerno Federal em apare­
lhar os seus serrviços, haj.a V'ista o seu pedido de tramitação ur­
geo::tJte por esta casa. 

l!l, também, em .aJtenção a esta soJolbação de mgência, que pe- . 
<limos a retirada desses requisitos, tendo em vista o tempo COIlEU­
mido peàfuS duas c1~:Eoações de cargos já ooonrida.:,S DO Serviço 
Público, cuj,ag eXJperiênclas foram sofrlda.s pelos serrvidol.'es, atra­
vés de um longo ~l{)Ido de 20 anos, e se assim nãó se pr()ceder, 
estM1eInOS runuJando a utgêncta de$ta tramitação, pco:que a demora 
desta recl>3Ssificação já temos ,pro:vas mais que suficientes" irá 
.a.oon1Je:oer, paira. p.rej'UÍzoo ao Serviço Púhlioo Fedlerrul- o :rn&0lr in­
teressado e aoo servidores - os et.ernos submabidos a provas sele­
tivas. 

De",ta forma, o SUIpl"aCitado al't. 2.° pB.lSSlMia a ter a seguinte 
redação: 

'\A:r;I;. 2.° Os atuais crurgc,s efetiv{)JS ou eII1!P,regos peT­
ma.nJentes da sistemática de classiiieação da. Lei n.o 5.645, 
de 1970, lJnteg.rantes de Quadros e Tabelas Pemn$llEJtl1es, 
cujoo ocupruntes estavrum em 31 de dezembro de 1979, .re­
gularmente IqiJados ou em exercício nas Secretarias de 
Controle Interno, ou órgãos eq~rvaJen.tes dos Mi!llistérios 
Mi1~tar€S e da Bresi~ência da República, e iJemham pe!l"llla­
nec:ldo nessa situaçao ruM ,a data do ato de oriação do 
Gnupo de que i;re,ta 'e.<;ta Lei, Sei"ão recl.a.siSl!noo<los nas Ca­
tegorias Funolonais de Técn1co de Contro::e Intel'IlO AWs­
tente de Can:trole linoonno e Auxiiliar de Conrbro\Le futer:no, 
dMd!e que aquE"~es aoupant-es possuam. es00lairidades de ní­
veis superior semundo e primeiro g}l'8JUS respeotiv:amen.te 
.exigido para cada caro, mam,tidra:s as mesmas referência6 
~ que ~ . encontrem, eXCieto na h~te.se pre<V1sta no pa­
ragu-afo umoo des,ta artigo, sem :preJUlzo das remurnerações 
que peroebem .arliuwlimente, em quaJ:quer dos casos. 

Sala das OornislSóes, 22 de OThwbro ,eLe 1980. - De:putndo 
Aluízio Bezerra - Senador Adalberto Sena. 

EMmN1DA N.o 2 

IAltera a vedação do aIDt. 2.0, 3UJprl..aniJn:ck> do texto finJail em que 
diz: "... e logu-em. aIp<rovação em p:rooosso se}etivo espoeeifico .... " 

Justificação 
Os servidores públicos civis da União já foram submetidos a 

uma exaustiva cLassif.ic.ação de cargoo que se V'em I8il"raatando des­
de 1970, ums por tra,ns:formação que s:~bmeteTI3.m a ilremalIl1J8ni!:o.se 
provas e, o.utros, por trM1Sposição atrnvés de processos sele1iJVos. 
05 servidores que 1n~essar.am após essa data foret:m atTtavés de 
lCOiIlJCurros, onde ficou demfIDstrado a Sua cR(palcidade e o mérito. 

O que se ,pretende oom esta lei que será editada é a l'Iecllassi­
ficação dos a1lThais serrvidol'leS :otados nas antigas lioopatorlas-Ge-

Semestre •.•••.•••.••••.••••••.•••.•••• Cr$ 400,00 
Ano ••.....•..••.•...••..••.•..•.•..•. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Tais de Fmanças, nas novas Categor:as F1uncionais Cl'ia<1a.s espe­
cialmrote, para ruuender às f1nali'Clades das re;centes Secretarias de 
Controle futenno. I 

Estes servido.res oonrb:i.nua:rão a exercer as meaIl1R\S fUlIlÇóes 00-
ter.Iores, acrescidas de ·mads ou1;a:I8Js talrlltrus" por motivos: da impliam.­
tação da nova ~tura e das f1naJlida.des do Sistema eLe Controle 
furerno que se ampJ.:o.u. Neste exemplo podemos cJrlJa.r os Contado­
,res 'e Auditores que pa:ssa.rão a denominM-se Técnicos de Coo:trole 
T!n.tenno. • 

Noutros caros, atemdw..do às me.sana.s necessidades acima al'll­
didas, há senvidores que serão aJproveitados p3'las suas exJperiên­
das, oo.pacldac'les, graus de esco1rur.id.ad:e aplicáveis nas IGFs, por 
longos anos, nas diversas Cruuegodas FIImc'onais do nom Gl'lUpo de 
Controle Interno. Em race disso, ser-l!h.'e-ão aOl'€scidas rutrlbuiçõeB, 
além das que ha:bitlUailmeIllbe já vem. e~ereendo, tudo:para atender 
a real necessiclade do serviço públiCO evidenciada -pela Mensagem 
do Poder Executivo ao pedl:r quJe esta Casa edi.te esta Lei 

Senhores PIa!D1ameIlJba.ireg, é ev:ldOOlte qw eiSl~ servwores pres­
tam eficientes serviços' 'DJaqueil.>SJS SecretaJriaiSJ, como vlmhtam da ~ 
ma forma eIIllPrestando seus esforços nas antigas IGFs; porque, 
submetê-Ilos a. nov,as provas? Já não as fizeram quando do in.­
gmes.so no Serviço Público a.t;r.;:rres de concUJrSo cm:no prevê a Oons­
tmição (cant. 97) , nas ipenosas c1a:Bsifiooçôes das Leis 3.780/60 e 
5.645/70 e Q1RS tanefas diáaias que lhes são oometidas . 

Aqui, não se há de faJar em nova classificação de crurgos onde 
se exigia aqueles 1J1equis]tos, mas, tão-oome:rute de reclassif1car 00 
atuaJs orurgOS efetivos ou empregos permaJIlte:rubes dos ocu:pantes que 
nas Soor€ltrurias de Controle Interno seacha.vam em 31-12-79, ruten­
dendo as Dlooessidades prementes do Govierno Fedexal em. aprure-
1b:rur OS seus serviços, nada vista o seu pedido de tramitação urgen­
te por esta {}asa. 

l!l, trumbém, em atenção a esta solicitação. de urgéncia, que 
pedimos a l1etlrtada dOOBeiS requlsttos, iJendo em VÍSlta o teffiij;)o con­
sumido pelas d'llas olasslilic.ações de ca.rgos já ocoNidas no Semço 
Público, cuj,as e:x:periên~s fOl'BllIl sofu"id;as pellos servidores, ailravés 
de Ui1TI. :;'ongo período de 20 anlOS. E se, aslS1m, não se' proeeder, esta­
remos anulalIldo a urgênqia dessa. 1:;IWm1tação. A demora eLessa re­
cla:ssificação, já temos provas mais que suficientes, se acoll1teoer, 
será ,pil"ej udicial ao Serviço Público Flederal - o maior inte.ressado 
e oos s;erv'..dores - os enel'lIlús submetidos a ,provas seletivas. 

8aiI:a das Comissões, 23 de outubro de 1:980. - Deputado Nilson 
Gibson - DepUltado Alvaro Gaudêncio - ~1l!ta.do Ubaldino Mei­
relles - Deputado Tertuliano Azevedo - Deputado Amadeu Geara 
- DeipUJiJado Francisoo Benjamin. -

EMENiDA N.O 3 

o aJrt. 2.0 epassa a vigor.aJr com. e. se~te redação: 

''Ar.t;. 2.0 Os rutuais crurgos. efeti'vos ou empregos J)er­
mallllentes da sistemáltica de, clalSSiJfieação da Ibi n.o 5.845, 
de 1970, integ}r.anrtJes de QuariTos e Tabelas PennarIl!enltes, 
cujos OCUP8JDltes e.stavam em 31 de dezembro de 1979, re­
guil:wmoote lotadoo ou em. exercício nas Sec.reba.rias de 
cControlle linrberno, ou ór:gãos equivalentes dos Mini.Sitérios 
\ME1trures e da, Presidência da República, e tenham perma­
nooido nessa situação a.té a d,ruta, do arf:o de criação do Gru­
!JlO de que tJI'ata esta Lei, serão r:eolassf.ficados nas Oatego­
Tias Fluneionais de TéC:IÜCO dJe Controle Interno, Assisten­
,te de Controle l!nrtJerno e Auxiliar de Controle Inter:no, des­
de que a,queles ocupantes possuaon escolaridades de nível 
&uperior. geg}UD.do e ]>r:Lm-eiro gr8JUS, respootiv.arrnente, :man­
t:ldas as mesmrus referênoias em que se encontrem, ex~to 
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na .JljJJ6tese prevista no ;Plllrágmarro único deste 8Il'!tigo, sem. 
ipl'IejlUÍzo das remuneTações qUJe percebem a,tuaiJmernlÓe, em 
qualquer doo casos." 

Justificação 

Os servidD:res públioos .civds. da t;J"inião já foraan submetlJC10S a 
uma ,ex.amstwa cl8.\SSilficação de ClrurgoS, que se veIl! 'clll"tastrundo des­
de 1970 . UlllS !por tmaJJWfu'l'lffi.ação que SlU!bInietteT>8Ill.1 a treinamemos 
e IPl'Ovas e, outros, lJOl' tl"rurus;posição aJtravés de prOClOOSDS seletivos. 
Os serv.:dores que 1ngressrur.8Jlll aJPÓS essa da,ta fOIlaan Sl'waVlés de 
oonClU:l'SO público, o~dJe ficou 'denron.strado a saLa, crupac.idade e o 
m:él'tto. 

O que se piJ."OOende cotm est.a Dei que será edilltlllda é a l1l:!1Cilias­
sifilClação doIS atuais se'l'IVÍJdor:es lotados na;s MlIt1ga;s L:oopetmias­
Gffi.1a.ts de Fin:aIl1.Qas, nas nov:as Cajhegorias FllIIlclon.a.ts Clrdadas, .$­

peciaiLmen1Je, prura a,uenid'er às finallidooes das veoontes Secre,tarr1as 
de CoDJtrole líntemro .. 

lElsItes servidores contmuaxão a ex€1'lOOr as mesmas runçoos án­
teTíores, OOl'IescÍldJaS de mais ou~as ,tmtas, por motivos da ~-
1Ja~ão da nOVal €'sl:muitua:1ll1 e das finrailii.d!lides ,do Sistema de Co:ruflrolle 
futemo qlUie se ampliou. Neste ex€lll1lPlo :podlarruos cÍltM." os OOiIlJtado-
1'Ies ,I:) Auditores qlU!e p>aSsrurão a deno.m.inlaJr-'Se '!1~cmoos de Oon1J:ro1.e 
]jnrbe1'!OO. 

I 
Noutros casos, atendendo às IIl:eS(Il)!as nec;essidarles acima -affiudi-

dais, há oorvidoelrlS que sel100 aJpil1Oveitado!S peila.s sUJaS ex;periêlncias, 
capacidades, ~arus de esoolruridtade aJpUicá;ve:s nas IGFs, por longos 
'MlOS, nas diversas Categori.as F1uIl1ciQiIllais do IltO'VO Gl1U!PO de Con­
trole InteJrno. Em. íiace ilisso oor-llies-ão 'ac;r€lSlcidas 'ru1Jrdbutçães além 
,das que haJbitua1m€lIlJte já vêm ex€tl'lOOudo, tUJdo pM1a. a,1Jemder à 
Il'eail necess:idade do serviç.o público, evidenciada pela Mensagem 
do Poder ~u1.i'VO a,o peilir qUJe !esta. Casa ed.irtle JelstaJ!IJei. • 

Senhores Prur1am!ern:tares" é evidJenIhe que estes servtcliOllies piIles-. 
tao:n e;fd.cie(!lj!Jes servliç,os naquelas S:e,cretatriM, como vIDhaan' da 
mle5m:a -fOl'lIlla empl1estrundo seus esfOll',Ços nas antigas IGFs; por­
que SI1bmetê~oo a ru:JiVas prov:as? Já não as fizer:aan no 1nf?ll1etSoo 
100 Servi90 Públ:iéo através dê CD!tllCIUXSO como p.llevê a OOllllSitiJtuição 
(,rurt. 97), na,s penosas clas.s:ifieações das Leis 3.780/60 e 5.645/70 
e nas urur.efas diárias que lhes são oometildas? -
. Aqui não se 'há dê fal';'r em nova oJ:aJS'Sid'icação dle 'Cargos onde 

se e;lÜgi!a alquerles l1eqms1tos, _ mrus, too-\SOIIlieIIlite de rec:la.ssifiícar os 
a1nLa.is cargos efetivos' <JlU empregaiS permam'6lI1tes dos oClU!pantJes 
que nas Secretrurias de Controle ]nterno se acha:V1aan em 3,1-12-79, 

-31uenderndo as necessidades pl1ementes do Gov€'l1tl.o F1eder:al em rupa­
l1eH).~ os \SIEmIS sell"VÜ.çoo, hajla V'mm (i) SeIlli pedido de 'ÚDaJll1ii.1Jação ur-
gJ€lll:tJe ;p'Or esta Oasa. ' 

tÉ, tambétm, em. atenção a esta solicdtação de urgêncLa, que 
pedianos a I1etiJMda desses requ1sioos, tendo 'em vista 'O tempo oo;n­
SUlmido pe1as duas classificações de CaJ1'gos já ocoridas no Serviço 
iRúb1iJCO, cmj.as e~p'eriên'Cias foram softridas ·pelos servidores, rutra- , 
.'VIés de um longolPeríodo de 20 anos, e se a.ssdm MC> se pll"OcedeT, 
estruremos MluiJ!aniio a urgência dJesrta tr.aJIIl.i,taç,ão, porq.ue a demoTa 
de1Sta roo1assifilCação j á temos pil'IOv.as mais que SlUJftcil€!Ili1les, irá 
i8IOOl1Í1ecer, para prejuízos ao SemçO' Público. F1eder.al - o. mador 
mteressrudo e alaS servidorelS - os eueJ:'lIliOS SlUbme1J.dos a (prOVIaS se­
lJetivoo. 

~N.04 

Dê-se ao art. 2,.0 a seguinte .reda.çãQ: 
'\A,rt. 2,.° Os atuais Clal1gos efetivos ou empl1egos perma­

nentes da sistemáJtica de classificação da -Lei n,o 5.645, de 
197.0, inte:g'J."an,tes de QUllldros e Ta;he1as Pennanentes, cujos 
ocupantes estav.am em 3<1 de dezembro de 1979, Il"eggla,r­
mente lotaJC10S-0U em'exercício nas Seoretarias de Controle 
Interno, ou órgãos equivalentes dos Ministérios Militares e 
da Presidência da República, e tenh:am perIIllaiIJJecido nessa 
situl!ção até ·a data do ,ato de ctiàção do Grupo de que 
trata esta Lei, s<eiJ.'ão recIassificados, nas CllIregorias F1mcio­
nais de Técnico de Controle Interno, Assistente de Controle 
Intern'O e ~uxiliar de Controle Interno, d€lSde que aqueles 
ocupan,tes possuam o grlllU de escola.ridade exigidO para 
'cada caso 'e logrem aprovação em processo seletivO' espe­
cífico, excluidos os anteriormente 1concursrudos, mantidas as 
mesmas re:f5erências em que se encontrem. exceto na hipó­
,vese prevista nO' parágra,fo único doote OO'tigo." 

Justificação 
A'emenda se justifica, porque a grande maioria dos funcioná­

rios que exercem as funções de auditores 'e outras, foram adm1ti­
das (llJOI serviço ipúblJic'O por 10000CurSG. Nada ma.1s justo do que ;re­

- c~aJSSifd.'Cá-:J:as na:s Caroego!l'lÍlaS Func.ionáàis de TiÍooioo die OOlll.trole 
linterno, Assistente de. Controle Interno' 'e .AJUxilia.r .de Controle 
Interno sem a exigência da aprova;ção em processo selettvo. 

_ Sala das Comissões, 23 de outubro de 1980. - Deputado Freitas 
Diniz. ' 

EMENlDA. ,N.o 5 

.Dê~se :a'O § 3.° do ,runt. 4.°, !BI seguiJnt1Je lieda.:ç.ão: 
'''§ 3.° O p~rExecutiv.o regulamentará o concurso pú­

blico de que tmta este artigO', em que somente !POderão 
in.screver-se brasileiros com idade de até 50 (cinqüenta) 
anos e pGrrtadores de diploma de um dos oursos superiores 
de Direito, Conta;bilidade, [Economia ou !Administração., ou 
haJbilitação loegal equivalente, quando se tmtar da Categoria 
Funcional de 'Décnico d'e Contro.le lnterno e ce,l1tificado de 
ccmcllusão do Enlsmo de 1.0 'e 2.° GraU\Si ou de' igUial valor 
para as Oategorias :Funcionais de Assistente de Oontrole 
lirlrtJerIno e A'UXiJdiall" de Oonibrole I:nJtemo, IVespootiV.aa:DJe([l,te." 

Justificação 

Hojoe em dia a filooofia e a prá,tica da rudministração oof,reram 
llllud'anças prOfundas, sob os aspeCitos cientüicos e éti'Cos; sendo 
que a, €lSI1iJ:iuItura ,eoonômica JÍJem-se ilom.la!dOl ~ada diJa maÜiS oompLe~a. 
A tal"e1'a do Controle Interno r-aquer a aplicação de princípiOS 
sadios, os quais abr.angem todas as atividllldes da tnstituição, desde 
o planejamento·inicial até a 'Obtenção do resultado final. Por pla­
nejamento entende-se que o Controle Interno dev.e medir as ipOSS~­
bilidades da instituição, perante as realidades ext.ernas, pa,m fixar 
'Obje liivos, 'esta;belec.er políticas básicalS visand'O fixar padrões de 
controle, através de métodos eficientes de comunicação e .um sis­
tema adequrudo de relatórios. 

Etessalt.a, de imediato, a necessida;d·e de se dotar 'Os órgãos res- ' 
ponSáveis por essa área da Administração., de r:eclJ.!'so.s humanos 
com formação superior nos diversos ramos das Ciências Sociais, 
principalmente os portadoves de diploma de Bachar:el em Ciências 
J!!ridicas, porq~ant<? ~se~, pela ~a 'p'rópria formação, dispõem dos 
conhecimentos g'9l'a;is e 'espec1ficos sobr.e os diversos aspectos. for­
mais· e' materiais· das normas jurídicas que envolv,em a prática 
dos atos administrativos passíveis de severÍl. obj,eto de exame por 
especialistas dGS outros ,ramos das Ciências Sociais que integl1am 
o Sil,tema de ,Controle Interno.· 

1,lUém d!isso, a própria razão de ser dG_Controle Interno, já nos 
aconselha a ~ontar coIp. .a Iparticipa"Ção dessa ,ca,tegoria profissional. 

C:o-m ,efeito., uma das finalida;deg, :básicas d'O Contro.l:e Interno, 
constitui a revisão. ,e a mte1'P'l1etação das normas legais vig~.ntes 
coou vistas à perfeita c8Jl'fliCterização da l1esponsabiUdade de uma 
determinada aut{}ridade, sem.o que, 'certamente, correremos ° risco 
de eKpor os noSlSOS Administra:dores Públioos a situações: constran­
gedo.ras, quer sob o ponto da- vis,ta administrativo, como rtambém, 
fin?llceiro e 'político, ;face a interpretações e/ou a;pontamentos f'ei­
tos pGr prOfissionais técnicamente prep8Jl'ados pM'a uma 31ti'Vidooe 
mas sem os: conhecimentos 'específicos que ,a ciência ju.r:úd'ica possi­
bi1i;ta. àqueles que ,a praticam, 

Ass~m, com a inc1usão dos prGfissionais da~área d'cLS Ciências 
J.urídicas, o P'rojel1:o de Lei em I'eferência virá sanaJ1' uma la,cuna 
observa;da no Sistema, ao mesmo tempO' em que ensejará uma 

,maior 'ooncordância CGm ,as dispoSições: .contidas na RAesolução 
n.O ,13.l/'re, do Tribunal de Cont8is da União, notadamente, o ,m. 9.° 
letra. "a", que tra,ta da qUalificação profissionallPara o provim€nlto 
da; OllltegOl'Í'a Flull!c:iKm9J1 de Téonooo de Co:n;trole Exbe!l'lIlo. 

Finalmenrbe, a nova redação tornGU-se necessáJlja para d.ar 
novo oroell1Ja,men.ro à ind10ação dos ,curtSOS SUpe1li0l:'e5, obedelc€n­
do-se a ordem de preced~ncia de criação 'bem COlIDO, pa;r.a os de 
nível primário e seeundá,rio, a ordem de conclusão. 

LEGISLA:ÇÁO CITADA 

P.E:SOILUÇAO N.O 11311, DE ilti, üJtE OU'DUBRO DIE 1973 

Dispõe sobre a constituição e estruturação do Grupo­
. Atividades de 'Controle ~xtemo e respectivas Categorias 

Funcionais do Quadro Permanente da Secretaria-Geral do 
Tribunal de Contas da União e dá outras providências. 

.................................... ~ ............................. . 

Art. 9.° Co~stituem requisito paJra ingu'esso nas .?lasses jnciais 
das Cat,e-gorias -Funcionais do Grupo~Ativida;des de Co.ntrole Exter­
no, além das estabelecidas nas instr.üçães il'egulador.a8 dos con­
cursos: 

~L) em relação aos candidatos aos cargos de 'Décnioo de Con.­
trole Externo,· a apresentação de ~iplGma de um do~ 'cursos supê­
riGres "tie ,A:dmnist,ração, Conta,bilidade, !Direito ou Economia, ou 
prov.a do correspondente provisionamenlto em. ní,veI superiOl'; 

Sala das COm1sSC63, 20 de outubrO' "tie t.98G. - !Deputado Furtado 
Leite. 
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1EMIElNlDA N.o 6 

O § 3.0, do art. 4.0 passa a vigorar com a seguin<be redação: 

"Art. 4.° ~ ........................ , ....... lO ....... lO ..... lO ... 0 ...... .. 

§ 3.° O Poder Executivo regulamentará o concurso 
público de que ·trata este artigo, em que somente poderão 
inscrever-se brasileiros eom idade a-té .50 (cinqüenta) 'anos 

............... O'" ......... 0 ........... o ........ 0 .............................. . 

e portadorre de diploma de curso de nlível superior de Ba.­
chamel em Oiénci.as Contábeis, j,urídioas, Econômioos ou 
Administrativas, ou habilitação legal equiya.lente, quando 
se tratar de Categoria Funcion.al de Técnico de Controle 
Jin1Jenno e <'Je<nt!.fioodo de ronclUBão de Erusiíno de 2.0 e 1.0 

Gmus ou de iguru1 vaiol'l prua ,as CatJe~ F1uncionads de 
Assistentes de Controle Interno e AJlUdlia-r de Controle 
In'terno, respectivamente." 

Justilie.ação 

Dentre as finalidades das Secretarias de Controle Intemo, 
cabe-lhe, espeCificamente, "o acompanhamento, fisico e finan­
Ct'iro de projetos e atividades a cargo de uiiida.des subordinadas ao 
Ministério ou orgão, inclusive os decorrentes de contratos, con­
vênios, e, sob qualquer forma, a .aplicação, .pelos órgãos da admi­
nistração direta e pelas entidades da ad.m.1nistração indireta ou 
descen:tl1.a:lizait.a:, de ;recuroos ,públicos". 

Como se pode observar, a auditoria, hoje, não está adstrita 
oomente às áreas das ciências contábeis, mas às do acompanha­
mento ·físico e financeiro de projetos e atividadoo, decorrentes de 
oelelIDaçõe5 de contre.rt:oo entre a U!Il!ião e as ,POOiSOO.S fíSlicas. ou 
jurídicas de direito privado e das de convênios' ·real1za.dos entre 
aquela e pessoas juridicas de direito público. 

AqlÚ. 'Verifica-se a necessidade da pl'€<&!.'llça de profissionais 
da ã.rea jurídica com as finalida.de de ana.lisar, estudar e emitir 
pareceres ou conrtribuir, subsidiariamente, com elementos· elucida­
tivos nos certificados de auditoria& contábeis, que acompanha.,rão 
as OODJtrus tlubm€ltidoo à QlPl'eciação de juügamenJto do Eg.régio 
Tx1bunal de Contas da União. 

Ademais, seria oportuno lembrar, que a ciência jurídica rpor 'se 
constituir em matéria universal, deverá estar presente em quais­
quer relações onde estiver o homem, não escapando, dessa regra, 
os interesses gerais da União. 

As ciências contábeis e as jurídicas, quer nas áreas· para­
fiscal, auditorlal, forense e finanças públicas, qU& na de conta­
b1lldade, propriamente dita tem, nos dias atuais, determinados 
mÍlel"e&SleS rCOffiUiIlJS ,nas lides e negócios, que rerá muiJ1Jo <ill'icil a 
alguÉ,m, dispensar o concurso de uma delas, em qualquer coisa. 

.Assim, apresento nova redação ao parágrafo, procurando sanar 
a laeuna nele existente, ocasionada por lameIlltá.v.e1 esquecimento 
do Redlllitor do !Projeoor de Lei. 

Sala das Comissõe&, 22 de outubro de 1900. - Deputado Carlos 
ChiarellL 

!EM:EiN1D.AJ IN.O 7 

Dê-se ao § 3.0 do art. 4.0 do Projeto d€- Lei n.O •••••• , a seguinte 
redação: 

"Art. 4.0 

§ 3.° O Poder Executivo regulamentará o concurso 
público de que trata este artigo, em que oomente poderão 
inscrever-se brasileiros oom idade até 51) (cinqüenta) anos 
e portadores de diploma de curso BUpe.nor de Baoha:r:el .em 
Ciências Jurídicas, ContáJbeis, Econômicas ou Administra­
tiV'a& ou haJbilitação legal equivalente, quando .se tratar da 
Catego:r:la Funcional de Técnico 'de Controle Interno ou 
CIeIl'Itifioa<lo de conclusão do Ens:imo de 2.° e 1.0 Gl'IaIIlS ou 
de 'igual valor )para as Categorias Funcionais de Assistente 
de Qontrole Interno, respectivamente." 

.Justificação 

A inclusão do Bacharel em Direito prende-.se ao fato de, em 
!primeiro lugar, guardar correlação com a C3Jtegorla Funcional de 
~nico de Controle Externo do Tribunal de Contas da Uniãq, ip9i1'a 
a qual 'é exigida a habilitação profissional de Contador, ~dvogado, 
Economista e Téonico em \Administração. 

Em s~gundo lugar, por õer inadmissível a exclusão_do...advogado 
num sistema emin.entemente legal, calcado excllWivrumente em 
Leis, Decretos, Regulamentos, etc., e, ainda, com a competência 
de verificar a '€'xecução dos )contratDoS, tarefa típica de Bacharel 
em Direito. 

Sala das Comissões, 23 da outubro de 1980. - 'Deputado Epi­
tácio Cafeteira. 

Ai> &'t. 4.°, § 3.0 

Onde se lê: 

EMENDA N.o 8 

"Bacharel em Ciências Contábeis, Econômicas ou Ad­
ministrativas" . 

Leia-se: 

"Bachrul.'lel em -D1r.retto ou em Ciências Conitá~, Eco­
nômicas ou Adminlstrativas." 

Justili~ão 
lNàda justifica a exclusão dos Bacharéis em Direito da concor­

rência: ao C9i1'g'O de TéooJico de Controle lintemo, não ro à vista da 
similitude de atribuições dessa função pública <com as matérias do 
curso de Direito, senão também, em conseqüência de se tratar de 
situação tradicionalmente admitida e reconhecida pela própria 
Adm1nlstração. . 

De fato, tanto a atividade de controle interno como a de con­
trole externo incidem especificamente na área de auditoria fi­
nanceira e orçamentária, vinculadas, inclusive, às tarefas de fiS­
calização e apuração de prestações e tomadas de contas. 

Não se pode ignorar, Qüis, que é do currículo do curso de ni.­
reI to o estudo do Direito Tributário e das Ciências das Finanças, 
matérias que guardam absoluta afinidade com as atribu!cões pró-
Pl"iaa à OrutegorJa de Téoruico de ConrtJ:role Lntw.no. -

Assim sendo, só por um lapso de redação poderia ser exp),l.cada 
a omissão que se verifica no § 3.0 do rurt. 4.° do projeto, onde, en­
tre os cursos superiores que possibilitam o Ingresso na Categoria de 
Tfundoo de.Conrtrol-e l!nJtle11I1O, não- figure. o- de Dimito. 

Destaque-se. ainda, que o próprio Tribunal de Contas da 
União, na regulamentação de ingresso na Categon\a de Técnico de 
Controle Externo, inclui a f-armação profissional em curso de Di­
reito como especifica para tal atividade, ex vi da Re.s. n.o 131, de 
16 de outubro de 1973, que prescreve, verbis: 

"Art. 9.0 Constituem requisito para ingresso nas clas­
ses inicla.is das Categorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de Conltrole Em'emo, al€ffi doo eSltabeJ.eoldras ntaS lirus.jmuções 
reguladoras dos concursos: 

a) em relação aos candidatos aos cargos de Técnico 
de Con·troJe Externo, a apr-es-e!l!tação de d,iplom'l de um dois 
curros superiores de· Admirnis,tJrIação Con,bab1:1idade, Direito 
ou Economia ou prova do corre.'lpondente provisionamento 
em nivel superior." - . , 

E~te.:;. os motivos qu€- jusMficam a correção que a presente 
emenda sugere como medida de justiça. 

Sala das ComL<.\SÕ€s, 23 de outubro de 1980. - Sen.ador Cunha 
Lima. 

EMENDA N.o 9 

Onde couber: , 
"Incluir na Categoria Funcional, Código CI-1802 -

Assistente de Controle Interno, as referéncias de venci­
m<enrOOs '4{}" e "41", na: Cl~e Es.pecf.z.·l, modifiiOOl1ldo a.s 
demais classes na forma do subsMtutivo anexo, n.o e3." 

Justificação 

Trata-se do Grupo-Atividades Especificas de Controle Interno, 
crutegorl'a F1ll'nciOO!3.'1 "As'limrerute dia Controle Intemo - Código 
Cl-18G2". 

2. Antes a denominacão era Técnico em Contabilidade, dada 
pela Lei n.O 3.384. de 28 -de abril de 1958, aos profissionais que 
exerciam a profissão de Guarda-li.vros e executavam, eomo ainda 
exeeUJtam, lado a l'ado com 06' Con~ do Sie'rviço público, a<S 
moomas _e:fus eouoo1'lIllenbes à eoDJtabilidJade PúbMca, em toda 
a sua eomplexild:adre e hn/poritá:n~ia, qUE:[' il1I3. ex-CoIlIbadom GereJ 
da República, quer nas Inspetorias Gerals de Finanças. 

3. Pela Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 1960, que dispôs so­
bre a ClasSificação d~ Cargos do Serviço Ci.vil do Poder Executivo, 
teve classificação no Grupo Ocupao\onal P-700 - Contabilidade, 
Código 701.13.A. -Técnico de Contabilidade. Pelo Decreto-lei n.o 
1.34<1, de 22 de agosto de 1974 - implantação gradualista do Plano 
de Classificação de Cargos de que trata ·a Lei n.o 5.645, qe .10 de 
novembro de 1970 -, foL clrussificado no Grupo "Outoos AtiVIdades 
de Nível Médio - NM-1000 com o vencimento de Cr$ 610,00 para 
o nível "1" e Cr$ 2 ~80 00 para o maior nível o "7". Enquanto isto 
Q Contador, do Grupo "Outras Atividades de Nível Superior", inicia­
va com Cr$ 3.120,00 para o nível "I" e concluia com Cr$ 5.570,00 
para o nivel "7". 

4. Com o advento do Decreto-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976 que reajustou os vencimentos e salários dos servidores 
civis do' pod-er Executivo. houve melhor distribuição nomenclatu-, 
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ral do Técnico de ContahUidade; conforme exemplificamos com a 
especificação do anexo IV:. . , . - :~, , 

Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 
NM-lOOO ou LT-NM-lüOO . 

'Categoria Funcional - Técnico de Contabilidade 
·NM-1042 ou LT-NM-1042 ' 
Referência de Venc.i.mentos fi Sálário, por classe 
Classe Especial -_ de 37 a 39 
üOr$.5.018,00 a; 5.531,00) , 
Classe "B" - de 31_a 3fi -
Cr$ 3.745,0{) a 4. J78,00) 
Classe "A" !.- de 24 a 30 
(Cr$ 2.659,OO'a 3.,565!OO) 

5. No mesmo' diapasão de nomenclatura ~ ~ervidór de !tíve! 
superior ;teve aumentada a diferença remuneraton~, em ~elaç~o a? 
servidor de nível médio. Citamos o exemplo da cate~orla aflm a 
nossa. 

Grupo-Outr,ag Atividades de Nível superior 
iNS-900 ou LT-NS-900 . 
Categorià Funcional - Contador 
NS-9M ou LT-:NS-\J.24 
Referência de Venoimentos e Salários, por classe-
Classe Especial - de- 52 a 57 ' 

, (Cr$ 11.t501,00 a 13,313,00 
'Classe "C" - de 49 a 53 ' 
(Cr$ 9,011,00 ~ 10.953,OP) 
,Classe "B" - de 44 a 48 
(Cr$ 7.060,00 a 8 .. 582,00) 
Classe "A" -, de 3'7 ,a 4}3 _ ' 
(Cr$ 5. (Ü~,OO 'a fi. 7'~-,OÕ) 

Onde couber: 
&oreseeIl1JVe-s:e ao Proji€to de, l'e[ o Sleguj!rute r3Jl'It: 3.°, 'l"OOU!Ine­

rando-se os demais. -, 
, "Aint. Ao Siervidor que, "mJed!iaID!te rbrl8Jru5[>01Sdção QU 

wam·.9Í'Üll'ltnJa'ção do 'l'etSipecmi.:vlO cargo lQiU 'eIlliPl'leg'O forr inel.IUi­
do nas, Categorias Funcionais do Grupo-Atividades Especí-

. ficas de Controle Interno, aplicar~se-á a Referência de va­
lor' de vencimento igual. ao percebi.do à data da vigênCia 
desta lei, desde que não se lhe acarrete rebai~amento de 
Clru>s:e,- h'1põteSle 'em que smá ~OJ:lradi(J Illfll1'letieu:êlncil8. iIl'i­
cial da classe imediatamente superior da nova Categoria 
Fllm.cio.rua1:." 

Justificação 

.A presente emenda tem por, objetivo impedir que o servidõr~ 
ao -;p.as,sar pllira a nova Categor.ia Funcional, venha a sofrer um re­
baixamento de classe, embora já lhe seja assegUrada a mesma re­
ferência onde esteja posiCionado quando esta lei entrar em vigor. , 

Vamos a' um exemplO: o servidor q1!e estiver posicionado na 
Classe ~'B", referência 47, ficaria, na nova categoria, na mesma 
:t-:efocênciJa, só que oailir'JJaI (pam ,a, O}iaslSe "A". Nosso desejo é COIril'IÍ­
gir essa distorção, permitindo que ele fique situado na primeira 
Referência' da Classe' "B" da nova __ sistemática, ou seja, na refe­
réncia 48, que' é inicial da Classe I~B' da nova Categoria. 

- Sala das co~sões, 23 de'outubr'o de 1980. - Deputado Odacir 
. Klein. 

RMENDAS -OFERECIDAS PERANTE A COMISS1I.O 
MIS'lYA;, INCUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER "SOBRE O PROJETO DE LEI N9 -30, de 1980 (CN) , 
QUE ·"DisPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS MILITARES, 
E. DA·OUTRAS 'PROVIDÊNCIAS". '6. Os valores apostos em seguida 'à cada classe, entre parên-­

teses, fazem parte" do anexo IH do Decreto-IeLcitado. Observe":sê 
gue 'a maior,referência; da Classe Especial do pessoal de nível mé- , 
di·a (última classe), dificiliula de ser atingida é igual à menor Parlalnentares NÚlnero das Emendas 
referência da_Classe "A" .(inicial) do pessoal de nível super.i.or, no ,'-'---------------------------

-:que p~sa-estarem amb?s os Prp,pos sujei~s a exibição de diplomas " 'DepUltado lAleeu Ü9'l!Ja.Il1es 16, 58, 59. 
para lng'l'esso no serVlço publico, e ao regiat.ro nos órgãos fiscali-' 't'-.. -~-~1< • .,--'. -.-.. -"--.--0---'-,'1 .. -=-------------------
:.mdores. - - Depu 'aUJV,olUJ-plO UlC' 8Jl"V', ... :uo 14, 15, 25, 3'1, 52, 53, 56. 

7. Tão discr-epante era o posicionamento dos Técnicos em ", -D-e-=p-u-t-ado--Ainl-~tô-Am-:-o~M-on-·,-mOOo---.::-----1,--::--1~-,-2-4-.------'-----
Contabilidade, que a Comi.ssão de Coordenação das Inspetorias Ge- -.:........----=-------------:-------------
rads de l!11noanças (]NGECOR), ,compostà dos nes,pe0tivoo In'Slpetores _ Senador Bennardino Viana 66. 
Gerais de Finanças, "considerando que, em fa'ce'dos Regimentos das -~-------'--------,----------------
Inspetorias Gera~ d-e Finanças, aos Técnicos em Oontabilidade são ,~utadó Darcílio tAyr~.s 64. 

n
coASmetidos qua~e tódas as atribuições dos' Contadores", ~ropôs ao ,s,enad-or-,-'li1I'i-aJIliOO---,Mo-!Il!-ttoro---=--------57-.-----------

, P a eriaçao do Grupo-Outras Ati.vidades Técnicas rrofissio-
nais, 'visando, aumento de níveis de vencimentos da classe ('R3S0- - DepUitado Fl'leitrus.,NOIbre 
lução n.O 14, de 12 de março' de 1,974) - (Anexo 01). 

3,4,,6,7, 11, 17, 
67, 68, 69. 

26, 32, 33, 

8. O Decreto n.O '84.362, de 31 de- dezembro de 1979; t.rans­
forun{)lu 'rus Ill'.S,P8100l'!Í!3J3 Gera:iIS'd!ê Filin,a,n'ço8;S em SeooenaD.']as d>e Con­
trole Interno. :Em seguida, foi criado o Grupo-Atividades Especí­
ficas de Controle Interno, conforme De0ieto n.o 85-.233, de 6 de ou­
tubro de 1980. Na mesma data o Decreto n.o~ 85.234 aprovou o Re­
gulamento do órgão Central'e' dos órgãos Setoriais, Contabilidade, ,a 
Aud.;tor:a. estruturados na forma do, Decreto n.o_84.362, a:cima re-
ferido., ' . . . ' 

'9, Com ful0io nos disposi,tiVõs -dos decretos citãdos o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Repúblicà, através da Mensagem 
n.o 413, de 6 de outubro de 1980, submeteu à apreciação desse CDn- J. 

gresso um projeto de lei, o qual tomou o n.o 29, fixando .as valores 
de retribuição do Grupo Atividades Espec.íficas de Controle In­
terno, e autorizando a estruturação de, cargos--e funções, 

10. o.s Técnicos -em ContabiJ,~dade, de acordo ·com o ·art. 2.° 
do Decreto ,n.O 85.233"de 6 de outubro de 1980, pa.<:saram a inte­
grar a Categoria Funcional "Assist.ente de Controle Interno" -

. Código CI,18D2, por serem 'considerados a nível de Segundo Grau. 
E, consoante o anexo a que se refer-e o art. 3.° do Projeto de Lei 
em foco, tive'l'am, 'aIS 'l'Ief·e,rênrci'aJS de v81IlcimeIllro de' 28 'a 39, S'eIIll 
aJitJeraçãJo 'lia' JI"efea:ênda firrual alllltiga (39) ·oonrforme prova anexO' 
original do Projeto de Lei n.O 29 (anexó n.o o2f 

11. Pelo Projeto de Lei os dJiplomados em contabilidade,'nível 
de 2.° grau. estão equiparados ao pessoal de nível' de ensino de 1.° 
grau, cuja_"a parte de formação espe'cial do currículo: t€ll'á o obje­
tivo de sondagem de aptidões e iniciação para o tr,abalho ... " art. 
5.°, § 2.°, letra a, da Lei n.o 5,69,2; de 11 de agoSoto de 1!}71 -Fixa 
Diretrizes e Bases para o ensino de 1.0 e 2. graus. Houve omissão 
das referências "40" e "4'1" em todas as classes, .Partindo daí é 
que elaboramos o Anexo Substitutivo (n. 03), pa'ra E.i.tuar em po-
sição mais favorável o Assistente de Controle Interno, -

Sala das Comissõés, 22 de outuõro de 1980. - Senador Luiz 
Cavalcante. 

Senador Humbewto Luoona 

DepUIbado J,erõn:imo San1lam:a 

Deputado Lúcio 'Ol..oni. 

43. 

54. 

49, 50, 51. 

28, 38, 61. 

30,41, 60. 

34, 35, 36, 37, 42, 44, 45, 46, 
47,48. 

Deputooo Mac !Dowell Lette de oas1l:ro 62, -63. 

Deputado Marcello CerqUfeir:a 

Senador Nelson Oarneiro 

Smac1à!r Robe}'oo rSlarlnwnirno 

Deputado Simão Sessím 

2, 5, 8, 9, 10, 13, 18, 1,9, 2,1, 
23, 27, 3'9, 40, 55. 

22. 

20, 29 . 

65. 

El\-:lEND!A N.O 1 

iDê-se 00 I" a. 'do aTlt. ,4.° a seguinte redaC}ão: 
"üs'llli.l!ttares dl3.-ReSlBTv.a Remune:r:ada, os miliila.nes, oriun­
dos dos órgãos ,de FO'rmagão da Rooel'Vla;" 

. .Justificação 
. A presente Emenda desrtãna--se a definir a s~tuação dos ~Hi?­

IIe8, especialmente, dOiS Oficiais da R.eseil'va, ormndoo d.Qs orga-os 
de F1ol'lIrlação dia R.ooerv,a. 

, limpõe-lSe, pois, a definj,ção juridica e 'mstitud0I?-al d:a!qui€les que 
são oriUlUdos dos órgã!olS de formaçã.o -dia. Rlesenna, -eIS que as 1i1oil'ças 
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Armadas, especialmente o Exército, tem em seus quadros, designa­
dos paxa o serviço -.a.t;ivo, cenrtJenas de Oficiais d<a Reserva. 

Sala das Comissões, 2{1 doe oububro de 1980. - Deputado Antô­
nio l\'lorimotG. 

EMENDA N.o 2 

Os §§ 1.0 ,e 2.° do item li do rurt. 4.0 do projeto, pas&am a vigo-
rar com a segu1nfbe tl'Iedação: 

'\A. Marinha [M~rcante, a, Aviação Civil ,e as empres1as de­
claradas por lei dl:retamenbe relacionadas com a segurança 
.nacional são também consideradas res'erva das Forças M­
'madas" (§ 1.0, ~tem lI, rurt. 4.°). 
"O pessoal componof'nne da -Marinha Mercante, da Aviação 
Civil e doas emplreSM declarad,as por lei diretamente rela­
cionadas com a segumnça nacionall, bem como os: demais 
cidadãos_ em cond1çôe,s. de convocação ou mobilização pM'a 
'a ativ:a. só serão considerados miBtal'es q'Uoodo convocados 
ou mobilizados para o serviço das ForC(as Armadas" (§ 2.°, 
.tte.m n, avt. 4.0). , 

Justificação 

Pela redação poopoota, não se sabe quem decla.ra a empresa di· 
retamente relacionada com a .segurança. Ou E:m que cIxcunstfuncia." 
P€'mnibe até a suposição de que se It.ra.ta de ll.trul. rese'rva (sic) a --­
empregada na eventuMdade de uma greve. A fú.l'l.lIla. vaga, imp.lt'­
c:<sa, se presta ao a,rbí,1Jrio e não 'a uma ordem jurídioa. É a lei qut' 
dE've- definir as empresas a:elaclonadas com a segu,rrunça. A propó­
sito, ve,ja-lSe a redação dada 'll<O art. 162 da Constituição. 

Sala das CoIIJ.iss5es, 22 de outubro de 1980. - Deputado Mar­
- ceifo (' erqueira. 

EMENDA N.o 3 

Dê-se 00 li 1.0 -do m. 4.° a seguinte redação: 
":AJrIt. 4.° ............................................... . 
§ 1.° :A Marinha iMexcrunte, a Aviação Civil e as eIrip~ 
efetivamente relaeionadas co'm a Segurança Nacional são, 
tambám, comr.d:erndas, para e<Í,e1to de mobilização e de em­
prego, reserva das Fo'rçaB Armadas." 

Justilicação 

Além de pequena cON'eção, subsltibuímos a expnessão "empresas 
declavada.s d.i.retame-nte relacionadas com a, Segurança Nacional", 
pelo texto ·'e.mpre3aS efetiv3Jll1ente ,reI3.clonadas com a SeguIlMlça 
Nac-lonal", torn.ando mais clara a redação e o objetivo. 

Bala das Comissões, 29 -de outubro de 1980. - Depurtado Freitas 
Nobre. 

EMENDA N.o 4 

Substitua-se a expressão coootan1e do § 2.0 do art. 4.° "em­
presas dec~aa:adas diretamente l'1elacionada com a Segurança Na­
cional", pela seguinte: 

"empresas ,ej,ietivatmente ,relacionadas com a Seguro.nça Na­
cional". 

Justificação 

lA mtesma da emenda .ao § 1.0 do MIt. 4.0 
Sala d'llS Comissões, 29 de outubro de 1980. - DepUJtaclo Freitas 

Nobre. 

El\IENDA N.o 5 

Acrescenta a expressão "convicções políticas" ao art. 
10, do projeto. 

O aDt. 10, -do pro}eto, prussa a vigonar com a seguinte redação: 
"0 ingresso illas !Forças .ATomadas é faoultado a todos os 
brasileiros. sem distinção de l"aça. 01"000 ,religioso ou con­
vicções politi,cas, mrediant,e incorporação, mrutrícula ou no­
meação, observad-as 'aS condiçõeS prescritas 'em lei e .nos 
,regu~a.ane;ntos da l1M:a.rinha, do Exército 'e da Aeroná;utica." 

Justificação 

'O pa:rágrafo pr.Lm~lro do ,a.nt, 153 da Constituição, que ru:;&egura 
a igUJruldadle p€'l"8Jnte a lei, não distingue ''Taça'', credo relig:ooo" ou 
'convi~ões políticas. Daí la presen1:€ emenda, que visa adequall' o 
ant. 10 00 dispositivõ oonsti,tucional. Pl1eferiu-lSle a ,expressão "credo 
rellgio.50", cOil1forme consta da Cons1iltui.ção, a "CJ:Ienç.a a:leligiosa" 
do projeto. --

Ba1a das C'Omissões, 22 de oUJtubro de 1980. - Deputad'O Mar­
cello Cerqueira. 

EMENDA N.o 6 

[)é-se 'ao .aJnt. 10 a .seguinte !redação: 
"1Airrt. 10. O in~resso nas Fo'rças Arma-das é facultado a 
todos 'Os .brasileiros. sem distincão dle cnr. cred'O it"€ligios'O 

ou polí,tico, mediante jillcorporaçao, matríoula ou nomeação 
e observadas as condições prescritas em lei e nos regula­
mentos da M8irilnha, do Exército e d'a :Ae,ronáutica, e em ca­
sos que venham a ser adlIllitidos, também independente-
mente de sexo." ' 

Justificação 

O artigo é ampl'O, pois ou ida, inclusiV'e da matrícu1a nas Es­
colas Militares e a liberdade de ingresso deve ser igualmente am­
pla. 

A exigência de atestado d'8 ant,eced-entes não deV'e ser flJIllpll,a­
do a ponto de dificultar ou impedi-r o ingr.e:sso de >brasileiros que 
tenhllJlll posição .político-pal'tldári:a di'f'ergente do Governo, mesmo 
porque é da essência democrá,tica a aIt.ernâJncia do Poder. • 

'De outre. par,te, o art. 11 já prevê de forma muito severa a 
matrícula nos estabelec-iment05 militare!'j, ignoram.do inclusive os 
benefício..; da an.ts.tla e justifica,hdo 'Outro, emenda. 

!Além disoo, l'elativllJlll<ente ao &ex'G, 'ê opDrtuno lembI'lar qllie já 
e:xiste a incorporaçoo d'e mulhE'r,es nos ef,etivos da Marinha. 

Sala das Comissões, 29 de outubro .de 1980, - Deputado Freitas , 
EMENDA N.O 7 

No final do ;períodl() do -art.. 11, apó;, uma vírgula, inclua-se a 
expressão: 

''salvo se anistiados". 
Justificação 

A anistia tudo apaga. 

Um temo novo ,não pode ignor,ar o poder da anistia ou o ato 
d'O Governo não teria alCiMlçado o completo esq1recimento que é 
sua; carac.terística. 

Sala das Comissões, 29 ,de outubro de 1980. - Deputado Freitas 
Nobre. 

EMENDA N.o 8 

,lAcrescenta pa.rágrafo ao art. 11 do projeto, O parágraf'O único 
do pro~jeto paslSa a ser § 1.0: 

''lATt. H. 
• ............... ~ o •••• ~ • ~ ............................... . 

'~1.0 O candidi8Jto :prova;rá'não exercer ou não te,r eX!erci­
do atividades pre'jIlldiciais ,ou perigosas à -st'guJ:lMlca ll'acio­
na! através de certidões negativas das .A!udi,torias da Jus­
Jtiça Mili'tair do seu domicílio." 

Justificação 
Em diretto, a ,prova é f-eita atl'lavés -de certidões no caso da 

Justiça Militar. Dife1oontemerute, é o arbítrio, não qu-erldo pela lei. 
Sala das COmi.slSóes, 22 d,e outubro doe 1980. - Depllitado Mar­

cello Cerqueira. 
El\IEND!A N.O 9 

Melhora a redaçãil do art. 14 do projeto. 
'O a.rt. 14 do projeto :passa a vigoraa- com a seguintte il'edação: 

'"A ihiJemrquia e a disciplina são 'a base insUtuc1on1al das 
Forças AJl:1Inadas. IA auto'rídade- e a respons'abilidit.d:e corres­
pondem ao grBiU hleráI>quico". 

Justificação 
As expressões (correspondem, crescem com) se equivalem '8 a 

redação proposta é mais adequada. 
Sala das Co:rnissões, 22 de ounubr'O de 1980. - iDeplliUado Mar­

cello Cerqueira. 

EMENDA N.O 10 

Dá nova redação à parte final do § 1.° do art. 14, do 
projeto, sem alterar seus objetivos. 

A ;pa.nte final do § 1.°, do 'a!'It. 14, .é prop<ísta nos segluintes tJe<r­
m.os: "O .r.eBI,Peirto à hierM"quiJa, é c,()1}Substanciado no espírito de 
ELCISltamento à seqüência de autoridade". 

A propósito de ,altJe.l'iaÇão apenaiS d'eixla mais claro o pensa.men­
to dk) il1edator do .projeto, e ,assim .se j'lllStifdoo. 

O § 1.°, dO M. 14, passa a vlgomr com a seguinte !l'.edação: 

"O respe1to à autoridade é consubstMlCiado n'O espírito de 
acrubamento ao grau hierárquioo" 

Sala das COnllssões, 22 de o,uwbro de 1980. - Deputado Mar-­
cello Cerqneira. 

EMENDA N.o 11 

Aore...'lClente-re ao ~ 1.0 do art. 17, após vÍlI'guila n'O final 'do pe-
ríodo a .seguinte observação: -

"ou por motiV'O de deeisão j,udiclaJ. tra.:ns:)nada em julgado". 
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Justificação 

, Há casos em qUJe a ,antigüidade ou ,a promoção -possam :res.uJ.': 
tar de decisão> jUidicial e é prefurhneI que o EsIlrubuto dos Mili'\JaJi"es 
já pre'Vleljla a h1pó.~e. -

8al'3. das Comissões, 29 de .outu:bro de 1980. - DEl'P.Ulbarlx> Freitas 
Nob~ I -,' 

EMENDA N.O 12 

Dê-se ao § 4.0 -do art. 17 a seguinte redação: 

"Em. igualdade de posto"ou de_gradua~ão, a precedência 
entre militares de carreira na ativa e os da reserva remu­
nerada ou não, que estiverem, convocados, ou designados 
ipara serviço ativo, e em caráter transitório e mediante 
aceitação voluntária, é definida pelo tempo de efetivo' 
serviço no posto ou graduação." 

Aêrescenta-se ao art. 17,0 § 5.0
, com a seguinte t:edação: 

"O militar da reserva remunerada ou não, que estiver con­
vocado, ou designado para serviço ativo, e em caráter 
tranêtório e mediante aceitação voluntária, góza de, todos , 
os direitos e prerrogativas previstas neste e~tatuto." 

Justificação 
As Forças Armadas, especialmente o Exército, tem a seu ser­

viço centenas de Oficiais, da Reserva (Tenentes designados para 
serviço ativo), 'necessitando a regulamentação do probleme,. de pre­
cedência, direitos e prerrogativas. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Antônio 
Morimoto. 

EMENDA N.o 13 

. São mantidos os itE:ns'do art. 28, alterando-se a seqüência. 

O item 'ITI do projeto passa a ser o item I; o item XII passa a 
ser o item II; o item XI passa a ser o item: m; o item IV é man­
tido como se contém no projeto. Estabelecida esta ordem, renume-
ram-se os itens. . -

Justificação 
A sequência sugere a importância dos temas no artIgo tra­

~as. Daí a ~odificação. 
Sala das Comissões, 22 de outubro de 1980. - Deputado Mar­

cello Cerqueira. 
EMENDA N.o 14 

. Dê-se ao item XVI do art. 28 do .projeto a seguinte redação: 
"Art. 2&,. .. ......... , ........................... e ................ . 

.... -- ................. _ ...... ~ .............................. -......... ' ........ . 
XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço, .,de modo que 
não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do 
respeito e do decoro militar:" _ 

.JUStificação 
:Gl de inegável valor o princípio ético que consagra a boa con­

duta dó militar, em qualquer meio, seja em serviço ou :fora dele: 
A eventual violação de aludido postulado, contudo, acarreta 

sanções legais que não devem alcançar também o militar em ina­
tividade, como pretende 51 projeto -original. 

Longe de nós a defesa da desvinculação total do mi1i~ar ina­
tivo da ética castrense. 

Ocorre.que, uma v~z na inatividade. ~ militar passa a-integrar 
mais intensamente o ambiente civil, â.mbito naturalmente menos , 
rígido no . que tange à. conduta humana. Se obrigado a manter-se 
dentro dos mesmos padrões exigíveis na ativa, o militar nessas 
circunstâncias, já distante do convivio com seus pares, tende a 
isolar-se dentro do meio social em que é .. compelido a passar o 
resto de sua Vida. 

Diante disso, a inatividade que seria um prêmio poderia signi­
ficar um sacrifício a mais na vida do soldado. 

Assim, sem que a supresão ora proposta possa significar per.." 
missividade contra os valores éticos das Forças Armadas, enten­
dêmo-Ia justa e oportuna pelos motivos já expostos. ' , ' , 

Sala das Comis§es, 29 de outubro de 1980. - Deputado Alipi<! 
de Carvàlho. - ' 

EMENDA N.O 15 
Dê-se ào item XVIII do art. 28 do projeto a seguinte redação:, 

"Art. 28. . .......................... -... , .. , ....... " .... . , 
............................... 0 ......... •• ............................... . 

xvm - abster:'se o militar em, inatividade ou .uso das 
designações hierárquicas:. _ 
a) para obter facilidãdes pessoais de qualquer natureza, ou 

-' para encaminhar negócios particulares ou de terceitos,-em 
qualquer campo da atividade civil; e 

b) para discutir -ou provocar discussões pela Imprensa a 
respeito de' assuntos essencialmente militares OU políticos 
que comprometam a coesão das Forças Armadas." 

Justificação 
.A proibição ao militar inativo, como estabelece o .projeto, qe 

usar as designações hierárquicas em atividades poIítico-parditárias, 
comerciais ou industriais, bem como para discussão de assuntos de 
essência política, a nósso ver contradizem o caput do art. 93 da 
Constitui~ Federal, que estabelece textualmeI}.te: 

- "As patentes, com as j[antagens, prerrogativas e deveres 
a' elas inerentes, são assegurados em toda a plenitudé, 
assim aos ofciais da ativa e da reserva/como aos. reforma­
dos." (Grifamos.) 

lÍ1 sabido que o militar na. sItuação de inatividadé, por -sua pró­
pria. condição, já enfrenta no campO das: ativida.des civis uma 
série de ilificuldades de adaptação, que, se não superadas conve­
nléntemente, tendem. a isolá-Ia- tanto do oonvívio castrense quanto 
do ~.aeio ~ocial em ,que é levado a passar o resto de- seus dias. 

Estabelecer-lhe mats esta restrição, parece-pos condená-lo ~ , 
ama,rga ocioSidade, pois a designação hierárquica é algo conquisl. 

, tado ao longo de uma carreira prenhe de sacrifícios e lutas, como 
ocorre em qualquer ttpo da atividade humana em que uma deter­
minada formação universitária faz atribuir a um profissional o 
título de d:outor, mestre, professor, etc .. -. 

Ademais, é de se notar que, mesmo quando o militar inativo 
.sobe hígida modéstia, não faz a mínima questãq de mencionar 
sua designação híerârquica, o título já integra tão fortemente sua 
personalidade que os terceiros preferem tratá-lo pelo titulo militar 
que. por qualquer outro, sendo indelicado, sob qualquer ângulo, 
a exigência de mudança de comportamento. 

, Também não vemos mo ~ivos relevantes para que o militar na 
inatividade deixe de participar de discussões politicas, como qual­
ql!.er cidadão integrado na c'omunidllde civil. Seria desprimoroso, 
em realidade, que, ele usasse sua liberdade 'Política para denegrir 
~ Forças Armadas, especialmente e).ll sua necessária coesão, mas 
nunca s~ dela fizer u.;;q para discutir assuntos de. interesse geral. 

Em face disso, nossa' emenda é no sentido de abrandar a exi­
gência' do ,projeto original, só impedindo que o inativo faça uso 

- de suas pl'errogativas para fins pouco nobres, como para a obtenção 
de 'vantagens, sejam p~ssoais ou em beneficio de terceiros. 

Sala -das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Alípio 
Carvalho. 

EMENDA N.o 16 
Suprima-se o art. 45 ~o projeto de lei n.O 30, de 1980-CN. 

.Justüicação 
Ao proibir -expressamente quaisquer manifestações de natu­

reza politica ou reivindicatória aos membros das Forças Armadas, 
- o E:statuto dos Militares; por eq!livocada visão hístórica do legis­

lador, 'ignora a própria realidade nacional e fere fundo o direito 
à. cidadania, fixando norma discriminatória e diferenciada para os 
integr!lntes de uma instituição regular e pepnanente, cujos qua­
dros sao recruta<ios em todos os segmentos da sociedade brasileira. 

De resto, não há como ocultar a ativa e até mesmo decisiva 
pa:rticipação dos militares no processo político do pais, desde a 
RepÚblica Velha até os dias que correm. 

Como ignorar a_ marcante influência de Deodoro da Fonseca 
e F'loriano Peixoto na prpclamáção e na. própria consolidação dos 
ideais republicanos? 

Como não identificar no "tenentismo" de 1922 o gesto político 
do protesto contra o domínio das oligarquias rurais? 

Como esquecer que a Revolução de 1924 e a marcha vitoriosa 
da Coluna Prestes foram inocultavelmente engendradas nas caser­
nas, com ostensivo apoio de militares? 

Foi na Revolução de 1930 que desaguaram as instituições 
crescentes de quantos lutamm, na década anterior, por mundanças 
substanciais na sociedade brasileira. Nela, sem dúvida, há a marca 
indelével de importantes líderes militares. 

Igualmente, o Estado -Novo teve 'nítida inspiração militar. 
A redemocratização de 1945, coincidindo com a derrota do 

nazi-fascismo nos' campos da Europa, onde lutaram civis e mill­
tares brasileiros, fez-se à custa da decisiva participação das For­
ças Arinadas. 

- Os lamentáveis episódios de 1954, que desembocaram no sui­
cídio de va~gas, envolveram militares. 

O contragolpe _de 1955, desencadea.do para assegurar a posse 
, de Juscelino Kubitischek de Oliveira e patrocinado pelo-Marechal 

Henrique Lott, não foi, aCaso, um ato explicitamente politlco­
niilitar? . 

(E as teptativas golpistas de'Aragarças e Jacareacanga, durante 
o governo- Kubitschek de Oliveira, não incluíam membros das 
Forças Armadas? 
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Não foram militares que, em 1961, tentaram. evitar a posse de 
.Toio Goular, quase levando a Nação a. uma. .tratl'iclda. de canse­
qUêncf.a incalculáveis? 

E o movimento politico-mlIitar de 196:4, que até hoje perdura., 
apesar de todas as violências praticada.s contra o povo e Nação, não 
foi pa~cinado por influentes membros das Fôrças Armadas? 

Ora, mesmo que persIsta, em tese e na lei, a proibição formal, 
a verdade é que os mlIitares, tutelando a vontade popular, agem 
politicamente, dentro e fora da caserna. 

.Assim. se, na prática, a leglslação não é úitegraImente reg. 
Peitada, não há. por que proibir. 

Ademais, ao franquear ao mlIitar o exercício efetivo da mtIi­
tância politica, a lei poderá induzi-lo a uma formação politico­
SOciológica mais aprimorada, tomando-o realmente apto a co-, 
mandar, pela via democrática, 'os destinos do Pais. 

Data venia, paree'e-me que os freios impostos pelo projeto de 
lei n.D 30/80 são excessivamente draconianos no papel, mas pouco 
representam em relação à vida cotidiana nacionalr onde os mtIi­
:ta.res participam e ãkem politicamente, -como - aJJás - par~ li-' 
cito em qualquer sociedade. -

Re~ulta. dai qUe, sendo inócuo e illtempestivo, o art. 45 me-
rece ser suprimido. " 

Não há quaisquer "razões morais, políticas ou .sociológicas que 
justifiquem sua permanência no corpo da nova lei. ' 

, Sala das.l ComIssõés, 29 de outubro de 1980. - Deputado~Aleeu 
~~ -' 

EMENDA N.o 1'7 
Acreseente-se -ao art. 45, infIne, após uma VirguIa, a expressão: 

"quando constituírem infração à legislação vigente," 
lusti1Jcação 

Nem toda manifeStação :Coletiva pode ser considera.da subver­
siva mesmo porque multas vezes encontra-se amparada pelos 
prm'clpi().'J constitucionais e pelos demais dispositivos legais ~ 
vigor. _ 

I Sala da."? Comissões, 29 de Qutubro ,de 1900. - Deputado Freitas 
Nobre. 

EMENDA N.D 18 

Suprimam-se () § 3.0 do art. 'ii8 e o § 3.0 do art. 49 do profeto. 
Dê-se ao item m do art. 120 a seguinte, redação: -

"Art. 120. . .•..•.................... ' .....•............ 
m - incidir, quando oficial da ativa, nos casos previstos 
em lei especifica, que motivam o julgamento por Conse­
lho de Justificação e neste for considerado culpado; elt 

Justificação ,_ 

O dispositivo que se pretende modificar, repete, com pequenas 
alterações, a lei anterior. 
_ Entretanto, o militar na reserva remunerada ou reformado 

não mais tem a haver com a corporação e não se pode dizer que 
eventuais atitudes possam vir a comprometer, por exemplo, a uni­
dade das forças armadas. Deve estar sujeito apenas aos Códigos 
comuns.. A mOdificação pretendida afasta. a possibilidade de vir 
a ser ocasionalmente vitima de perseguição. A modificação do 
1tem m do art. 120 hannoniza. a modificaçãq. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Mar­
celIo Cerqueira. 

EMENDA N.o 19 
O item II do art. 50 <;io projeto passa a vigorar com a seguinte 

redação: -
"11 - a percepção de remuneração correspondente ao 
grau hierárquico superior ou melhoria da mesma quando 
contar mais de 30 (trinta) anos de serviço e ttver sido ou 
venh~ a rer transferido para a ,inatividade." 

Justificação 
A redagão proposta contempla apenas os mll1tare.o; que vierem 

a ser transferidos para a inatividade, a partli da publicação da 
lei. E como tal, -fere o § 1.0 do art. 153 da "CoÍlstituiçao, ense­
jando que os discriminados recorram à justiça para a satisfação 
de seus direitos. A -emenda restabelece o princípiO da isonomia e 
impede a edição de dispositivo flagrantemente inconstitucional 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980, - Deputado Mar· 
ce110 Cerqueira. 

EJ.\.IENDA N.o 20 

Dê-se ao inciso m do art. 50 a seguinte redação: 
um - a percepção da remuneração definida na forma do 
lnetso anterior também quando, não contando 30 (trinta) 
anos de serviço, for transferido para a res~a remune-

rada "ex offlcio.l', por ter atingido a idade-limite de per­
manência em atividade no posto ou na- graduação, ou ter 
sido abrangido pela quota compulsória; eU 

.Justif1cqão, 

..1\-~réncia. ~~xeserva "ex oftlcio" pelos motivos men. 
ciolia~-...m~e ~~\n.~ era vonta<!e do lt11ijt&r 'e, n.esst:IS 
condiçoes, pede 11 justiça ~"'Sff apUque nesses c~s o -me.tmo 
tratamento dado ao inativo que conta com mais de 30 (tr1n1ia)1 
anos de serviço. -

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1980. - Senador Ro­
berto Satumino. 

EMENDA N.o 21 

O art. 50, item IV, letra q, passa a vigorar com a seguinte 
redação: , 

"o porte de arma quando oficial em serviço ativo ou em 
inatividade, salvo aqueles em inatividade por alienação 
mental ou condenação por crimes que desaconselhem 
aquele porte." 

Justificação 
A redação OrigiIlíÜ sugere que apenas o delito contra a se­

gurança nacional é crime. Pelo projeto, oficial pode ser eventual­
mente condenado por um bárbaro hQmicídio, e até ser reinci­
dente, e não perder o porte. E nem se diga que a hipótese estaria 
coberta pela expre~ "atividades""que não é sinônimo de crime. 

Sala daS COmIssões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Mar-; 
ce110 Cerqueira. 

EMENDA N.o 22 

Ao art. 50, item VIII: 
a) Suprima-se a eXpressão desquitadas. 
b) Suprima-se a expressão desquitadas. 
f) Buprima-sea expressão desquitadas. 
i) Suprimam-se as expressões "e enquanto subsistir impedi. 

mento legal para o casamento". 

Justificação 

A lei n.O 6.515, de 26 de dezembro de 1977, riscou da legislação 
brasileira a express~ desquite, e c~nseqüentemente ~ dela de­
correntes, como desquitadas. Além dissO; .seria redundante, nas 
alíneas a., b e f falar-se em desquitadas e separadas judicial­
mente. que dizem a -mesma' coisa, antes e depois da citada Lei 
n.D 6.&15. Hoje, não há mais desquitadas. Apenas .separadas ju­
dicialmente. 

~ letra I reproduz texto de lei anterior, quando não era pos­
-BÍvel a legalização da vida concubinária através do divórcio. Os 
integrantes das Forças' Armadas saem daS camadas populares, 
ainda das mais humildes. E muitos deles, os mais modestos, sol­
dados, marinheiros. aeronautas, por justificável desconhecimento 
da lei nova, (lU por doença, ou por incapacidade, não se apercebe­
,ram ainda da possibilidade de legalizar suas uniões ~ concubin:trias, 
que datam geralmente de muitos anos e contando com numerosa 
prole. Ademais, para obter o divórcio, teriam, por falta de re­
cursos para enfrentar as despesas elevadas da Justiça remunera­
da, de valer-se da Justiça Gratuita, e os poucos Juízos de Fa­
milia, por acúmulo de serviço, retardam por anos a decisão final. 
Quem quer que viva no foro poderá depor a respeito. Daí ser cres­
cente o número de companheiros de modestos militares que, por 
morte de seus concubinários, ficam sem poder pleitear a pensão, 
lIue eles criam e desejavam que coubessem àquelas que por tantos 
anos a ele se dedicaram, inclusive acompanhando-os nos postos 
onde serviram, por mais distantes, e partilhando com eles os altos 
e ba.1xo8 da vida. Se o militar pode indicar qualquer pessoa, para 
sua beneficiária) de qualquer rexo, desde que viva sob sua exclusi­
va dependência econômica, no minimo há cinco anos, como dispõe 
a letra h, injusto seria que a companheira, de mais de cinco anos, 
a vivendo sob sua dependência econômica, deIxasse de ter direito 
à pensão, apenas por ser um -deles separado judicialmente, e não 
ter iniciado, ou não ter'concluído, o processo de transformação em 
divórcio. E se o militaT morre quando obtém o divórcio, mas antes 
de realizar o casamento com a companheira, que lhe deu anos de 
vida e a alegria dos filhos? por que a situação da. companheira 
(letra 1) fica subordinada a uma condi~ão, que não se exige para 
qualquer pessoa (homem ou ,mulher) que tenha vivido sob a' de­
pendência do contribuinte (letra h)? O divórcIo, que velo amparar 
a mulher nos lares sem as bênçãos do casamento, acabaria assim. 
por prejudicar a z:o-ultas. Estou certo que os chefes de nossas 
Forças Armadas, meditando sobre essas considerações, aplaudirão 
aos parlamentart'.S que, debruçados sobre a realidade brasileira, 
aprovarem as emendas ora, propostas. 

Sala das Comissões, 29 de outupro. de 1980. - senador- Nelson 
Carn~iro. 
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EMENDA N.o 23 

Dá nova redação à letra "fi' do art. 50 do projeto, 
estabelecendo - a prevenção e I acrescentando aos serviços' 
os l'elacionados com a psicologia. 

-:a letra e do a·rt. 50 do' projeto passa a vigoral' coma se-
guin te redação: 

(te) a assistência médico-hospitalar para si e seus depen­
dentes, assim entendida com o conjunto d~ atividades r~-:-_ 
lacionadas com a prevenção, conservação ou recuperaçao 
da saúde, abrangendo serviços profissionais médicos,-far­
macêuticos, odontológicos e psiCOlógiCOS, bem como o for­
necimento, a aplicação" de meios e os cuidados e demai!J 
atos médicos e paramédicos necessários," 

Justificação 
Estou incluindo a imprescindível prevenção da saúde, ao lado 

da conservação' e recuperação. Entre os serviços, desnecessário 
justificar a importância, hoje, dos relacionados com a psicologia. 

Sala das Comissões 29 de outubro de 1980. - Deputado Mar-
cello Cerqueira. - -

EMENDA N.O 24 

Dê-se' a alinea q, item 4.°, do art. 50 ~ seguinte redação: 
"q) o porte de arma, quando oficial em serviço ativo ou 
em inatividade ou oficial da reserva, oriundo dos órgãos 
de Formação da Reserva," salvo aqueles em inatividade 
por alienação mental ou condenação por crimes contra a­
segurança do Estado ou por ativida.des que desaconse-
lhem aquele porte:" , -

Justificação 
O porte de arma deve ser prerrogativa tanto do Oficial em 

serviço ativo ou em inatividade, quanto do Oficial da-Reserva 
oriunçl.o do_s órgãos de Formação da R~serva. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - peputado An­
tônio Morimoto. 

EMENDA N.o 25 

Acrescente-se ao art. 50 do projeto o seguinte parágrafo: 
"Art. 50. .' ............... _ ............................ . 

•••••••• ',.' ............. -••••• , ... : 01; ••• ! •• 1 • • 1. <0.0 ••••• " •• 1 •• 1 •• 

§ 3.° Não são computáveis com remuner"ação, a qúe alu­
dem os vários itens ·do § 2.0, os rendtinentos não prove­
nientes -de trabalho assalariado; mesmo que recebidos, dos 
cofres públicos, ou' a remuneração -que, mesmo resultante 

- de relação de trabalho, não enseje ao dependente do mi­
litar nenhum direito a assistência previdenciária oficiaI:" 

-Justificação - ~ 

Parece-nos acertada a premissa do projeto, segundo i qital 
não" se deva incluir como dependente do militar-as pessoas rela-­
monadas nos itens li, IV, V, VI e VIII do art. 50 § 2.°, senão 
nos casos em que não recebam remuneração. -

Ocorre que remuneração, 'em sentido amplo, pode abranger 
qualquer categoria de rendimentos. Parece-nos necessária uma 
distinção, pois, entre remuneração assalariada e não assalariada. 
É muito comum que a mãe viúva, por exemplo, tenha uma renda 
inexpressiva prõveniente de um pecúlio. Isso não significa que ela. 
não dependa do filho militar. . 

, Mas essas considerações não esgotam todas' as hipóteses. pois 
existem casos em que o dependente do' militar recebe remuneração 
oriunda do trabalho mas que, por qualquer motivo de ordem legal, 
não é segurado da previdência oficial. Nestes casos, também é 
devido o amparo deste Estatuto, porquanto a incerteza dos even~ 
tos, principalmente no aspecto de' saúde, são na maioria das ve­
~es, incontornáveis por qualquer quantia em dinheil:o, -mas pela 
certeza de uma assistência previdenciária oficial. -

Dessa torma, parece-nos oportuna a ressalva que fazemos na 
presente emenda para que o temio "remuneração" não sejà to­
mado' em seu sentido mais amplo, prejudicando enormemente 
àqueles que dependam do militar e, por conseqÜência, a este pró-

prio. 
Sl;l.la das Comissões, 29 de outubro de 1980. --Deputado Alípio 

de Carvalho. 
EMENDA N.o 26 

Suprima-se o § 2.° do art. 51, renumerando-se os demais: 
.Justificação 

Parece-nos burocratizante o teXto deste parágrafo. 
Quando o problema é comum a vários militares não é justo que 

se impeça o requerimento coletivo.- _ 
Pelo texto original. quaisquer pedidos de reconsideração, quei"­

xa ou representação não poderão ser formu1ados conjuntame?tê. 

-Ora, há. caSos em que é absolutamente normal ou aconselhá­
velo requerimento coletivo e o impedimento_.do parágrafO le7ará 
o Ministério Militar constantemente a f.ormar centenas, senão mi­
lhares de processos em casos os mais-- simples, obrigando a, mul­
tiplicação dos pareceres, dos despachos, das pUblicações, etc. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de '1980. - Deputado Freitas 
NobrE). 

EI\'lENDA N.o 27 

Dá nova redaç'ão ao § 3.° do art. 51 do projeto, com­
. , patibilizan-do-o com o § 4.° -do art. '153 da Constituição. 

O· § 3.° do art. 51" passa a Vigorar com a seguinte redação: 
"O milítar sÓ poderá recorrer ao Judiciá:rio a"pós esgota­
dos todos os recursos administrativos, desde que não ul­
trapassado o prazo de cento e oitenta dias para a decisão 
do pedido." 

Justificação 
A Constituição (art. 153, § 4.°) já disciplina a matéria, exaus':' 

tivamente e até restritivamente. Não há razão para a legislação 
ordinária impor IlJ.ais .restrições, -,especialmente quando parece 
visar o constrangimento ao recurso judiciário. 

8ala das COmlssões,-23. de outubro de 1980. - Deputado Marcel~ 
lo Celt'queira. 

EMENDA N.o 28 
O § 3.° do art. 51 passa a vigorar com_a seguinte redação: 

_ "Art. 51; ....................•................ ' ......... . 
§ 1.0 ................................................... . 
§ 2.° ................................................... . 

§ 3.° É facultado ao militar o acessO ao Poder JUdiciá­
lrio para -apreciàção de lesão a direito individual, uma vez 
esgotada a via administrativa quando previsto recurso es-

.pecífico, hipótese em que a decisão final deverá ser pro­
Derida em prazo não superior a cento e oitenta dias." 

.Justificação 
A emenda tem como escopo- adequar- o texto do Estatuto dos 

Militares à garantia contida 'no § 4.° do art. 153 da Constituição 
Federal. ~ 

Sala das _ Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado José 
Costa. 

EMEND!A. N.o 29 

Dê-se ao, caput do al't. 52 ã seguinte redação:" 
"iArt. 52. Os militares são alistáveis, como eleitores, des­
de que oficiais, guardas-marinha ou aspirantes .. a-oficial, 
suboficiàis ou subtenentes, sargentos ou alunos das esco­
las militares de nível superior para formação de oficiais, 
assim como cabps e demais praças, quando na situação 
de inatividade." 

.Justificação 
(:;Juando na situação de inatividade, não sujeitos às naturais 

restrições e coações da -vida de quartel, não há razões que acon­
selhem o vedamento aos cabos e demais praças, do direito de alis­
tamento como qualquer cidadão comum. 

Bala das Comissões, 22 de outubro de 1980_ - Senador Roberto 
Saturmno. ' 

EMENDA N.o 30 

Acrescente-se ao caput do "àrt. 52 a seguinte expressão: 
'~ou de qualquer graduação ou posto, quando na inativi­

. da de". 
, .Justificação 

11: compreensível que o militaI' ocasional, isto é, aquele que 
apenas cumpre o seu curto período de serviço militar, sofra tais 
restrições, no interesse. da preservação da liberdade no exercício 
do voto, bem como de sua harmonia com os aspectos disciplinares 
e hierárquic~s que caracterizam as Forças Armadas. 

'rodavia, a extensão de tais restrições ao militar que se en­
contra na inatividade constil;ui-se em-redução dos direitos d.o ci­
dadão, do profissional militar que se encontrà afastádo do serviço 
a~vo. I' 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Juarez 
Furta.do. I' 

EMENDA N.o 31 
Dê-se ao art. 57 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 57. Os proventos de inatividade pOderão ser acumu­
lados quando o militar da Reserva remunerada ou Refor­
mado se inative também -em função do exercício de man-

-dato eletivo, de magistério, de cargo em comissão, de con-
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trata para prestação de serviços técnicos ou especializa­
dqs ou, em qualquer hIpótese, se a inatIvidade decorrer de 
atividade vinculada à Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 
)960, e legislação subseqüente." 

JustifIcação 
O caput do art. 57 do projeto pro1be a acumulação de proven­

tos de inatividade. Seu parágrafo único cuida de estabelecer as 
exeeções. 

A possib1lldade de acumulação de cargos, em certos casos, é 
uma garantIa constitucional, conforme acentua o art. 99 da Cons­
tituição Federal. 

Aludido dispositivo de nossa Lei Magna, contudo, não faz res­
trição à cumulação de aposentadoria, como, aliás, explicita bem o 
respectivo § 4.0 

A única situação que nosso Estatuto Básico veda é de que os 
proventos de inatividade excedam a remuneração percebida na 
atlvidad~ (art. 102, § 2.°), 

Por outro lado, é mu1to comum que o m1litar já na inativida­
de exerça função no meio civil como contribuinte do sistema de 
Previdência Social (Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960), tendo 
cUreito de s~ aposentar por aludida legislação. 

Assim, a presente emenda tem por objetiVO conciliar os man­
damentos constitucionais e as situações de fato e de direita en­
contracUças tanto no meio militar como no civil 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Alíplo 
de Carvalho. 

EMENDA. N.D 3Z 

Acrescente-se ao parágrafo único do art. 57, logo após "cargo 
em comissão", antecipado de uma virgula, o seguinte: 

"de atividade liberal autônoma". 
Justificação 

Alguns militares trazem consigo diploma unive"rsitário e exer­
cem, quando não existem impedimentos ou após a pas.sagem para 
a Reserva, atividades liberais como as de engenheiro, médico, ad­
vogado etc. Não seria justo que-se lhes impecUsse de a.uferir pro­
ventos de atIvidade exercida nessas áreas, quando o Erário Pú­
blico não teve qualquer constrangimento em recolher suas con­
tribuições previdenciá.rias. 

Sala das Cómissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Frei­
tas Nobre. 

EMENDA N.o 33 
t 

Acrescente-se ao art. 58 o seguinte parágrafo, r'enumerando­
se o parágrafo único como o § 1.0: 

"Art. 58. . .............................................. . 

§ 1.0 .....•.........•...........•....•..•........•......• 

~ 2.° Quando verificar-se reformulação que implique mo­
dificação dos vencimentos dos militares no serviço ativo, 
sem que o dispositivo comiletente mencione a alteração do 
poder aquisitivo, embora este se constat-e oficialmente. a 
revisão ~os proventos se torna imperativa." 

Justificação 
Algumas vezes o Governo pretextando medidas meramente ad­

ministrativas revê soldos, vencimentos ou salários, de forma dire­
ta ou indireta, como se essa alteração não houvesse sido motiva­
da pelo aumento do custo de vida. 

A presente emenda visa impedir essa distorção que prejudi­
ca o servidor na aposentadoria ou reforma. 

Sala das ComIssões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Freitas 
Nobre. 

MocUfique-se a redação do art. 61, inciso Vil. do projeto para 
a seguinte: 

"Art. 61. ............................... " " ................. -- .................................. .. 
.. , ........................... ··0 ................................... . 
VII - Oficiais dos 3 (três) últimos postos dos -Quadros 
de que trata a letra b do item I do art. 98, 1/4 para o úl­
timo posto, no mínimo 1/10 para o penúltimo posto e no 
minimo 1/15 para o antepenúltimo posto dos respectivos 
quadros, exceto quando o último e penúltimo postos forem 
capitão-tenente ou capitão e 1.o-tenente, caso em que as 
proporções serão 114 dos respectivos quadros." 

Justificação 
Face a afinidade dos assuntos tratados nas Emendas r, lI, lIr 

e IV a justificação delas serão apresentadas com a llltima. 
Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 

Ciom. 

I 
EMENDA N.o 35 

Acrescente-se um inciso, de n.o VRr, ao art. 61 do projeto com 
a seguinte redação: 

"Art. 61. 

Vilr - Sub oficiaIs e subtenentes - 1/4 do respectivo qua­
dro; primeiro-sargento - no mínimo 1/6 d9 respectivo 
quadro; segundo-sargento - no mínimo 1/8 do respecti­
vo quadro." 

Justificação 
Face a afinidade do~ assuntos tratados nas Emendas I, li, lil 

e IV a justificação delas' serão apresenta'Clas- com a última. 
SaIa das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 

Ciom. 
EMENDA N.o 36 

Dê-se a seguinte redação ao § 1.0 do art. 61 do projeto: 
"Art. 61. . ..........•.................................. 

§ 1.0 o número de vagas para promoção obrigatória em 
cada ano (ano-base) para os postos e graduaçães relati­
vos aos itens IV, V, VI, VII e vm, será fixado, para cada 
Força, em decretos separados, até 15 (qu1nze) de janei'I'o 
do ano seguinte." 

Justificação 

Face a afinidade dos assuntos tratados nas Emendas I li Ili 
e IV, a justifiêação delas será. apresentada com a última.' , 

Sala das COmissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúci(t 
Cioni. 

EMENDA N.o 3' 

Modifique-se a redação do art. 61, § 3.C., b, para a seguinte: 
"Art. 61. .............................. - ................................................... .. 
................................................................................................................. 
§ 3.0 ••••.•••.•••••..•••.••.•..••••••••.••••••••••••••••• 
............................................ ; .................... : ............................................ .. 
b) na data em que dispuser a Lei de Promoções de Oficiais 
da Ativa das Forças Armadas ou seus Regulamentos bem 
como na legislação pertinente, relativamente às práças." 

Justificação 

A quota compulsória é o elemento disciplinador do fluxo de 
carreira, tendo o objetivo principal manter a renovação, o equlli­
brio _e a regularidade de acesso nos diferentes Corpos, Quadros, 
Armas ou Serviços, de sorte a ensejar anual e obrigatoriamente 
um número fixado de vagas à promoção, nas proporções estipula.­
das 'pelo Estatuto dos Militares. 

Assim sendo, num quadro de OficIais-de-Brigada, conforme 
preconiza a presenEe proposta do Estatuto dos Militares, quando é 
prevista a renovaçao anual e obrigatória de 114 do Quadro tería-
mos: "'\ ' 

Generais-de-Exército - 12 dividido pelo 1/4 = 3 Generais por 
ano. 

Generais-de-Di$ão - 36 dividido pelo 114 == 9 Generais por 
ano. 

Generais-de-Brigada - 7?, dividido pelo 1/4 = 18 Generais por 
ano. 

Veja-se, não obstante, o que ocorrerá com os integrantes do 
Quadro de Oficiais de Administração do Exército. 

Desde sua criação; pela Lei n,o 3.233/57, aquela ocasião deno­
minado de Quadro de Oficiais de Administração (QOA) e Quadro 
de -Oficiais Especialistas (QOE) , este quadro possu1 o seguinte 
efetivo: 

300 capitães do Quadro de Oficiais Auxiliares (Adminlstração) 
QOA (Adm); 

200 capitães do Quadro de Oficia.1s Auxiliares <Especialistas) 
QOA (Especialistas); 

600 l,o-Tenentes' do QOA (Adm) e 400 l.o-Tenentes do QOA 
(Especialis~a.s) ; 

900 2.0 -Tenentes do QOA (Adm) e 600 2.o-Tenentes do QOA 
(Especialistas> • 

A renovação prevista na presente proposta: é de 1/4 para os 
capitães, 1/10 para os 1.o-Tenentes e 1/12 para os 2.0 -Tenentes, 
conforme institui o art. 61, item VII. 

Tomemos por base o Quadro Auxiliar de Oficiais (Adminis­
tração) e teremos, de acordo com a proposta: 

Capitães - 300 dividido pelo 1/4 = 75 capitã.es por ano. 
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1,o-Tenente - 50í) divididopelõ 1/4 = 50 1.°-Tenente por ano. 
2.0 -Tenente - 900 diyidido pelo 1/20 = 45 2.o-Tenente por ano. 
Se loram tomadas essas proporções propostas, a lei jamais será 

aplicada, no que respeita à quota compulsória. Veja-se, no exem­
plo dos oficiais-generais. Há menos oficiais no ápice da pirâmide, 
como ocorre aos capitães. 

Na base da pirâmide temos mais oficiais-generais, como ocor­
re aos 2.0 -Tenentes. Se no ápice da pirâmide dos oficiais-generais 
houve uma renovação de 3 Generais-de-Exército por ano, no caso 
de Generais-de-Divisão essa quantidade aumenta para 9 e, final­
mente, vai para 18 Generais-de-Brigada, no último. 

Uma das finalidades-'da quota compulsória é exata. e precisa­
mente esta,' oferecendo uma renovação anual e obrigatória, como 
acontece aos oficiais-generais, acima exemplificado. 

No caso dos oficiais do QOA (Adm) e do QOA (Especialistas), 
esta flnalidáde não será exeqüível, porquanto ela está atingindo o 
ápice, no caso de capitães, em '75, quando na base maior, a de 2.0 -

Tenentes, atingiria 45. Ora, se já foram atingidos 75 Capitães, ja­
maIs incidiria nos 1.0 e 2.o-Tenentes, visto terem quantidade me­
nores que os Capitães, ou :;eja, 60 1.0 -Tenentes e 45 2.o-Tenentes. 

Sala. das comissões~ 29 de o~tubro de 19B{). -- Deputado Lúcio 
Cioni. -

, EMENDA N.o 38 

Acrescente-se ao art. 62 o seguinte parágrafO; 
"Art. 62 ••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••.• 

ParágrafO único. A idade-limite para promoção de Capi­
tão-de-mar-e-guerra ou Coronel ao gen~ralato, em qual­
quer hipótese, é 54 (cinqüenta e quatro) anos." 

JustHicação 

A presente emenda é corolário das normas eontidas no art. 00, 
1, a e lII, a do projeto em apreço, que fixaII.l a idade-limite de ~es­
senta e seis anos para permanência de oflcial-gene::al no serviço 
ativo 'assim como em doze anos o tempo de permanencia em ser-
viço ~omo Oficial-General.' , 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Dep'íltado 10sé' 
.C~sta. 

EMENDA N.o 39 

Dá novà redação à le'!!-"a "e" do § 1.° do art. 70 do 
projeto. 

A letra e do § 1.0 do art. 70 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"em êaso de denúncia ou pronúncia em processo 'criminal 
ou indiciação em inquérito militar, a juíZO da autoridade 
que efetivou a denúncia, pronúncia ou indiciação." 

Justificação 
Embora componham os Processos em EspéCie do Código de Pro­

cessos em Espécie do Código 'de Processo Penal, a denúncia é fi­
gura do juízo Singular e a pronúncia do processo dos crimes de 
competência do júri (8eção I, Capo Ir, Tit. I, Livro Ir, CPP). 

Certamente é um esquecimento do redator do projeto, que a 
emenda visa a corrigir. 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1980. - Deputado Mar­
Cello Cerqueira. 

'EMENDA N.o 40 

O § 2.° do art. 74 do projeto passa a vigorar com a seguinte 
redação: " 

"Se, durante o processo e julgamento no foro 'Civil, houver 
perigo de vida para qualquer· militar, a autoridade militar 
competente, medianté requisição da autoridade judiciária, 
mandará guardar os pretórios ou tribunais por força' fe­
deral." 

Justificação 
A matéria já está convenientemente disposta no Código de 

Processo Penal, art. 251. A redação proposta é injurídica, 'eis que 
invade competência privativa ao poder judiciário. A expressão "en­
tendimento" é desconhecida da- técnica legislativa pertinente:·e 
apenas sugere um. eventual impasse. A lei deve resolver questões, e ...... 
não criá-las, como faz.'a -proposta. 

Sala das comissões, 29- de outubro d-e 1980. - Deputado ~ar-
cello Cerqueira. , 

E:a-lENDA N.O 41 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 96 do projeto de 
Lei n.O 30-CN/1980: _ 

"§ - É cóntado, para efeito de inatividade, o tempo de 
serviço, em que o militar houver contribUído para o INPS, 

ou Caixas e Institutos, antes de 'SUa inclusão nas Forças 
Armadas." 

Justificaçij.o 
A chamada "Lei de Reciprocidade" ·conferiu a'Os servidores pu­

blicas civis direito a contagem do tempo de servi,Ço prestado à 
ell\presa .privada, no correspondente .a sua. contribulçãc J,jara .a 
Previdência. 

Ora, o servidor militar é também um servidor público (com 
deve~es específicos ligados à segurança e atividades submetidas à 
disciplina e hierarquia militares). Portanto, somente por um lapso 
pOde 'ter sido excluído do gozo de pais direitos. 

Sala das Oomissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Juarez 
Furtaldo. 

EMENDA N.o 42 
Modifique-se a redação do § 1.0 do art. 97 para a seguinte: 

"Art. 97. ................................................ 
§ ,1.0 O militar da ativa pode pleitear transferência para . 
a reserva remunerada mediante inclusão voluntária na 
quota compulsória.': 

Justificação 
Face a afinidade da matéria tratada nas Emendas n.OS V a X a 

justificação é apresentada junto com esta última. ' . 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 

Cioni. 

. El\D~NDA N.o 43 
No art. 98 

I - atingir as seguintes idades-limite: 
•••••••• .......................................... ",1 ••••••••••••••• 

c) na _Marinha, no lj:xército e na Aeronáutica, para os praças: 
Onde se lê: 
Graduação 

Suboiicial ou Subtenente ............................ . 
Primeiro-Sargento e Taifeiro Mor ................... . 
SegUlido-Sargento e Taifeiro 1.a Classe .............. . 
Terceiro Sargento e Taifeiro da Segunda Classe ..... . 
Cabo ............................................... . 
Marinha, Soldado e Soldado de Primeira Classe ..... . 

Leia-se: 
Hraduação 

Subtenente ou Suboficial .......................... .. 
1.0-Sargento ......................................... . 
2.0 -Sargento ....... ~ ................................ . 

I .3,o-Sargento· ......................... ~ ............ : .. . 
Cabo (com estabilidade assegurada) .............. : .. . 
Soldado (com estabilidade. assegurada) ............. . 

Justificação 
A presente emenda tem toda -procedência. 

Idades 
52 anos 
50 anos 
48 anos 
47 anÇ>s 
45 anos. 
44 anos 

'Idades 
54 anos 
53 anos 
52 anos 
51 anos 
50 anos 
50 anos 

A Lei de Inatividade dos Militares .aumentou o tempo de ser­
viço de 25 para 30 anos, no entanto, a idade-limite permaneceu a 
'mesma, quando deveria ter sido aumentada, pois só assim o mi­
litar, principalmente os praças, não seriam alcançados pela idade- . 
limite. Ora, se o tempo de serviço aumentou mais cinco anos, au­
tomaticamente as idades-limHe teriam que aumentar nas mesmas 

'proporções, pois assim o militar (praça) ·tená possibilidade de al­
cançar os 30 anos sem ser compulsorlado. 

A correção pretendida, por outro lado, virá p'óssibilitar ao 
elemento que ingressou· na/,! Forças Armadas com idade-já avança­
da, como é o caso dos Especialistas Músicos, possam alcançar os 
benefícios da Lei da InatiVidade. É o caso, por exemplo, dos que in­
gressam no Quadro de Músicos do ExércitQ., com as seguintes 
idades: 

3.0 -Sargento - .29 anos 
Cabo - 27 anos 
Soldado - 23 anos. 
Sala das Comissões, 29 de outubro' de 1980. - Sen_ador Hum.-

berto Lucena. . - ' 
EMENDA N.o 44 

Altera-se a redação ao. inciso yr do art. 98 para aI seguinte: 
. "Art. 98. . ...................................•.... ' ..... . 
...................... OI •••••• • .-••••• ~ ••••••••••••••••••• ~ •• 

VI - for a praça ~brangida pela quota compulsória." 
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Justificação 

Apresentada conjuntalnente com a Emenda de n.O X, por for­
ça da afinidade das matérias tratadas nas Emendas n.OS V a X. 

Sala das Comissões) 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 
Ciom. 

EMENDA N.o 45 

Altere-se a redação do art. 99 do Projeto para a seguinte: 
"Art. 99 A quota compulsória. a. que se refere os itens V 
e VI do artigo anterior é destinada a assegurar a renova­
ção, o equilíbrio, a regularidade de ace&so e a adequação 
dos efetivos de cada Força. Singular." 

Justificação 
Devido a conexão dos assuntos tratados nas emendas de n.OS 

V, VI, Vil, VIII, IX e X, as justificações de todas é apre.sentada 
juntamente com a última. _-

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 
Çlioni. 

EMENDA N.o 46 

Mod!l.fiquem-:se -as r:edações do § 1.0 e seu inciso a, inciso b 
do § 2.0 , § 3.° e § 4.° do art. 100 para as seguintes: 

"Art. 10j). . ......... , ................ _ ..... , ............. . 
§ 1.° a quota compulsóría é calcula.da deduzindo-se da.s 
vagas fixadas para-0 ano-base para um determinado pos­
to ou gl.'1aduação; 
-a) as vagas fixadas para o posto ou graduação imediata­
mente superiores no referido ano-base; te .•• " 

§ 2.0 •..•..........••....•••.•........ , ....•..........•.. 
bl abertas durante o ano-base, tiverem sido preenchidM 
por miliwes excedentes nos Corpos, Quadros, !Armas ou 
Serviços ou que a eles houverem revertido em virutde- de 
terem cessado as causas que derem motivo à agregação, 
observado o d1.sposto no § 3..0 deste artigo. 
§ 3.0 /s;; vagas decorrente.,> da. aplicação Sllreta da quota 
compulsória e as resultantes das promoçoes efetivas nos 
diversos postos ou graduações, em face daquela aplicação 
inicial, não serão preenchidas por militares ~xcedentes ou 
agregados que reverterem em virtude de fi'averem ces­
sado as causas da agregação. 
§ 4.0 As quotas oompulsórlas só serão aplicadas quando 
houver no posto ou graduação imediatamente abaixo, mi-

, di ~ d " llta~ que mtisf,aç:am as con çoes e acesso. 
Justificação 

É apresentada juntamente com a Emenda n.O X, face a co­
nexão d<ll'll aseuntoB tratados nesta e nas _de número V, VI,. VII, 
VIII e IX. 

sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 
Cionf. 

EMENDA N.o 4'7-

Altere-se a redação do art. 101 do projeto para a seguinte: 
"Art. 101. A indicação dos militares para integr~rem a 
quota compulsória obedecerá às seguintes prescr1çoes: 
I - inicialmente serão apreciados os requerimentos apre­
sentados pelos militares da ativa .que, contando mais de 
20 (vinte) anos de tempo de efetivo serviço, requerem sua 
inclusão na quota. compulsória, dando-se atendimento, por 
prioridade em cada posto ou graduação, aos mais. idosos: e 
II - .se o número de milltares volunt~rjos na forma do 
item I não atinglT o tota.l de vagas da quota f'ixada em 
cada posto ou .g:mduação, esse total .será completado ex 
olficio, pelos militares que: 
a} para o oflcLaPcontarem., no minimo, como tempo de 
efetivo serviço: 
1 - 30 (trinta) anos, se oficial-general; 
2 - 28 (vinte e oito) anos de Capitão-de-iMar e Guerra 
ou Coronel; 
3 - 25 (vinte e cinco) anos, se Capitão-de-Fragata ou 
Tenente-Coronel; e 
4 - 20 (Vinte) ·anos, de Capitão-de-Co~eta ou 'Major; 
b) possuírem 'intesticl0 para promoção; quando for o 
caso; 
c) estiveram compreendidos nos limites quantitativos de 
anUgüidade que definem a faiKa dos que ~ncocrem à 
oo1l8t1tu1ção dos Quadros de Acesso ·por .A,ntigilldade, Me­
recimento ou Escolha; 
ti) ainda que nã.o concorrendo à constituição dos Quadros 
de Acesso...por Escolha" esttverem com;pretmttldos nos li-

mites quantitativos de 'antigüidade estabelecidos para a 
organização dos referidos Quadros; e 

e) satisfeitas as condições tias letras a, 0, f}'e a, na se­
guinte ordem de prlorldaàe: 

1.a) não possuírem as condições regulamep.tares para ·a 
promoção, ressa1vada a incapacidade fisica até 13 (seis) 
meses -'eontínoos ou 12 (doze) -meses descontínuos. Den­
tre eles os de menor merecimento a ser aprEciado pelo 
órgão oompeJ:.ente da Marinha, .do Exército e da Aeronáu­
tica. Em igualdade de merecimento, OS de mais idade a, 
em caso de mesma idade, os mais modernos; 

2.a ) del.xâ.rem de ~grar os: Quadros de Acesso por Me­
recimento ou IJsta de Escolha, pelo maior número de ve­
zes no posto, 'C[Uando nelt'S tenha entra {lo oficial mais 
moderno. Em igualdade de condiçÕ6s,_ os de menor mere­
cimento a ser apreciado pelo órgão t!ompetente da Mari­
nha, do 'Exercito e da Aeronáutica. Em -igualdade de me­
recimeRto, os de mais idade e; em caso de mesma idade, 
os mais modernos; e 

3.9.lrorem 08 de maia idade, e, no caso da mesma idade, 
os mais modernos. 

-§ -l.o Os oficiais excedentes, aos agregadof; e aos não nu­
merados em virtude de lei especial, -aplicam-se as dispo­
sições neste artJ.go e os que forem r~aclonados para a 
compulsória serão tr.a.nsferldos para a reserva juntamente 
com os demais co;mponen'tes da quota, não sendo compu­
tados, en trebanto, no total· das vagas fixadas. 

§ 2.0 Nos Corpo.s. Quadros, Armas ou Serviços, nos quais 
não haja posto de oficial-general, sÓ poderão ser atingi­
dos pela -quota comp.ulsórIa. os 'Oficiais do último pooto da 
hierarqUia que tiverem, 'no nlínimo, 28 ('Vinte e -oito) -anos 
de tempo de efetivo serviço, e os oficiais dos peruúltimos e 
antepenúltimo IJOS-tas que tivez:em, nq mInimo, 25 (vinte 
e cinco) 'anos de tempo de efoetivo serviço. 
§ '3.0 Computar--se, para os fins de .aplicação da quota 
compulsória, no caso previsto no item. n. letra a, número 1 
(UIn.). como de efetivo servIço. o acré8clmo a ;que se:re­
fere o item II do art. 1137 des:ba '!lã. 
b) para a pl'aça; 
.a) os .suboonen:tes, -l.0 e 2.0 sargentos impedidos definitiva­
mente' de :ace&'lQ, .aí en~didDs: 
1) 08 miboficlais e -subtenentes que não ma-is .Batisfizerem 
às exigênCias 'para lngre8So nos quadros -de oIiciais de que 
trata a letra b do art. 118 do presente Estatuto: 
2) 08 1.0 e 2.0 ,sargentos definitJ:~~.mente impedidos ue 
acesso. de acordo com a legislação pertinente à cada uma 
dai; Forças Singulares; 

3) os subofici~s e subtenéntes que contem, no mínimo, os 
seguintes tempos de serviÇ<r. 
a) 24 anos, se suboficial ou subtenente 
b) 22 anos, 00 l.o-sargento; 
c) 20 anos, se 2.0 -sargento." 

Justificação 

As justificações das Emendas de n.os V. VI, VII, vm, IX e X, 
são apresentados com esta última -devida a. afinidade de assunto 
tratados entre elas. -

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Lúcio 
Cioni. 

EMENDA N.o 48 

Modifique-se a redação do art. 102 do Projeto para a seguinte: 
"Art. 102. O órgão competente da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica organizará, até o dia 31 (trinta e um) 
de janeiro de cada ano, a lista dos militares destinados a 
integrarem a quota c<Jmpulsórla, na forma do artigo an­
terior. 
§ 1.0 Os militares indicados para integrarem a quota­
compulsória anual serão notificados imediatamente e te­
rão, para apresentar recursos contra essa medida, o prazo 
previsto na letra a do § 1.0 do art. 51. 
§ 2.° Não serão relacionados para integrarem a quota com- -
pulsória os militares que estiverem agregados por terem 
sido declarados extraviados ou desertores." 

Justificação 
Por serem os suOOficiais, subtenentes, 1.° e 2.0 sargentos passí­

"eis de terem seus nomes incluídos na quota compulsória, necessá-
1 ia St: torna que seJam feitas as presentes modificações. 

É lamentável que o projeto original do Executivo não traga 
quase beneficio( algum às praças, constantemente esquecidas. Neste 
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.projet,o .os oficiais receberam, dadivosamente, 5 (cinco) anos, pois 
.agora podem requerer slJa transferência para a reserva aos 300 (trin­
ta) anos de serviço, gozando do benefício do provento calculado 
sobre ° posto imediatamente superior. -

,como o oficial está ganhando. 5 (cinco) anos, seria oportuno 
ctue 0; qov~rn? dess~ u~ benefício tambélp. à praça, já que ela per­
deu O dmelto a promoçao-em 19615, com a sanção da Lei n!'.4. 902/65; 
como afirmamos em.nosso pronunciamento de 8 de maio passado. 
Mas nossas autoridades, mas uma-vez, esquêceram as praças .. 

Como o oficial ganhou- 5 (cinco) .anos, no que se relaéiona a 
promoção, seria J~to que o GOverno concedesse à praças inferior 
a ,2.o_sargento o direito de requei;er sua transferência para a re­
serva com 25 anos, com os p~oventos da graduação im~ata, po­
dendo essa medida ser estendIda aos 2:° e 1.0-sargen~, bem como 

. aos subtenentes, que aos 27 anos de serviços poderiam ir para_ a' 
reserva remunerada, sempre com o provento do posto imediato. 

Eng'uanto ao oflêiaI tudó 'e dado, e ai estãO os exemplos das 
alteraçoes do escalonamento· vertical, o instituto dadesnumeração 
dos oficiais não pOSSUidores do curso de altos estudos militares o 
direito de ter o provento auferido sobre o posto superior aos SÓ lincis 
de serviço, a quota compulsória dá o direito de conse~irem novos 
emp~egos após a reserva em empresas públicas, sociedades de -ec.o-­
nomla mIsta e tantos outros inumeráveis benefícios e favores so­
mente acessíveis a esses nobres servidores militares; aos ... subte­
n.entes, sargentos, cabos e soldados têm sido freqüentemente esgue­
CI~OS, levando ao menos avisados. a. peIlS'ar que o Estatuto e as 
LelS somente são aplicáveis aos oficiais. 

Por tudo ~so, rog.amos ao Sr. Presidente da República, sempre 
atento e deseJoOSO em resolver os angustiantes e inadiáveis prôble­
mas referentes ao pessoal que se encontra nas graduações' .meno­
res, e disso _deu provas quando concedeu o prov~mto=sóbre o posto' 
o~ graduaçao .que possu~m'na ativa e são obrigadóS, por imposi­
çao legal, a deIxar, o serVIço ativo, sem completarem os 30 anos de 
serviço; que repare~tambént a situação' dos soldados, cabos, 3.0 e 

_.2.0 , ~argentos que nao completando oos 30 anos,-tenham o provento 
mtegral da graduação imediata, por_ q)le afinal de contas· a culpa a 
eles ~-cabe, porém ao Lei n.o 4.902/65, mal-elaborada .... 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1!!80 - Í>eputado Lúcio 
.Cioni. . . 

EMENDA N.o 49 
Art. 110. • a .. ,".o .... o. ... '" • o. •••• : ........ o..o ....................... o. ••• ~ 

§ 2.° 
•• 0 ......................... o. ••••• o..o. •• o. ••• ; •• o. •• o. ........ . 

Letra "B" - Aos ex-combatentes d.a F1EB~ da FAiB e da Mari­
nha que participaram d~ operações de guerra; ~omboios e patrulha­
mento amparados pelo art. 30 da Lei n.o 4.~ de 17-7-63 sãoO con­
cedidos os benefícios da' letra b do § 2.° do citado art '110 desta 
proposição. . 

Justificação 
A presente Emenda vim a melhorar as condições dos ex-com­

batentes que' lutaram efetivamente na Segunda Guerra Mundial 
em cl:J.mpos de operação fora ao BrasiL ' 

,Sempre entendi que àqueles que çiefenderam a -nossa Pátria 
l~as horas difíceis da guerra, merecem tudo doO Brasil. Daí o sen­
tIdo desta emenda. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980.-' Deputado .ToeI 
Ferreira. 

.EMENDA N.o 50 
Ao Art, 111 da Mensagem n.o 133/80-ON - N,o de origem 424/80 

- 'acrescente-se um ite~ COm a seguinte redação: 
"Art.111. ...... :., .................. "0 • __ •••••••• ;'-0:-
Item III - Consideram-se também reformados pal'a.efei­
to desta lei, .os ex-combatentes da segunda Guerra Mun.­
dial, portadores de títulos de pensão' inilitar expedidos 'PEl­
las Pagadorias de Inativos dos respectivos Ministérios." 

Justificação 
A finalidade desta emenda é assegurar condições mais defini­

das para nossos ex-combatentes. Somente com a qualidade de re­
formados poderão as repartiçõeS a qúe estão vÍncuI:ados conceder­
lhes melhores vantagens. HemOs de considerar que, como simples 
pensionistas nada de melhor poderão obter esses que tudo deram 
de si pela nossa Pátria. Dai a razão desta emenda. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputaoo Joe.I 
F_~· . 

- - - EMENDA N.o 51 

I~clue-se: um parágrafO n9 art. 135 do Projeto com a seguinte 
redaçao: ~~ , 

"Parágrafo único. Não se aplica a distinção a que se re­
fere este artigoO .aos militares que, à data da entrada em 
vigor desta lei, tenham () seu tempo de serviço público ci­
vil federal, estadual ou municipal, devidamente averbado, 

o qual será contado pira todas as vantagens e efeitos le-
gais." _ . . 

Ao art. 137,'"'parágrafo assim redigfdo: , 
".Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 135." 

Justificação 
O art. 135 do Projeto diStingue entre tempo de efetivo serviço_ 

e anos de serviço, incluindo nesta última categoria o tempo de ser­
viço prestado no serviço público federal, esta~ual e municipal. 

Essa orientação não é, entretanto, a que melhor se coaduna 
com os principios de justiçn e Isonomia que devem estar presentes 
na elaboração de todo o a~) legIslativo . 

A Constituição Federal de 1946, em seu art. 192 dispunha, ao 
tratar d88 Forças Armadas que "o tempo de serviço público, federal, 
estadual ou municipal. computar-se-á integralmente par~ efeito 
de disponibilidade e aposentadoria", a sua vez a Lei n.o 2.7151, de 
1956 dispunha em seu art. 1.0, § 2.0 que "Além do tempo de afas­
tamento de. que trata esta lei, todo e qualquel' tempo de ~fetivo 
serviço público federal, estadual ou municipal é considerado como 
de efetivo· exercício para os fins previstos Il88 alíneas b e c do pa­
rágrafo anterior. 

E Os incisos-b e e do parágrafO anterior referiam-se a trans­
ferência pB:ra a· inatividade e a gratificaç,ão pOr tempo de serviço. 

Essa situação que inclusive representa um direito adquirido, 
emlbora não oponível à Administração, foi posteriormente m9difi­
caàla em 1969, com o estabelecimento de novas .regras sobre a con­
tagem de tempo de servIço. 

Quaisquer alterações legais que prejudiquem interessé de al­
guém são odiosas Principal~ente se interesse financeiro. 

Dai o entendimento legal e constitucional do' absoluto respeito 
do direito adquiridO. -
- lssta Emenda visa a corrIgir distorções e injust!9as praticadas, 
é certo, sobre pequeno númE!rO de pessoas, que há algum tempo, têm 
seus direitos feridos. 

. 1l sabido que o cidadão entra para as Forças .Armadas aos 18, 
19, até no máximo aos 2,5 anos. Daí ser pequeno o númerQ de mili­
tares com tempo de seivIçt:t civi1J' (S"e1'~ municipal, estadual ou fe-
deral). . 

Até 1974:, não se fazia distinção entre o tempo dê serviC}O' d0 
militar prestadoO nas Corporações e _prestado civilmente', antel'1or 
à tncorpor,ação. Isto era correto. Nã6 pode haver diStinção, pois 
tudo é Serviço- Público; é trabalho desempenhado pela mesm.a 
pessoa'. . 

Porém, com o Aviso n.o 20 C~M de iO-9-74, do Ministro 
Chefe do EMFA, para o então Mini'stro Silvie Frotlt, do, Exército, 
passa'ram a distinguir, para percepção de vanta:gens, o serviço. pres- ~ 
tado na área civil, do prestado na área militar: • 

Admita~se-,. ainda. que por absurdo, a. justeza. ou. legalidade. cIo 
citado Aviso, para valer de sua vigência para o fJltur.o. Retroag,i.l' 
para alcançar quem já tinha seu tempo de serviço averbado e per­
cebta sobre' ele~todo' (civil El' milita?)' há: anus, é- violência' qUe ja­
mala o Direito Brasileiro aceitou e acolheu. Mas Iamentave'Imente 
isto acónteceu. Muitos militares que vinham :recebendo certas van­
tagens, as perderam ilegal- e injustificadamente. 

O Parecer n.o 38, de 25--·6-180, do- Sr: Consultor Geral'da Repú­
bIca, publicado no D.O. n,o 120, de 211-6-80 - Seção I, (anexo), bas­
taria. para corrigir a ilegalidade. Mas, infelizmente, o Aviso s.upra 
mencionado não se ·abalou e os prejudieados continuaram. cmn seus 
legítimos direitos'feridos. 

O Parecer 'é meridianamente claro, é decisivo. Sobre este não 
houve nem poderia haver dúvidas; mas nos setores de interpreta­
ção das Forças- Armadas' a ínteligencia fot e vem' sendo.' outra. 

IEntenda-se ser apra. a oportunida-de de res.taurai· o direito 
ferIdo e perdido por militares que 1á:. tinham seu tempo de serviço 
civil a.verbado· e vinham- percebendo sobre todo ele, as devidas 
vantagens. 

- . 
Não se buscam novas vantagenS'; pretende-se, fazendo justiça, 

restabelecerem as perdidas. 
. ,Essa atitude só poderá beneficfar o Serviço Público, pelos am­

plos. reflexas que trará. para. a Instituição Militar e aos integrantes 
das- FoOrças .Armadas que satisfaçam €). »equisito exigido.. 

Estas as razões desta Emenda que estamos certos será acolht­
da por esta. doOuta Comissoo. MiSta. e pelo Plenário . 

Sala d88 Comissões, 24 dê outubro de 1980. - Deputado J"oel 
Ferreira., - .-

~~.rl!1'52· 

~S1e '!ID } 1.0 do Illll'lh. 1~17 do Projeto la! segUlilnltle' l11e!d~ção; 
"Ail'It. 13,7. . .... ~ ....................................... ' - -................................................................ 
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§ 1 ° OS !acvéscimoo· tal que se- Il'Ie<fe.t'fem 09' d'tJerw I m, e' IN 
serão oompunados oomerute !DO llIDmento da rp~aogem dn. 
.m1ldrtJM' à 8ilbuação de dinalti vtdiade e JlIiII'I& rtBSet fim, 'Salvo 03 
oooos em q~ o i!nite<l.'IeS9ado já 1fJenbJa. 'tJempo de ~ 
iS.verbaido OOJberdoIllneIllte à vigênciaJ dl8J [.ed. 1l1!.0 5.774 de 23 
de dezebmro de ,1971, hipótese em que 8erão comp'uroa.doa 
p.ar6i lOOdos os efe:i::ros !l<e!r!tl\s." 

Justificação 
A .r.,ei ..n.0 4.6f17. d'e 22 de junho de 196'5, ,cOIlJ.Sddffilal como rbempo 

de oorviço efetivo. o tempo da e{llIviço púhHoo ,neDiOl' .ao iSemÇQ 
presbado DI_aIS llld.eB :.mio1i1laJrêB. Em. CCIl1!)Eqü~nciJa,. o mHiuatr ao pai'l.5rrur 
;puma! a :iJna:tdvidade, i8Jlém de ,te·r computado o ,tempo de serviço 
iOM d,as hoobes 'illillb9Jl':etS, p8Jr'a :1iirn5 de r~oel"V'!lJ ou reID1'IIl1:8J, faz jus 
a ,Íle,r ,i,ucrn-p:omdo ,em \,;é'OO prov€l!JIOOG ws v,alIlJhg<8+Ill'f fmamceÍllru; di3l.30 
decorrentes, como qüinqüênio adicional de insalubridade. 

O vigenrt:~ ESI1laJtUJto dos MiUta,r.es ((úei m.o 5.774, de' 23-1Q-71l 
não loevou 'ffiD. .comsddemção sobredHxJ' dlIpIom'8J lega,!, e em seu GJl'it. 
141. § 1.0, :adotou pIIa!tiOOJm€!lJ.lte '3: 1l1l€'l5lITl.lal red'açãO' do projelbo, s.ob 
runálisJe, prej uillOOJIldo múmeros mH:hbai!"es que já IUirnhaJm drnc1UElive 
temPO !3N€Jrbado e pol':ttaJThoo dil'l€'·ilto -adquilrddo, 'na forma da legW-. 
Ilação ruruberd.or. -

PWl1I OOl1rtgk lMudidla, OOlu;rn.a:J.d<a é que rSubmeroemoo à 2pl'leciação 
do Congr.e&50 Nacionl3.!l ,a' plie.senrte emood;a'. 

Saila! d:aIJ COlIl:!:.%ões, 29 de ouuubro de 1980. - De:pUItado Alípio 
de Carvalho. 

EMENDA N.o 53 

AJibeNlfIldo-,se la, redação do ~ 1.0 do- ,all'lt. 137 do- Ptrojeoo, l8JC.'reS>­
C€,nte-SJe ai esme o oogut1nJbe iOOm: 

"ATot. 137. .. ........................................ ~ .. . 
•••••••••••••• ~ ••••••• o •••••••••••••••• o •••••••••••••••••• 

Vil - ltempo de s.erviço Ipl'l€.\SlÍlaldo em rutdv.Ldlade v:iIn!O~ 
ao iI.".egime da Lei !!l.o 3.807, de 2{} diet l3i!?/CXSt()l de 1960 e legis-
13:ç.ãO' subseqüerrutJe, !IlJa fO'rma! es:babelooid8J ll1illI Dei ([1.0 6,.226, 
de 14 de j,ulho de 197,5. . 

§ 1.0 OS la.cresc1mos!aJ que re reverem 00 1iJ~ I, IlI, lN e 
\TIl .serão eompumados ;sO'menbe mo momento da pawagem 
dO' lJTl.H,1ilrur à si<tuaçãode i([lJa.tiviJd&!e e 'paiOOJ le!SI3e f(,m." 

.J ustificaçã.o 

A 'COIliba:gem Q"e.cíprooa de tempo de serviço, em1:Jol"a ilru9tirtnúda 
prum 03 Ílll'Ilclonários oivis deOO'e 1976, rurndia! moo logtI!O!U GJ1OOJnÇ3!I" 
os anHllb8Jres. 

'N'3I O'ponlJUnidade deLS1fJe Ia,}Je'NeiÇOOITDJel11ltO dO' Estado dos 1Mlli­
,'I:laJres, j wgJaJIllOO lnlpoll'ltarn,tJe ill!Me ~"f)<rir ,a, e:xrtlensão de I8iludido be­
iDJefíclO', ,POTqUaJIllID é muilto comum, prlncipaUme:r:ute .nO's; calSOiS em 
llIS ForçM Alrmadas U:jequi~]bam ,profiÍl&SionruilS J.db€ll.'laJios, que roÍlet3 pro­
f,i&5iO'ruads já 1ru9S1l1l1!flm aIS f'll'Ilçoos mUi'Íl8Jl'e\s laJpós ooglUll!S l3.JIlO\5I de 
,1JmbailhO' nillJ indcÍirumV1aJ prti'V'adl3., mormenrtJe !!lO ltempo de' SUia! for­
mação. 

Pe~ru loegisliaição lrubUla!1 dm mWt'\lJl'eS l3.!ludido profis.s.iOIJ.lall. peroe 
iI:odO' se;u 00mJp0 de o%'rv-iço .proobado ,aO I8.ibrigo do regJÍme daJ [.ed 
In,o 3.807/60. 

E3sIaJ ,exiClooãO' ,não é jusiJa., ipOiIs ,rem) o temo oorusilJirbuc>iOI'llaiL que 
txxloo são i~ pe11B.ll1!OO 13.1 liei C'all'IU. 153, ,§ 1.0). 

. SaJ,a. dru9 Com:Lssões,_ 29 de. ourtnlbro de 1980. - DelPu1lado Alípio 
de Carvalho. 

EMENDA N.o 54 

Dê-se 13.03 paroágI18Ji'oo 1.0 Ie' 2.°, do .amt. 137, do !Projeto de iLei 
n.O 30, de 1980-ON, 13) oogruLnrt;e 'l"edaJção: 

"Alrit. 137. . ................ _ ........................... . , 
§ 1.0 03 ,a,~ a que~:e' Il'Ie'ferem oo:I!ÍleII1ISI I e m serão 
compubaJc:ioo roIlli€lIll1:e IIlO' momento 00 ~ do anlli1Jalr 
à ISiJbu~ç.ão de :hnJaJtlvidrule e paJllai m<;;e :f.iim. -
§ 2.0 Os oor:é.seimos .a. que se referem os iIrtle!ll!S lI, liV e- VI 
®elmo oompu1ladoo ISOmlOOlte iDO momelllto da. :passagem, do 
omU1JÚ8Jr 'til !SiJLua;ção de inlaJtdvidade e. rrue~a: silÚUiaÇáO, ;pama, 
'todos os e-fe::ütos legros, ~msdve qururuto à I~ den.­
m1ItiVlal de gl'IaJtdficalção de ,rompo de oorviço, reSSlal1mdo o 
ili&po3to [0.0 § 3.° dO' ,amt;. 101 de'st8J [.red, ,e de 18.d!ick:mJail' de 
1mmvidJade." 

.Justificação 
:No 13JÚUJ9.!1 EstaJtuto doo 1MIJ.d't.iWEZ. comebe-se fliaglrtrun:l::e limijlUJS!:il.ça 

COIlJ1lm ~ alliill~ que 1p!.1e:Slt.am reJ:'lViçb lIlialS' guaJl'I!1it;óes '€!S~ 
de Brlmelll'la! Orutegom, em ;p'amticuiM', 1Ili3GI .looa;ldd,ooes. d8J Rlegião 
AmazônlO8J. ta:i!s como Ponto Vedho, Gua1,ail'á-.MiuJi!m, lR10 Bmmoo do 
Aoro, OroureIro dO' Sul, El9td!rão do Equador, J,rupUll"á., Iph'lrunga, Ro­
m'ima, Cuoui, 01l8.poque, e ouWrus. 

A hislOOrdoo ~ das F'ortçIas .A.rlmad:as, lllIaS-lO'ngínquaL9 fa:'lOOl­
'beIllIlas do PIaiís, bem romO' ma.s regiões :LruWl"iQl1alll'8JS, é ,b:J.<mJ elia 
mruro:t1d18J pel'rug mais precãrr1as ooru:liçõe\9 &lciais e ec:onômiOOl9. E é 
IlJel3:latS localidades. p!'1eICÜI.E'aJIlle.!lI00 que 00 m1ld!ta!res desetmpelIlhiam 
fr!lnçÔe3 de pionclr:lsano e .irnJoogr>ação lIl.Ia.cloniaJl. 

Não balSltaJs;s!e Ibal evidênclia:, devemos oorusirleMJr, airndaJ, IBI ex-
1loomai :imJponbâm.ciIru de obado.s: artmibUliçõe9, 13. IllJStSegumrelll os !lXl.llW le­
gitimas ·i'Ill~J.'I€lSISIe3 !IlIa.oioruMB. [O.illJ ID'aJI1I1lf1:enção dia: Mloo1umJI.dl8.de fí­
sLoo. do 'Íle'l:'IrlJtÓrdO' ;prutirlo e da ,pr'es-e'l"Vação dai .nossru :exparn.são geo­
grtáfim, reg;ado indes1Jrutírel de 'nolSlSO\S I3.II1JOOpia'SEiaJdoo. 

. Não .se POO!f" igiIl.O:MJr o digniJilcrurute rompont8JilleiIlJto civico com 
qUJe \S1t" ,bem ha:vidO' o homem bm.s.Heliro. 'COIl'ÍlIdbuindo 'p3.ll'\lli o pro­
~esoo dO' P:aJis, JeID Ifíeglõe3 TlOOOOlheci&-c..1IleiIlJbe longmqurus e drnós­
p1Jt::vs. 

Awooç.a--se, Ia.!lndal. a;s privações de ordeap. oociIad e eoonômica 
ru que são ,ombmf.jtidm no.sms com:pru1Jriotas illliOOglNllrlltJes ÕJaJSi .Fbrças 
.A1'o::rladoa's. SãO' ele8 IbooJ!lJsteJ:l.ldo& pama; :aIS regTiêies lCl:a5Slficada!sl como 
g'Ulamnições; !lIl!iliJbames de p~ OOJtegoI\llaJ, em: decOrirênclru de de~ 
lSigI1l3JÇÔffi fuiJilas lexc:1UJSiwume.tlite, prulillJ i8lIletnde:l' moovo5 :impertiosos 
de oorviço, 'irnlerenrtJes aos deVlelres profiil!sion~, e com f.undJ~ 
em .mzõoo de regrlla'ISrnÇIBJ !l1JaclODJall.,. 

0.3 ll'lOS.SOS 1J:Il1iiliiJtaJI1etS "(IeISJelllpernh:aJIll Itrui'S m.i.s\SÕe;SJ oom vistas 11 
rugsegtlll1aJl" i3t ,próp.riJa robeI'lal!ldla! lIllaJCiOIllM, COIllOOl'll'leiIldo, 18±nda, rpam 
Õ ,pro~o doo regiôoo :lirorI!OOirdQ8J&, 1rnóspilua.s Ie IDI1JertiO'I'laJIllaS, onde 
elev.rum o 00IlII:ílilIlie de brn.lSdlidJade fe !aJf;kmam 00 melho'J:es 00.­
dlróes ~e lIlOSm oulitum de povo clvlli:ãalclo. 

k;s!m. sendo, l3Jlém de iSle'J:I de tod!aI oonvendênclia, é delwr de 
justJiça. oojlaJIn 00 laer~ dercortl.'leQ]OOs de roeanw de serviço pres-
tado IUli3 gU3Jl'iIlIiçãe:s ~"Peclaás de prdmeirl'la, crubegord!aJ C01llJpU:tad06 
'00 momenlOO dai plll'll&agem do trn.hl:i.lt'alri à 511uuação de :IrruaJt1vddade. 
T.a&3 ,0000EÍlSclmos deV1em iS'ffi" computados 'pamal 00 :rnillltJrures ltlIe&Sla 
5l'tJuação, e pa,1'I3J rt:odosl 0':> efedtos le~, tiJIl'clJusd:ve 1Il0' que se refere 
à peroopt}ã:o de'filinJ.jiro de gmtdficação de 1Je1IllJpo de rerrviço e· de 
adiciODlM de ilIllIarti'Vidrakie. 

DevemOS l<e<mbrlrur, por fim que o 'Íle1l1lPO de l'lIerViço ~ 
!DIas g.U!3Jl'1I1i{;ões espedaw de pnimeirrlaJ oartlegOI'lj,aJ já é OOIlIS1idooarlo, 
pelo D.e01'.eto .n,o 67.686, d,r; 1970, romo presllação de serviço ltlJa .... 
cionorul lOO'levOOl,be . 

Assim. dil8.lD!be :do exposto, !IlJ3. ~p(mtull1!idatle d'aJ .ruproo1açãOl d:a 
mRltélI'ia: ;peJo Con,gr~so NI3.ciOIllM, 'lllalda: ~ joooo le opol'Jbuno do 
que la. d'IlieGlbri,blll Jacolhida do proP<J:S100 íMI Emenda que 0001 ra.pre­
SJet!1,!laI!l109. 

E\aJl'<l: ,cj,at;í Comissões, 2fi de outubro de 1980. - Deputado Jerô-
nimo Santana. . 

EMENDA N.o 55 

Ao art. 152 fica acrescido de §l,o, passando, o atual parágrafÓ 
únioo '!li § 2.°: _ 

. "EX!CieWaJm-se da. resl:Ir!ição à Ipromoção 1Impos!tla pelo aIl'It. 
62, os .milidjaTes que, polI' €!SIÚaJl'Ie'ill,pr.J:v'ados dos SleUSl d.1Jreitos 
e oojeirtos l8.i ilieils de exceção, forIalrn impedddlO3 de exercer 
,a, O'pção roncedid:a, pela. Lei iDJ.O 4.902, de ,16 de de2Jell1b:ro 
dEI 1965." 

Justificação 

A iLei lIl,o 4.902 furovou mo que LOOSlPe:iltaJ à IbrlaJIlSferêncila: pa!mJ a 
~ lrem1lJl1JelOO.ldla com promoçãO' (Õ6s)' !ao (1'Jj) :posto '(5) il!me­
dl!ruto (181), Il1Breg:lN'lrundo os .prov€lIlJlns COl1I'I6D~1€:lIlJ'bes e exclrtLlJndo aa 
promoçÕ!ei3. 

ElnrtJJ:etl8Jl1loo, laISSg1.1Il.'IO ,poo;zo. <10-10-66) pail'IaI qUJel 00 íIll'HIi'Ílall"eS 
O'pllamem ,pe~aJ iI.ei ~rtior. Des.sla opção Illão \Se pudeIDaJm. vailerr OIS 
miilditlIDl'!eS I3.l'ClaJIlIÇ!adoso ,peiIJalSJ lleIDsI lexcepciorruaJllsl. A 'PJ.'OPOSllaI repõe 
aqueles dimettas e, rem OO:VÍlaJ an'edid8J, eom.p1JemerutJa" no ~, a. 
iei! de I8.IIldl9tJil8l. 

S8J1aI das Com1s,o,'Óe3, 29 de oUlbubro de 19M. - DlepUJ1:iaKlo Mar­
cello Cerqueira. 

EMENDA N.o 56 

SubEJbllbu:al..:se IIlO' laII'tt. 152' O' termO' "beneficiado" por ''almpart'l3JC'lo''. 

Justificação 

A eX,plrleSiSão: o "nUiliiJbairI berne1ficfualdo" dá atelIliOOnder que OI moo­
'l11O já IreClebeu os befruefícioo das iJ.'teferldiaLs: Jre:m, coltlJ~do-se 
ao <Utre:irto q.ue lhe eerá aooegumdo peJo lIlleS!lllO 1Wtl.go à Il'elIliun.e­
mção de IÍmlaltdvidlade Ir.e,Il8Jtiv:8J 'ao ,posto ou g:mdurução 131 q.ue semila 
lPromoViido em decoIll"ência das 'alPldcaçãJo dJae 'reterddlaJs ,leis . 

As.9!IIll, ,pamooe-nos que o lÍleIIIl.no m~ I8Jpl'IO'pl'Iiado será: "am­
p8Jl'lllldo", >paQ'IW caJl'IaOÍleIrd2lM" i\lIll diÍ'l'cito fiuturo por oorusrião dGJ t1n1ams>­
ferênci'3l p341íl1 ru IOOsel"V'8i ou d3! Reformai, como estrubelece o refe!rddO' 
fIIJ:lt. 152. -

S8Jl!8i das co.m.issõe's, 2~ de ou.rtmbl"o de 1980. - Deputado Alipio 
de Carvalho. 
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EMENDA N.o 57 

Altere-s.e ,a redaçãJo do. a.nt. '152, i\imrl!sformaildo seu Paa'ágoca:fo - -
úni~o. em larrrt. 153, l'IenUllIlJerorund?-re 'Os reguiniJes: _ 

HlAirt. 1152. São Il"esguarÓladirus 'as segumtes situaç~: 
r - ô.ao m~JiJtar"benefiCÍlado por umJa. ou mads das Deis núme- -
ros 288, d!e 8 dle jWlho de 1943; 616 de 2 de f,eyel'leÍ'J.'lO' dle 
1949; 1.'1.155, dJe 112 de julho de 1950; 1.267, dle .9 00 dezem­
bro de 1.950, ,e qUie,_,ent vIDtudie' do disposto no a;r.t. 62 des­
lta Del não IllIais oouf'Í1Uká as promoções .prevmas naque-
lrus leis, !tca aSl.s:e~urada, pOor ocasião Óla. 1Jl1a:nJSfe.rêncÍla ;pa­
re a !'leIS€Tv.a IOU da reforma, a l'emuneração de inaíbivid!ade 
'l'Ie18JtiVia aJO posto oou graduação ·a que seria. promoV::loo em 
decorrência da aplicação das referidaS leis; 
1iI - .ao mi1:iJtrur que na da ta di). e:rlIiJnooa. €m V'i~'I' <Leste 
Estrutu1J.:J. -conte, IliO '1!Únimo,,- 30 (tr,m,ta) /aJD.OS ,die 5'ervdço 
computáveis para ai inati'Vidadé, na sua passage~ a essa 
sttUiação, mo mín.im'Ü' C{)il!l 3'5 (mnta e ciJIlco) Janos oornpu­
táVJe,is para esre fim, fica 'a!SSle'gurac1o o cálc.u1Jo dQS ;p:ro­
V'en'bos oobxe o soldo clOil'IIespondloote a' 2 (dots) gmams hie­
il'áJrq,uioos -acima do que pO&SlUia Dia ooaiSião dessa passa-
gem. . 

A'l't. 1-1i3. A iI.'lemuuooaçã,;) de -i!!l!aitividade é ldmiltad'S. à 00.1-
oulada somê o soldo oo'rl'espond'ente a 2 (c1ois) gr.au.s hie­
'l."árqu1cos ~tll1!a daquele que o militrur iPO:ssufa 00 paB­
saa: à inatiV!Ldade l(}Uialtl;uer que sej.a o nÚltlWl'lO de' situa;­
ções pl'ev:i5trus nesibe, Esitrututo, ou em oUJtrru; 1,ffis, qUle o 
ampal'em e"lhe confiram conseqüentes benefícios de re­
muneração." 

Justificação 
O obj1etivo da preS'énte Emenda é evita-r a violaçãio d'e um di-

l1éitO ad~ufu'ido. . 
SenãlO vejlamros: 
Art. 152. Item I - A redação é a mesma que consta na-Men­

sagem en~ada pelo Poder Exwutiyo. 
- Item Ir -Desde 1954, como se vê na transcrição adiante, o 

aS8unto de que trata este item TI passou a ter gua,rida na Lei: 

"Lei .n.O 2.370 de 9-12-54." 
''Rtegula a inatividade dos mil~tares." 

. Art. -54 .. O oficial que contrur mais de 35 . (trinta e cinco) anos 
de efetivo serviço, após o ingresso n~a inativid·ade: 

-HI - será 'Promovido ao posto irne:diato, se-possuir o curso 
-que o ihalbiUte Ipara o acesso; . 
ri: - terá. os proventos correspondentes ao posto imediato, 
COom dweito ao montepio e com as vantagens que lhe com­
petirem_de .acordo com 00 CócJjgo de :Vencimentos e V:anta:' 
gens dos Militares, se não pos&uir o curso que o habilite ao 
acesso; 
]]1 - os oficiais transferidos para a ina,ti'Vid,we, na. forma 
das letras a. ('o milita·r que ha,ja atingido a idade limite 
para permanência no serviço ativo') e b ('o oficial general 
e O oficial superior abrangidos pela -cota compulsória') do 
art 14, terão dir-eito aos vencimentos integrais do seu 
posto (soldo e gratificação), acrescido das vantagens que 
lhes competirem, de acordo com o Código de Vencimentos 
e Vantagens dos Militares. Se contarem mai,s de 30 (trin­
ta) anos de efetivo serviÇ{), terão as-vantagens do item II 
deste artigõ." .-

- Como incentivo a que prestasse mais cinco 8Jnos de serviço 
aloém dos 30 (·trinta) que lhe asseguravam remruneração intega-al 
de aposentadoria, vinha-se concedendo ao militai" - oomo. se viu 
aciD;;la - a remun-eração correspondente ao. grau hierátrquico ime­
diatamente superior quando ele contasse 35 (trinta e cinco) anos 
comp.utáveis 'Para a 8Jposentadotia. - ~ 

- Por motivo de compensar par:cialrnente a gr,ande redução 
na remunera;;ão, que sofre ao passar à inativid8Jde, vem o Poder 
E:Kecutivo, com a extinção. da exigência c1esses /5 (cinco) anos, 
estender o benefício, -mencionado. na pa:ráigrafo anterior, 00 militar 
com o mínimo. d'e tempo exegido para a inati'Vidade yoluntã,ria. 

- . 
- Se é compreensível a .extensão. (Lesse _ benefício para sa;nar 

em parte a pe·rda de diversas par,celas de rem1.IDeração que, embora 
pro labore, todos ()s militares recebem na atividade, igualmente ou 
mais compreensív.el.é se resguardar o direito desse ben-eficiQ àque­
les..que volunta,riament:J 'permaneceram a.1ém dos> l;rtn~a. anos alme-' 
jando fazer jús à melho.ria de remuneração. com que se lhes ace­
nava com a pennanência no trabalho pOr mais 5- ('cinco) anos. 

- 8eria injustOo; quando se extingue o excesso. de prazo r.e­
querido para a percepção de um benefício., fl1l5tr8Jr a percepção 
dele àqueles que. voluntariamente perman·ecendo em atividade, já 
cumpriram esse ;p,razo ora em extinção, ou àquellfrS colhidos- no 
cumprimento dele. 

-- Com a aprovação desta Emenda, p.reyê-se à transição eLe um 
Estatuto 'para outro sem que requisitos já sa~isof:eitos sejam inva­
lidados 'Ou legítimas expe~tatiyas de ~:iireito sejam frus1Jr:adas. 

- iA pil"Ovidência ue que a Emenda trata é limttada no. tempo 
não só porque é tl'ansitória, como porque só 3itmgi["á os qUe con­
tarem no. núnimo 310 (trinta) anos de serviço quando da entraida em 
vigor desta Lei. Os que contam tempo de se·roço com início'a,nres 
do término da II Guer.ra Mundial ficarão 8Jbil'angidos pelo .lini1te 
estabelecido no. art. 153 e,' por isso, não se contarão. ,entre os que 
efetivamente se beneficiarão desta ressalva por tellem o amparo de 

-- duas leis. Os que o contam a partir de 1952 não serão abr:a:ngidos 
pela l'essalva pois não 'contarão 30 (trmta) anos na entr8Jda em 
'Vigência dest~ Lei. A;ss:im, os beneficiários serão em nÚffioco limi­
taldQ. 

-- Igual cuidado se te'Ve quand? ~m !965, por inicia,tiya, <!o 
Poder Ex-ecutiYO, se acabOu com o ~elto a :passagem yOluntária. 
para a inatividade aos 25 anos de servIço com remuueo::açao 1?;oPDl"­
cional. Na ocasião a própria Mensagl6:l11..d.o Pode[" ~ecut1vo la con­
templaya a medida que l'esguwdaNa o requisito j~ satiSlf~to e.a. ex­
pectatiya de direito d'ecarrent.e- de sua satisf·açao .. Assim fOi,. que 
a Lei n,O 4 .. 00fl, de '16 de de2lembro de 1965, que introduziu a. modi­
ficação, diSlpôs: 

'''Art. 60. Fica assegullado ao militar que na. dáta. de 10 
de outubro de 1966 contaJr 2{) ('vinte) ou mais anos de efe­
tivo serviço o direito à transferência, a pedido, pa;ra a 
reserva remunerada a parlir .da data em que completar ~5 
(vinte e cinco) anos 'die efe'tivo serviço." 

-- O Ptp.a:ágr:a,fo único da r.eda-ção origÍnal do. artigo 100 da 
Merusalg;em do Executivo foi substituído por um artigo, o nÚffi-ero 153 
na renumeração por nós sUlSerida. Esse destaque teve por finali­
dade fazer que ele abil'an.gesse de modo. ,geraI todos os casos possÍlVel. 
Uma disposição dessa Qrdem em Parágr8JfQ de'um artigo, seg:undo 
a té<mica redacional jurídica, deveria r.eferir-JSe atpenas ao con<ti.dQ 
no mesmo a'l'tigo. Enbreta:nto, na própria r.edação original ele con­
traria essa -técnica porque se-llef.ere a outros dispositivos aJér;n dos 
que trta o caput a que se cinge. 

-- O próp.rio Proj eto de. Lei ora submetido a delib&ação do 
Oong:rosso contÉm duas r·essalYa& de direitos, por motivo da tran­
sição do 'Estatuto, em vigor par,a o. dieste; a saber: 

Art, '1~7.: (Omissis.) 
Item VI - tem de efetivo. serviço passado. pelo miilta.r nas 

guarnições especiais e contado. na fQrma estaJbelecida em regu1a~ 
mento, assegurados, porem, oS' direitos e vantagens dos militares 
amparados pela legislação 'Vigente na época.. ' 

Art. 1'55. lAos Cabos que, na data. de vigência desta. Lei, te­
nham adquiridO estabilidade será permitido :permanecer no serviço 
ativo, em caráter cX!c.epcional, de acordo cQm o interesse da respee­
tiya For~ SinguJ.rur, a,té cOlll!pletamem 50 (ciIlJlü-enta) anos de idade, 
ressalvadas outras disoposições legais. 

~)ala das Comissões, 29 de outubro de 1000. - 8enooor Franeo 
Mon1!;oro. 

EMENDiA N.o 58 

Buprima-se o ar·t. 157 do projeto. 

Justüica.ção 
. ..1\. Mens,agem n.O 424/80, do Poder Executi.vo, 'propõe, com 80-

bil'adas -razões, o 8Jperfei~oamento 'e a consequ~te 3/gilização do 
Esta:1;uto dos Militares .. 

Ora é inac.ei-táNel que o art. 157, cujo texto contém explícita 
discriminaç&,o, impeça. que as disposições do Estatuto dos' Militares 
\l'.ebroajam pa"ra contemplara situações definidas antes da data eLe 
sua vigênCia. . --

Na verd.ade, o 3Jrt. 15'1 fere frontalmente o ,principio da iso­
nomia penalizando, de fo.rma drástica, parcela considerável das 
For(Jas .All"miutas que, em.bora na inati'Vidàde, con,tinua vincu1ada à 
vid.a mititrur. 

- A supreSsão desSe artigo, .port3Jllito, é ·um imperativo de jus1Jça. 
Hala das Comissões, 209 de outubro de W80. -.: Deputado AÍceu 

Colla,res. 
E'll.mNDA N.o 59 

Ao. art. 1'57, dê-se a seguinte rooação: 
''!Alnt. 1l!57. ,As dis;posições deste Esta,tuto aJPI1caan-se às 
situações definidas anterio.rmente:à da,ta da sua 'Vigência." 

JlI1Stifica.ç:ã.o 
A emenda visa a estender as vantagens ou beneficios do. novo. 

Estatuto dos membros das Fo.rças A:rmadas aos militares -que se 
enCOontram na res'erva remunera:da ou reform!ados., 

A proibição constante da mensagem, de que as disposições' não 
deyem retroagir para beneficiar s1tuações definid8JS anteriormente, 
pode a.tingir, inclusive, a direitos adquiridos. SeiJal não ocorrer 

t' 
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eerflamente - vai atingir a expectativas de dtrettos normais entre 
aqueles que escolher a carreira das aJrnlas e que dedica.ra.m toda 
sua existência na convicção de que, na reserva ou reformados não 
teriam reduzidos benefícios ou vantagens que 'porventura viéssem 
a ser concedIdos para o pessoal da ativa. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Alceu 
Collares. . 

EMENDA N.o 00 

Acrescente-se ao art. 1'57 a seguinte expressão: 
"o .. 'ressalvadoo os militare.s que sofJreram punições revo­
lucIonárias pela prática de transgressões disdplinares desde 
que essas punições tenham tido motivo politieo e tenham 
sido -praticadas no periodo a;brangido pelo art. 1.° da Lei 
n.o 6.683, de 2S de agosto de 1979". 

Justificação 

O objetivo é proteger os direitos daqueles que foram abran­
gidos pela Anistia, ou venham a sé-lo, cujo eg.pírito é o do "pleno 
esquecimento das faltas e_ a reintegração plena do beneficiário na 
sociedade e no gozo de seus direitos. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado .Juarez 
Furtado. -

EMENDA N.o 61 

O art. 159 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 1159. O ,presente Esta.tuto entra em vigor na data 
de sua publicação, salvo quanto ao item IV do art. 00, que 
vig-erá noventa dias depois da data da publicação desta lei." 

Justificação 
A presente Emenda tem o objetJvo de a:gilizar .providências de 

caráter administrativo !para que o Es-tatuto dos Militares entre em 
vigência integral no mais curta espaço de tempo possivel. 

Sala das Comissões, 21} de outubro de 1980. - Deputado .José 
Costa. -

EMENDA N.o 62 

Renumerados os arts. 1<59 e 160 como 160 e 161, imprima-se ao 
novo art. 169 a redação .infra: 

·'Art. 159. O disposto no item rr do art. 50 aplicar-5e-á, 
também, aos militar~ Q~e, antes da y,i~~ncia deó;te Esta­
tuto, hajam sido transferidos para a inatividade com mais 
de trinta anos de serviço." 

Justificação 
Ao cuidar o Título m dos direitos e das prerrogativas dos Mi­

litares, entre os primeiros determinou no item II do art. 51} que 
constitui direito "a percepção de remuneração correspondente ao 
grau hierárquico superior ou, melhoria da mesma quando, ao ser 
transferido para inatividade, contar mais de 30 (trinta) anos de 
serviço". 

O alcánce desta norma estamos, com a presente Emenda, es­
tendendo, igualmente, a<>$ militares que, antes da vigêneia do Es­
tatuto, tenham sido transferidos para a inatividade com o me.\\mo 
tempo de serviço. 

Dado o cabimento e a just.iça desta proposição, confiamos ve­
nha a ser aceita, a fim de ser embutida no contexto da presente 
iniciativa do Presidente dá República. 

Bala das Comissões, 29 de outubro de 1000. - Deputado Mac 
DoweU Leite de Castro. 

~AN.063 

Acreseente-se ao projeto o seguinte: 
''\Art. ~ assegurada ao.<> militares abrangidos pelo De­
ereto Legislativo n.O 18, de il961, a l1ev!são dos respectivos 
'Provento3 em função do tempo de afastamento e em decor­
rência das promoções a que fariam lus se pennanecessem 
em atividade." 

Justificação 
A úJ.táma anistia eoncedi<La nos tennas da Lei n.O 6.003, de 28 

de agosto de 19>79, prescreveu em um dos' seus dispositivos: 
·~Art. 4.° Os servidores que, no IPrazo fixado no 8irt. 2.0, 
não requererem o retorno ou a reversão à a.tiv.!dade ou ti­
verem seu pedido indeferido, serão considerados aposenta­
dos, tra.:nsfer1dos para a reserva ou reformados, contando-se 
o tempo de a.f<RStamento do senriço 8itivo para efeito de 
cálculo de p.roventos da inatividade ou pensão." _ 

De..<;se modo o tempo de afastamento foi imperatJvamente 
con6iderado para fixação dos respectivos proventos e estes, como 
se impunha, atualizados. 

Idêntico tratamento, desenganadamenre, não foi dado a muitos 
militares beneficiados pelo Droreto Legislativo n.O 18, de 1001, 
e-mbora alguns obtivessem tais vantagens administrativamente e 
outros judicialmente. caracte-rizando-EE" -urna d1scr:i.m1n.ação, 'Por 
todos 0,<; titulas inadm.issível, que a ipresente emenda intenta cor­
rigir 

Para melhor esclarecimentos da matéria reproduzimos trecho 
de carta que recebemos a respeito: 

"Com o advento do Decreto LegislatJvo n.O 18/61, de 15 de 
dezembro de 196.1, obtivemos "Anistia e Refol"lllla", com o 

- -minimo de direito, isto é, no mesmo posto da época do 
afastamento do serviço ativo sem. nenhuma IPromoção. Por 
isto estamos sofrendo humilhações perante nossos colega:.:; 
de' farda -e passando privações junto com nossa fanúlia. 
A Marinha, quando negou .~ promoções alegou que: "em 
vista do longo afastamento estávamos desatualizados com 
o serviço militar"; isto, em 196'1, depois de vários colegas 
terem sido beneficiados, com todas as 'Promoções e reforma. 
Porém, vários COlegas nas mesinas condiçõe~ com o mesmo 
tem.po de afastamento do Serviço .A!tJvo e desatualizados 
com o Serviço_ Militar, .processados, julgadas e condenados 
a vários anos de reclusão pelo Tribunal de Segurança 
Nacional, com o advento do decreto_de Anistia n.o 16/61 
foram beneficiados com todas as promoções e reforma. 
Entre outros citamos; 
Leopoldino Cardoso do Amorim Filho: ex-gtUarda-m~, 
foi processado, julgado e condenado pelo Tribunal de Se­
gurança Nacional. Pedido de anistia de lO-ÜQ-62. Processo 
n.O 1l1.8701!63. Despacho: Diário Oficial de 27-8-63, pág. 
7.480. Promovido a Capitão-de-Mar-e-Guerra e reformado 
eom_ proventos de Contra-Almirante; 
Manoel Doroteu Figueirôa: ex-marinheiro de 3.& Classe, 
sem curso. Processado, julgado e condenado a 5 anos e 9 
m-eses de reclusão. Processo 598. Apelação 200. Pedido de 
anistia de 3-5-62. Portaria de Refonna 1.346 g.m.m., como 
2.° Tenente no Quadro de Escrevente. Diário Oficial de 
21-7-66,- pág. 8.181. 
Alcides Barbosa da Cunha: ex-marinheiro de 3.a Classe. 
?.rocessado e julgado. Isento de culpa, processo 598 do 
Tribunal de Segmranç.a Nacional. Com o advento do De­
Cl'ieto de :anistia n.o 18/61 entrou com o pedido em 8-2-62. 
Pol"taria de reforma n.O 1'.583, de 17-7-67, como 3_.80 classe, 
foi-lhe negada promoção. Entrou na J'UStiça com Ação 
Ordinárla contra à União. Processo n.O ~.324, 3.a Vara, 
:Alpelação n.o 30.928, Diário da .Justiça de 19-2-73. R.E. 
77.9116 da União. Diário da Justiça de 19-4-74, pág. 2..464 
teve ganho de causa, obtendo t.cx:las !jS promoções até Sub­
oficial com efeito retroaJtivo. Portaria de Reforma 006. 
Diário Oficial de 24-9-74, pág. 10.943,. 

Júlio Barbosa do Nascimento: ex-2.0 'TIenente do Corpo de 
Fuzileiros. Processado, julgad"o e condenado pelo 'I\ribunal 
de Seg1ll1ança Nacional, a 10 anos de reclusão, Pl'ocesso 
n.o 58.8/38. Apelação n.o 146. Pedido de anistJa de 3-11-62. 
Processo n,o 27.404/6~. D.P.M. Despacho: reformado como 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, com proventos de Contra-Almi­
rante. Diário Oficial de 4-5-65, pág. 4.3G2." 

A presente Emenda não tem, assim, outra finalidade senão a 
de e:x;plicltar a legislação em causa evitando as iniqüidades que 
têm·-pcorrirlo na sua aplicação. 

Sala dãs Comissões, 22 de outubro de 1980. - Deputado Mac 
Dowell Leite de Castro. 

EMENDA N.o 64 

Acrescente-;se o seguinte artigo ao, Titulo V- Disposições -Tran-
sitórias e Finais: . 

"Art. Aplica-se o disposto no inciso m do art. 50 aos 
que na data desta lei, já tenhám. sido transferidos para 
a reserva remunerada nas hipóteses ali previstas, sem df ... 
reito à percepção de qualquer vantagem ou diferenças 
_com efeito retroativo." 

Justificação 

Justifica-se a presente Emenda pela necessidade de preencher 
uma lacuna do projeto quando deixa de aplicar o benefício àqueles 
que já se transferiram para a reserva remunerada ex ()fficio, por 
ter atingido - por exemplo - a idade limite de permanência no 
último posto ou gràduação. 

Realmente o projeto vem corrigir um~ injustiça ao _garantir a 
remuneração com base no soldo integral aqueles, que. sao tran~fe­
ridos compulsoriamente para a reserva e que até hOJe percebiam 
um provento proporcional ao tempo de serviço. 

Ora, casos existem em que o militar atingiu o último posto de 
seu Quadro com 15 anos de serviço ou menos, contando 33 anO'S 
de idade. Foi transferido ex officio para a reserva remun~rada com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço (15 anos) com 
pouca idade e sem maiore.:; condições de reiniciar uma nova vida, 
deixando-o frustrado e marginalizado na sociedade. 

Digno de aplauso o gesto do Governo ao garantir-lhes uma 
remuneração mais realista, com base no soldo integral, mas que 
o ato seja extensivo aos que já foram. transferidos para a reserva 
nas mesmas hipóteses. _ 

Sf;Lla das Comissões. 29 de outubro -de 1980. - Deputado Dar­
cílio Aires. 
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EM:ENJ}A N.o 65 

Acrescente-se o seguinte artigo ao Título V - Disposições 
Transitórias e Finais: 

"Art. Aos militares transferidos para a Reserva nos ter­
mos do art. 13 da Lei n.o 2.370, de 9 de dezembro de 1954, 
é aplicado o disposto no inciso III do art. 50 desta Lei, sem 
direito à percepção de qualquer vantagem ôu' diferença com 
efeito retroativo." 

.Justificação. 
<A apresentação da Emenda se justifica pela nece's.sidade de Sj:l 

- suprir lacuna existente no projeto original que, especificando no 
inciso IH do art. 50 a garantia do soldo integral" quando da trans­
ferência para a :Reserva, deixou de contemplar a hipótese daqüeles 
que, ao abrigo da legislação da época, também passaram'à inati­
vidade por conclusão de tempo legal. 

Sala das pómissões, 29 de outubró de 1980. - Deputado Simão 
Sessim. 

EMENDA_N.? 6q 

No Título -V ~ - Disposições Gerais,' 'Transitórias e Finals 
inclua-se- o seguinte: -

"Art. Os militares que tivera...-n averbado em seus as­
sentamentos, ;pava todos efeitos legais ;prevâBtos _ ante­
ri:0rI!!'~~ ao Aviso nP 2L d<?_~~. Sf.e_janeiro de 1m ~eIn­
po de serviço pr.e.stado em órgãos de Formação de Re-

. -serva, nos termos da JJei. n.o 1.156, de 12 de julho de 
1980, terão esse tempo computado como de efetivo ser­
viço para os fins estabelecidos no, art. 1.0 da' citada Lei." 

.Justificação . 
O Aviso n.O 425-D5-E,. de 3 de novembro de 196.4 (4nexo 1), 

mandou contar,' para todos os efeitos legais, inclusive da Lei 
n.O ,1.156/50 (a chamada Lei da Praia - Anexo 2), o tempo de 
serviço militar grestado em órgãos, de Formação da Reserva, em 
zona de guerra e no períOdO de 22 de agosto de-1942 a 15 de agosto 
de 1945, por aqueles que, -posteriormente, se fizeram funcionários 
públiéos civis ou militares de carreira." . 
- ~ Após mals _ de, cinco anos decorridos, 'em que' muita' gente ~e 

beneficiou com tal procedimentô, na passagem para a -reserva 
remuner.ada·ou posto 'Superior, após ,a' Lei nP 5.774/71. (Estatuto' 
dos Militares - Mexo 3), o I\lfinistério do Exército, pelo Aviso 
n.O 2/72 '(Anexo 4), 'resolveu anular as. averbações da Lei n.O 

1.156/50, em decorrência de serviço militar prestado em órgãos 
de Formação da Reserv>a e tornar· iThsubsistJen.tes o Aviso np 
452/64 (acima, mencionado) e outros, porque o então Estatuto 
dos Militares (Lei n.o 5.774/71, antes-referida - Anexo 5) con-· 
siderou ·tal-tempo de serviço apenas como acréscimo para a ina­
tividade. 

'A nosso ver, tal mudança de critério deveria -surtJir efeito 
somente a;pós- 'a 'vigência do Aviso n.o 2/72, ficando 'assegurados 
todos os direitos a quem "já tivesse, naquela data,-o tempo mili­
tar averbado como efetivo serviço ~ para. efeito da Lei n,o 
1.156/50. . . 

"A própria Lei n.O 1 ~156./50 não distingue quanto à natureza' 
dos serviços prestados, exigindo, apenas, tenham ocorrido os mes­
mos na zonacde guerra delimitada pelo Decreto n.O -10.490-A/42" . 
(·Pweeer n.o 150/65, Co~. Jurídico do Min. Ex -:.AnexQ 6 e '1) .. 

Recentemente, o TOU determinou fosse averbàdo, ·no tempo 
de servico de um dos seus Auditores, _o período relativo 'ao OPOR, 
paar todos os efeitos legais, jnclusiV'e ;percepção de qüinqüênios, 
Justifica.ndo que ".a natureza do tempo doe servico. para-efeito de 
seu aproveitamento, não pOde ficar na dependência da qualida­
de funcional que o presta, sobretudo quanto aos :períodos ante- . 

, riores Ià Lei n.0 4.375/64 (Lei de Serviço Militar), como aliás pre­
viu o AviSo 425-D, de 3-11-64, do Ministério do Exército (Anexo 1) 
e acentua.ndo que o serviço militar, iniludivelmen1le, é r,elevant,-e 
serviço público nrestado à Pátria' (DO n.? 6, de 9- de janeiro' de 
1980 --págs.-611 a ~14); , _ _ . 

Segundo os Direitos Oivile·Administmtivo, ',a lei é criada para _. 
reger fatos .futuros e sua eficácia se prende aos atos verificados 
durante o período de sua exiStência. Se ela retroage, é revogada 
ou anul!tda; deve prevalecer o sentimento -de, justiça -social e'-res­
peitar os' direitos adquiridos c,os beneficiados, por força do prin­
cípio de presunção de legitimidade -que informa os atos adminis-
trativos.' . - ' 

Os Avisos, sendo atos normativos, para serem anulados' de­
vem incidir sob~ os direitos adquiridOS e efetivados, e os adqui­
ridos e não l1ealizados. Caso contrário, será negar o princípio da 
isonomia 'inserido na Constituição Federal, que impõe tratamento 
igual aos realmente iguais perante a lei. -. ' 

"A administração pode 'anular seus próprios atos quando ei­
vados'de vícios que os tomem ileg.ais; ou revogá-los por-motivo de' 
c~nveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 

e ressalvada, -em todos os casos, a apreciação judicial" (Súmula 
n.o 4-73, ao COlendo Superior Tribunal). - . 

'N.inguém é r~spo!!lSável ou deve pagaa:- pelos el'lros dia adnrinis­
tIDação, e 1lanto isso é V'e!l'dade que, itibdos q'1llMl:bos. têm ootido à 
porta dia.ju.stiça pelOS direitos acima contes1Jados, obtiV1emm rem­

. pre ganho de causa. 

. -Gons:!Jderrundo que o númleTO de beneficiados: pela PreseIlJte 
emenda serão bem poucos. haja vista que ,são passados mals de 
35 anos da data do término da II Guerra, seria de justiça reco­
nhecer o direito subtraído desses remanescentes, os quais em­
gom n_ão fossem. milita:I1e1S de Clar.rema na época, :muitos fomm, 

. contudo, empregados na manutenção d-a ordem- interna do País, 
em ações. comunitá.r1a:s .de c:er1Jas áre,as e semços de e.sca.1a de 
algll1iJ1S; aquarte-lame'I1Jtos. , 

Sala das O<lirlOOsôes, 29 de oUi!m.bro de 1980. - Slenadioo:r Ber­
nardino Viana. 

El\'IENDiA. N.o 67 

ACíl'IeSCente-se onde COIU!her: 
''IAlit. Os miiürt;ares m-l'Ieserva re.mruneTlada não podem 
.assumir eIlliPr:ego ou f,unçã'O em lempl'lesas mul>tdnacionais 
IBSitIDMlg.eiJ:Ias." . -

JustificaçãO 

_ Uma das críticaS mais constantes àos militares é !'lo de sua 
parlicipação em empregos e f,unções nas empresas mu11:ãrn..acionaLs; 
quando na resl8["'V!a !reID.uner:ada. ' 

ISabemos qIUJe passam.do à re.serva, os miJ.lJbaJ;€S pel'dJem. parte 
de seu soldo m€ooal e que mu11las "V'ezes são obI1iga.dos a ibra:bahar 
prur.a, COilllp~ o orçam~ desa.justado pela reforma • 

RécoIihecemos a necessidade de 'assegurar ao militar que paSSa 
prur3. a Reser~a, o od1Jreito 00 g.anho médio que fulha. q~do na 
t'Utiyjdade e a perióclica e jlUlSta atU!a.:w;ação de seus prov€nws. 

O que,' no entrurubo, ll.OSi ;parece inadmisshnel é qUJe em mzão 
dessa injustiça prum cOm, os- que pass,am à Reserva tenham eles 
que submete'r-se ao vexame de Wabalhiar par:a multlm.acionais €IS-
tl'rungeiJras aqui insba~adas. .' _, 
, Sala das Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Freitas 
NobJre.· '. ,. 

iEMENJ)A N.o 68 

Inclua-se 'Onde coub'er: 
. "Art. Os ex~combatentes da FEB são equiparados aos 
mi.EilJatl'Ies palI."a- o ereilÚO: de percepçã!o de' proVJentos colc'Ulla­
·dos um. ,POStto acima paa"la, os que venham a aposentar-se 
ou qU!e já se ooontrem na inatividade funcional." 

lJusÍificaçã.o 
Na e~sição de motivos que aClÓmpanha o proj>eúo, submetida 

à oonside:r:ação do. Plresidiente dia 'Rlepública e por 'ele aproV1ad1a, o 
Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças -Armadas General José 

- F'eTaz da Rocha, menciona 00 ponrtlos principais 00, !ÉlstaJtuto a se­
rem 'alterados, ~ os .gUiais O' que autOtl'li~a umâ. velha &sIpdração 
.1Ili}j,tar: ~1Jodo m.ilitJar, com maã.s d,e SO anos de serviço passam.dl() 
~m a ina~vid:adJe, faz j,ug a_prov.e<.nJ..os calculados ,um. :pÓsto acima. 

Além desse 'benefício, outros há qUe merecidamente são confe­
ridos aos membros dias ]1O!I'Ças Aromadas, tr:aduzindo por certo o 
inJteresse do Gov,emo em. elJimmar distorções exds~tes no Esta­
tuJto amdJa em vlg~r. ' 

~ Ocorre, €iIltretanID, <J.'Ule no rle:IJer1do proj.etlo die lei n.ão há mim­
çao aos eX;-CoOmbatlJentes da FoTÇ!a- Expedic;tonária Bras;i:lei.m, que 
o povo carmhosamente chama de ex-praclDhas, desde o fim da 
II Guel'!!'a !Mundial. E em nome desses militares jiUStaml€nIfle é que 
tomam<>:s a_1iber~ad!e de oa.p!le.S,en,ta~ esta emenda que os a.rnpaxa, 
quanto a· promoçan de um posto acuma daquele que d'€'têm ou que 

,detinham na _ ooa.sião âoa .aposel1l1ladOTlioa.., . 

Essa m€!didJa s.eria, a ([lQSSO - v.er, não· ,apenas .uma j,U1Sta rep.a­
r.ação àqueles que eSttiV1el1aJJ:l nos campos de batal!ha defendendo 
nosro País, mas, i;gu,almeiIllbe, uma- homenagem às prÓprias. Folrç.as 
Al'lna.das, que Itodos os :81110\.<;, no des.file· de 7 de Slei'be!lnbro ooUiba 
com ao particitpa,ç:ão dos e'x-combai:entes que aindJa robr~ve:m 
cor.po.rificando 'O símbolo de nossa luta e:m. defiesa .eLa dlemocJ:la~ 
e das .ldhea:dooes iDO mUThdo. 

Sala das·Comissões, 29 de outubro de 1980. - Deputado Freitas 
Nobre. ' , 

EMENDA N.o 69 

In.clua-se ondéCiOuber: 
. -

'iArt. Ao miÍitar beneficiado por uma ou mais 'das Leis 
n.OS 288, de 8 de j,unho de 1948; 6116, de 2 de f1evel.1eiro de 

'J.'!l49;-!.J.56, die 12 de junho de 1950: 1.267, de 9 de dlereffi­
'bro <1e .1950, é asseg;UJl1ado o .d1re;i'to à 1~.amsfierên.ciIa poama a 
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IRIeoorva i1.1ElmUJD.el'l8.d!a, la pedido, com os J)l'OVJeIl'ÚOO e as :pr0-
moções remt1ta.nbes ~ re:ferida.s lei&" . 

Justificação . 
ESta é uma Emenda renovada e que havia ·sido proposta. em. 

197.1. 

~ão ~lLta, aumento-de despe8a e v.1sa () e:nCOllJ!p:O do C'li­
térlo geral que é mais justo. 

Sala doo CoIrllssóes, 29 de oUJbubro de-1980 . ..,- iDepu.ta.Oo Frei­
tas Nobre. 
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ATA DA 308~ SESSÃO CONJUNTA, EM 30 DE OUTlJBRO DE 1980 
21,1 Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PREsmtNcIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS Jl HQRAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire - Bernardino Viana­
Helvldio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Oziris Pontes - Agenor Ma­
ria - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jure­
ma - Marcos Freire - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pórto - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peix,oto - Hugo Ramos ~ Ro­
berto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan­
Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo -
Benedito Canelas - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale­
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - José Richa - Leite Chaves - Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mãrio Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brab.o de Carvalho - PDS; J ader Barbalho - . 
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 
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Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marào Filho "- PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão I PDS; Vieira da Silva ~ PDS. 

Piauí 
- -

Carlos Augusto; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado"':'" PP. ' 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio MarcíÍio - PDS; Fürtado 

- Leite - PDS; Gomes da Silva-- PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo 
Pereira - PMDB-; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Mar­
cel~ Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes 
de-Andrade ~ PMDB; Paulo Lustosa --p'DS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte , . 
Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 

_- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce-
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. ' 

Paraíba 

Adernar Pereira -.: PDS; Agassiz Almeida - PP; Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes -'- PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette -
PMDB; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha 
- PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Bragã - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios ~ PDS; Augusto Lucena - PDS; -Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tava!es - PMDB; -Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli- - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José~ 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cu~ha - PMDB; Nilson-Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
-;- PDS; Pedro Corrêa -;- PDS; Ricardo Fiuza -::- PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico _Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo)Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

_ Afrísio Vieira Lima PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma-Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira ~ PMDB; Honorato 
Vianna -l pbS; Horácio Matos - PDS; João Alves - pbs; Jorge Vianna 
- PMDB;'José Amoriin - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Mi­
nahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Via­
na - PDS; Raymundo Urbano -::- PMDB; Rogério Rego - PDS; Rômulo 
Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; ~toessel Dou-

- rado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto:- PDS; Wilson Falcão -
PDS. 

Espírito Santo 
- - . 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro -
PMDB; Theodorico Ferraço - PDS. -

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; ~lcir Pi~enta, -- PP; Alvaro V ~lle - PDS; C.élio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Kl1air -
PMDB; Felippe Penna - PMDB; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - -
PDS; Joel Lima - PP; Jàel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT;-Jorge 
Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno ~ PP;~ 

José Frejat - PDT; José Maria de Carval_ho - PMDB; José Maurício -
PDT;-Jose Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS~ Leô­
nida-s- Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos_ - PDS; Mac Dowell Leite de Cas­
tro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; -Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar 
Leitão ~ PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo 
Torres - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves -
PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro -
PDS; S!~ão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

~€:cio Cunha - PDS; Altflir Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; 'Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada -PDS; Carlos Cotta -=- PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson ScaraIlo - PDS; 
Edgard Amorim -'-' PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da C!lnhã - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge F~rraz - PP; Jorge 
Vargas -=- PP: "José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Ma­
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal­
PP; LiJiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire- PP; 
Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito­
PMDB; Rosem!?urgo RomaIlo -:- PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. 
- PP;Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Gua-
biroba - ·PDS. -

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho'- PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton SGares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -

'PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra,de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Del Bosco 
Amaral ~ PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flávio 

- Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Gióia 
Júnior - PDS; Henrique Turner -- PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Cu­
nha -- PT; Jorge Paulo - PDS; José' Camargo - PDS; José de Castro 

-Coimbra ~ PDS; Maluly Netto _. PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale 
- PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco 
Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; 
Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; 

. Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; San­
tilli Sobrinho- PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães:""'­
PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Sõuza - PDS..; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantt:s - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire ~ PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Mont~:iro - PDS; Siqueira, Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra ---:-PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes ~ PDS; Gilson. de Barros - PMDB; Júlio Cflmpos ""':'-PDS;­
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo -= PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antôriio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo-Barém - PDS; Walter de Castro 
-PTB. -

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; .Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara-= PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto pall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­

. tado -- PMI?B; Hélio Duque - ~MDB;-Hermes Macedo - PDS; Igo LossQ/ 
- PpS; halo Conti ....:.. PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo-
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PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães -
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

; Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral­
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB: Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca­
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira- PDS; Alceu ColIa­
res - POT; Alexandre Machado - PDS; Aluízio Paraguassu - PDT; Ary 
Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto- PMDB; Jor­
ge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton -
PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst -
PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hé!io Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores e 412 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste plenário, destinada à discussão 
das Propostas de Emenda à Constituição n9s 73, de 1980, que suprime a letra 
"A" do § 39, do art. 147, da Constituição Federal; e 91, de 1980, que altera a 
redação dos arts. 147, e seus parágrafos, e 150 da Constituição Federal. 

O Sr. Antônio Carlos de Oliveira (PT - MS) - Sr. Presidente, peço a 
palhvra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Para uma questão de ordem, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Carlos de Olíveira. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA (PT - MS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas. o art. 28 do Regimento Comum do Congresso Nacional diz o seguinte: 

"Art. 28. As sessões somente serão abertas com a presença 
mínima de 1/6 (um sexto) da composição de cada Casa do Congres­
so." 

Portanto, 70 Srs. Deputados e 11 Srs. Senadore~. 

"§ 29 No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e 
de Deputados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28, o 
Presidente eijcerrará os trabalhos, e.l officio ou por provocação de 
qualquer Congressista. - - -, 

Veja V. Ex' que o § i9 dá atribuição a qualquer Parlamentar, caso o Pre­
sidente ex o.fficio não o faça,,de solicitar a suspensão da sessão se no curso . ' 
desta não estiverem presentes os mínimos exigidos, na Câmara dos Deputa-
dos e no Senado. Por esta razão, e sendo evidente a falta de quorum. solicito a 
V. Ex' que encerre a sessão, aberta sem a observância do Regimento. 

O Sr. Djalma Bessa (PDS - BA) - Fleçq ti palavra, Sr. Presidente, para 
contraditar questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nõbre 
Líder do PDS, para contraditar questão de ordem. 

O SR. p~~Ll\'IA BESSA (PDS - ~A. Para contraditar questão de or­
dem. Sem rj!vIsao do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sentimos 
sobremodo a observação do ilustre Líder do Partido dos Trabalhadores, De­
putado Antônio Carlos, que não se ajusta aos princípios democráticos que 
devem presidir o andamento dos trabalhos desta Casa. S. Ex' louva-se num 

dispositivo do Regimento para que os trabalhos sejam encerrados, antes mes­
mo, vale sublinhar, da Ordem do Dia, ou seja, da discussão e da votação. S. 
Ex', assim, pretende impedir que os diversos oradores, inscritos no período 
das pequenas comunicações, possam fazer o seu pronunciamento. Consigna­
mos, pois, a nossa entranheza a este comportamento do ilustre Líder do Par­
tido dos Trabalhadores, e solicitamos a V. Ex' que proceda à chamada dos 
Srs. Congressistas. (Muito bem!) .. . 

O Sr. Antônio Carlos dé Oliveira (PT - MS) - Sr. Presidente, nós acei-
tamos as ponderações do nobre Deputado Djalma Bessa, no sentido de que se 
proceda ao período de breves comunicações. Depois, então, que se cumpra o 
Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Quer dizer que V. Ex' retira o 
pedido de verificação? 

" O Sr. Antônio Carlos de Oliveira (PT - MS) - O ilustre parlamentar, 
Líder do PDS, fez uma solicitação em razão da presença de parlamentares, 
ciosos da sua responsabilidade, com comunicações importantes a fazer, e 
concordamos que a verificação se proceda depois do período de breves comu­
nicações, o que, aliás, tem sido praxe nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃ0 (PDS - PI. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, as notícias 
que temos recebido do Nordeste, principalmente da nossa Região, o Piauí, 
são desoladoras e de intranqüilidade porque, além do deslocamento das nos­
sas populações, do nosso operariado rural que abandona os campos pela falta 
de assistência, pela falta de alimentos, os nossos rebanhos estão sendo exter­
minados, estão sendo dizimados pela doença e pela falta de forragem. Em 
conseqüência, os prejuózos são incalculáveis para aquela região. 

Já fizemos um apelo ao Ministério da Agricultura, para que providencie 
no sentido de que a COBAL - Companhia Brasileira de Alimentos, dê assis­
tência às nossas populações, vendendo nos seus armazéns e supermercados os 
gêneros alimentícios de primeira necessidade por preços razoáveis, por preços 
adequados aos meios de vida daquela gente que está sacrificada materialmen­
te. Esses produtos deviam ser subsidiados, a exemplo do que vem ocorrendo 
em. muitos pontos do Brasil, onde não se verificou estiagem. 

Estamos, há três anos. enfrentando um índice pluviométrico baixíssimo, 
uma terrívrel seca, com a perda quase total da nossa lavoura. Além da perda 
da lavoura e dos rebanhos a falta de meios de subsistência-obriga o nosso ho­
mem do campo a procurar outras áreas do Brasil, deixando ali na terra, no lo­
cai, a sua esposa, os seus filhos, ocasionando, em conseqüência, uma comple­
ta desorganização social. 

Sr. Presidente, no Nordeste já existe mesmo uma certa inquietação, uma 
certa tensão, e nós queremos fazer sentir isso aos Ministros, às autoridades do 
primeiro escalão do Governo e, pedimos mesmo que o Presidente João Fi­
gueiredo tome conhecimento das nossas manifestações, das nossas palavras e 
dê novas injeções em favor daquela área, enviando subsídios, os meios finan­
ceiros necessários para que ela possa sobreviver. (Muito b~mn 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (RJ)""- Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o Exmo. Sr. General Walter Pires, Mi­
nistro do Exército, tem tido zelo e cuidado no trato dos interesses dos servi­
dores civis de sua Pasta. No entanto, os seus escalões subalternos têm sido 
morosos na solução de vários problemas, muitas vezes interligados com a 
política administrativa do pessoal civil, o DASP. 

Tenho, Sr. Presidente, a confiança na administrativa consciente e dinâ­
mica do Dr. José Carlos Freire, que, desde a sua posse, vem imprimindo uma 
saudável revisão da administração anterior, vagarosa, caÓtica e míope. 

Com estas considerações, venho solicitar ao Exmo Sr. Ministro do Exér­
cito e ao Diretor do DASP um estudo atencioso da situação dos servidores da 
Fábrica Presidente Vargas, como é o caso de quem aposentado em 1970, 
como assistente-de-administração 14-A, apÓs 35 anos de serviço, embora 
aguardasse duas promoções: e que nunca saíram, foi enquadrado na referên­
cia inicial da carreira, em idêntica situação com os jovens admitidos agora 
por concurso. Trata-se, Sr. Presidente, do caso de um funcionário exemplar 
que serviu comigo na Fábrica Presidente Vargas, José Geraldo Alves, hoje re­
sidente em Lorena, no Estado de São Paulo, na Rua Attílio Junchetti, n9 580. 
O caso não é pessoal e a injustiça atinge centenas de funcionários. 
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o atual Diretor do DASP jã corrigiu em parte a injustiça, afravés da,Lei 
n9 6.703, de 26-10-79, que estabelece a paridade entre os aposentados e o pes­
soal da ativa, autorizando que cada Ministério procedesse às revisões neces­
sãrias, dando-a cada servidor a referência devida, como se na ativa estivesse. 

Nessa-fase é que solicito a atenção e urgência do Exmo Sr. Minist~o do 
Exército, no sentido de determinar ao DPC a conclusão dos estudos iniciados· 
em outubro de 79. Dirige hoje o DPC ~m competente oficial, o Coronel Syl­
vio dos Santos Lima Torraca, que, embora Jenha boa vontade no caso, não 
conseguiu ainda, talvez de~ido à necessidade de conjungação com o QASP, a 
conclusão do assunto. _.' 

Venhó, Sr. Presidente; apelar para uma verificação do assunto íJelos ór-
, gãos decisórios do Ministério do Exército e do DASP. -

. Era o que tinha a dizer, Sr. Pr.esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao·nobre 
Deputado Iranildo Pereira., 

O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. P~esident~ e Sr8. Congressistas, o terror -
implantado neste País e; sem dúvida alguma, localizado nos porões do siste­
ma, sob a sua proteção e' estimulada pela extrema ,direita deste País, até ago­
ra, por parte do Governo, n,ão sofreu nenhum processo de averiguação, de re.:­
pressão ou de esclarecimento à opinião pública. Vítimas se fizeram em pes; 
soas e entidades, e até agora o regime se mantém cúmplice desse terrorismo 
que inquieta toda a Nação. Agora, ao invés de o siste~a buscar, dentro <los 
seus porões, a punidade daqueles que praticaram esses atos, se vira contra 
aqueles que vêm de público denunciar os fatos. 

Atos públicos foram realizados neste País, mas sabemos que a sua reali- _ 
zação sempre se precedia de uma presença-permanente dos órgãos de repres­
são do Governo. Protestos foram feitos da tribuna desta Casa e de entidades, _. 
e agora o Governo começa a botar as suas unhas de fora, e o faz exatamente 
quando o líder Carlos Prestes encaminha uma carta, a pedido dos estudantes 

-cearenses, inquietos com esta onda de terrorismo praticado no Brasil, queren- -
do associar-se ao conjunto d!i sociedade brasilêira, para bu.scar a averiguação 
dos fatos, Carlos Prestes, como nós parlamentares, as entidades e os movi­
mentos populares, protestou contra as bombas lançadas na OAB, na Câmara 

-de Vereadores da Ci<iade do Rio de Janeiro.. . , 
'E o que se vê agora é que, em vez de botar na cadeia aqueles que o Go­

verno já sabe, estã convocando o Sr. Carlos Prestes para vir prestar esclareci-
mentos na Polícia Federal. _ 

Ontem, foram vãrias horas de esclarecimentos ejã estã sendo novamente 
convocado para hoje. Por que, en·tão, aqueles que realmente praticaram os 
atos de terrorismo-e que a Nação inteira sabe que o Senhor Presidente d~ Re­
pública sabe e se compôs com a repressão do seu próprio sistema, não pune 
os reponsãveis e começa, agora, a tentar intimidar a Nação, buscando inter­
rogar e talvez tentar enquadrar em leis de segurança nacioD!~1 todos aqueles 
que venham de público protestar contra o terrorismo e exigir do Governo que 
ele aja com(j deveria agir? 

Portanto, Sr. Presidente, nesta· oportunidade lanço ~ meu prôtesto dian­
.te da ação do Governo e diante da Polícia Federal, que busca agora - repito 
- intimidar a Nação, para que não continue denunciando os atos de terroris­
mo que estão totalmente implantados nos porões do sistema e que certamen­
te, em momentos oportunos, se não houver a repressão em cima deles; esses· 
atos reaparecerão, fazendo novas vítimas neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (P~ssos Pôrto) - Concedo a 'palavra ao nobre 

Deputado Modêsto da Silveira.' 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Prêsidente e Srs. Congressistas, aca­
bo i:le receber, neste momento, carta comovente de um dileto amigo, Ruy Pra-
do.' --

Vou transcrever nos Anais do Congresso o seu inteiro tt:0r: 

"C~RTA ABERTA A TODOS OS JOÕES·DE MINHA TERRA 

Nostradamus de novo? Chega dê milagres, misticismos e su­
perstições. 

A desilusão, proveniente da-força,quando se abate, apaga até a 
meditação entre o passado e o futuro, e o presente se faz presente. 
- Acho que o momento presente é para nós brasileiros tão impor­
tante, que devemos ser mais fortes que a própria realidade, sem por­
t~nto quaisquér pieguismos - somos pobres - estamos abafados 
pelas forças ocultas. 

Nossa grandiosidade.neste limiar da década de 80 é saber dife- _ 
_ rençar sem medo a est~gnação do presente, sem·culpar·o passado, 
mas ter uma visão êlara do futuro. 

Realmente,não sinto o menor interesse em entrar na discussão 
das perspectivas elaboradas para a próxima década, pelos frios e ro­

. botizados laboratórios onde impera o raciocínio confortável do fal­
so fatalismo histórico. 

cordata! 

Logicamente, um cientista rosado, bem nutrido, que vive no 
mundo maravilhoso'do consumismo dos superm~ :ados, só poderá 
prever acontecimêptos que justifiquem e prolonguem seus polpudos 
salãrios. A mãxima de suas cantinelas futurísticas só podem visar o 
metal,-a escuridão, o medo e (, pavor: Massificare. Plastificare, Bes- -
tificare: e a elite do poder estarã salva. Viva os Alphas! Quando os 
países "iluminados" e ricos I,!os seus exteriores rezam pela des­
truição total na sofisticada Bíblia da Ene.rgia Nuclear (nunca enten­
di porque não é debilidade nuclear) e plantam seus cogumelos mal­
ditos em todos os cantos da Terra, não mais poderemos nos acoto­
velar à sombra de suas cinzas destruidoras. 

. Ou mudamos nossa forma de pensar em todas as suas varian­
tes, e rediscutimos as opçõe_s por um Brasil melhor, nos afastando 
da Trilateral Dominante, e reagimos à altura dentro de -esquemas 

-elaborados dentro de no'ssas reais possibilidades.econômicas, cultu­
rais e políticas, ou delegaremos o nob.re oficio de $ertadores de bo­
tões das mãquinas das multinacionais às nossas gerações futuras. 

Se os grandes possuidores do poder, com toda ~ ªua sofisticada 
tecnologia .chegaram à conclusão que seu sistema está caduco e não 
mais funciona, porque continuarmos a pensar como eles, importar-e 
impor pela· TV suas obsoletas ilusões? 

Lembremos que a arte de mentir, só não convence a quem men­
te, portanto jã sabemos quem serão os grandes perdedores. 

Propostas Econômicas? 
O que adianta discutir novas propostas econômicas para nosso 

país, se n'ã~ raciocinarmos dentro de uma premissa menor, no senti­
do de darmos um basta à exploração e destruição de nossas riquezas 
naturais, e nos contentarmos em sermos simples importadores, e 
agora fabricantes de supérfluos? 

Perspectivas para uma década, se quase 500 anos se passaram e 
os portos clandestinos continuam aí impunes, a sorver nossa debili­
tada <;conomia? Projeto Jari e tantos outros: sonho, orgulho e glória 
de Mr. Ludwig, mas posteridade'não, nem para ele, nem para seu 
"Instituto" de pesquisa do câncer na Suíça; cartão postal da esperte- -
za do mundo. 

Àutomóvel-Motos, binômio maldito da inércia' coletiva, que 
nos foi imposta pelos nossos colonizadores do século XX não tem 
que ser estudada (nem áléool nem nada) .nem sequer questionada, 
mas sim domada dentro da realidade e necessidade de nosso contex- _ 
to social. -

Será que nossos dirigentes, não se deparam com o fáto, de não 
estarmos batendo recordes de fabricação de automóveis, mas sim de 
dependência, emigrações desesperadas, poluição e desajustes so­
ciais? Chega de sermos a lata de lixo decorada' do mundo! 

Será o petróleo (14 bilhões de dólares) o grande responsãvel ou 
os juros e à amortização de nossas dívidas externas (18 bilhões de 
dól~res) que nos levarã ainda mais para o fundo do poço do deses­
pero econômico? 

Oh! Economistas futuristas jamais peçam falência sequer con-

Como um país gigante nobre e generoso, em que se plantando 
tudo dá, pode permanecer adormecido aos apelos do Prêmio Nobel 
de Economia? "Antes de morrer por envenenamento o mundo mor-

'rerá ge fome!" - I .. 
Devemos.trabalhar com afinco e dedicação pela construção de 

,nossa Pãtria, mas dever~mos continuar a receber a desinteressada 
ajuda externa como esmola, sabendo que é proveniente do suor de 
nosso próprio trabalho? 

Abertura Política? 
Será fazer política criar novos partidos? Com tanta democracia 

no ar, tenho até medo de criar o partido único PBB - Partido Bra­
sileirQ Brasileiro, e não dar ouvidos as verborréias partidãrias. 

Acho que a hora é da autocrítica política ou nunca mais. En­
tendo o porque de tantos partidos e-não peço o troco nem em dóla­
res, nem em marcos, nem em rublos, nem em petrodólares, mas sim­
plesmente ~e acho com o direito de deplorar o erro da adaptação às 
novas norJllas impostas pela falsidade da acomodada conciliação. 

Como conciliar, com o que é imposto por uma minoria ai qui: 
mista que não filosoficamente mas sorrateiramente, fabricam o pó 
da pedra filosofai para assim se perpetuarem no poder? 
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Um dia a mais o poder para eles significa uma eternidade, por­
tanto não há sentimento e~ológlco e humanitário algum que os co­
mova. 

Ou há de se haver uma revolução completa e honesta na orga­
nização dos novos quadros políticos dirigentes, ou há de se persistir 
em escutar discursos estéreis e vazios que completarão Bodas de 
Prata da Escuridão Política em nossa Pátria. 

Somente em pensar nisto me leva ao desvario da loucura, da 
descrença na inteligência política brasileira, ao estupro da minha ~ 
minada alma. 

Será realmente esta abertura política desejada pela maioria do 
I povo brasileiro? 

Se não _o é, porque não colocarmos agora em xeque a paz social 
e as salvaguardas nacionais como sendo o objetivo primordial da 
nação, o bem absoluto? 

A luta também não pode ser um bem? 
Programas Subliminares bem elaborados insuflam o povo a 

justificar a violência pela violência, mas não lhes abre a consciência 
para compreenderem as causas da violência, com clareza do antever 
a doçura e a grandiosidade do após luta, de uma luta digna! 

Será este o melhor momento dos grandes debates intelectuais 
em nossa pátria? 

Será esta a hora do brilho e dos grandes discursos ou o derra­
deiro momento de profunda humildade de reflexão e de união? 

Um grande sábio sem Pátria me ensinou que a sabedoria que 
um sábio quiser transmitir sempre chegará à tolice. 

Oh! Sábios de minha Terra, lembrem-se que o nosso país é ain­
da apenas semi-alfabetizada! 

Os opressores nada sentem, os oprimidos é que têm que lutar 
contra a força esmagadora da opressão. 

Artigos viscosos de fácil compreensão racham ainda mais a já 
dividida oposição. Aqui de Acirema lanço meu repúdio aos peço­
nhentos e alcoviteiros da Imprensa, mas também aos intelectuais 
que somente no plano das idéias se opõem aos poderes políticos e 
que raramente desmentem intelectuais (e Líder políticos) de renome 
e que se curvam ante o discurso do prestígio sem se importarem com 
os verdadeiros carentes e ainda conservam a boa consciêItcia. 

João, Joões, trocaste os óculos mas não os olhos! Não adianta 
tentar ser o sol se como estrela brilhas frágil como uma bolha de sa­
bão, e te contentas a olhá-lo de longe na mais completa escuridão. 

João, Joões, não adianta a gente estar cercada de elites falsas e 
privilegiadas pois nelas reside o medo. Repara como elas se incomo­
dam com o cheiro dos livros velhos que mostram a irreversibilidade 
da evolução humana! 

João, Joões, como é falso o cheiro da bajulação e como nos in­
comoda nos verdadeiros momentos de reflexão! 

JQão, JoÕes. sei que é duro mais estendo também minha mão. a 
mãos manchadas de sangue de gente brava e de inocentes. Com­
preendo o raciocínio frio do trono: o oposto de cada verdade é 
igualmente verdade. 

Finalmente João, nós os joões nos recolhemos a nossa con­
dição significante de gente humilde, submissa, porque queremos ser 
bons, acreditar, sermos verdadeiras crianças. Queremos simples­
mente trocar idéias, ajudar você resolver a crise criada por. vocês 
mesmos, porém sabemos da fragilidade de nossas ferramentas, da 
impossibilidade de expressão realmente precisa,- mas também não 
desconhecemos a força de nossa união. 

Não, não queremos esmolas. Mas chegada é a hora de você re­
conhecer que humildade não é atirar pérolas aos porcos, mas sim 
compreender seus focinhos irritados. - Ruy Prado. 

Prezado colega Modesto, 
Uma contribuição modesta à sua luta sobre o Projeto Jari, e na 

esperança de dias melhores para a nossa Pátria. 

Ruy Prado Trav. Itaja!, n9 I - Nova Friburgô (RJ)." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Pacheco Chaves. 

O SR. PACHECO CHAVES (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, volto a 
tratar, nesta tribuna, do problema da cafeicultura do nosso Pais. 

O Governo brasileiro tem insistido numa política desastrosa para os ca­
feicultores_ Os preços mínimos de garantia da cafeicultura são ell.cessivamente 
baixos. Hoje, o mercado do café, no interior de São Paulo e do Paranã, gira 
em torno dos preços de negócio do primeiro semestre deste ano, quer dizer, 
correspondentes à safra passada. Em compensação, o Governo brasileiro 
subsidia os torrefadores de café e, ao mesmo tempo, o que é muito mais gra­
ve, subsidIa o con~umidor estrangeiro do café. Hoje, o subsídio do café gira 
em torno de 120 dólares por saca, o que corresponde a uma quantia superior 
àquela que percebe o cafeicultor nacional. 

O significado econômico dessas providências desastrosas do Governo 
brasileiro, no sentido de querer garantir uma hipotética exportação que não 
traz lucros para o País, é que todo o confisco cambial, que supera aquilo que 
é pago aos produtores de café, está destinado a subsidiar o consumidor de ca­
fé do exterior. Esta situação não pode perdurar. 

Evidentemente, é do conhecimento geral o aumento ocorrido em todos 
os insumos utilizados pela cafeicultura. O preço dos adubos, fungicidas. inse­
ticidas subiu excessivamente e o preço do café, em virtude, única e exclusiva­
mente. da política desastrosa do Governo federal, faz com que o cafeicultor 
esteja na iminência de abandonar as suas lavouras. Outras há que podem, evi­
dentemente, apresentar condições mais interessantes para os produtores. E 
assim, está ameaçada uma das riquezas do nosso País, ainda hoje, a principal 
fonte de receita da nossa pauta de exportação. 

Este apelo não é somente meu, é de todas as entidades de classe que con­
gregam os lavradores de café, bem como está no consenso geral, como se 
pode notar pelos artigos que na imprensa têm saído a respeito da matéria e 
que 'consubstanciam toda a crítica unânime, dos interessados no assunto 
sobre a desastrosa política econômica que o Governo vem tendo no setor ca­
feeiro. 

"Era o que tinha a ~dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marc~llo Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sras e Srs. Congressistas, a brutalidade dos atentados terroris­
tas indignou a Nação. Mas os facínoras, tal como designados pelo Presidente 
da República, continuam impunes, certamente pela cumplicidade do apare­
lho repressivo, que se esmera em perseguir as vítimas dos atentados e as per­
sonalidades e homens públicos, e até mesmo religiosos, que os denunciam e 
combatem. 

Faz mais de sessenta dias do assassinato de D. Lyda Monteiro, e a polí­
cia até o momento não apresentou qualquer prova e sequer demonstrou real 
interesse na apuração. O gabinete do Ministro da Justiça já declarou que seu 
titular não mais fará declarações sobre casos desimportantes, aí incluídos os 
atentados terroristas. 

A peculiar noção de justiça do Governo leva à concentração de esforços 
na expulsão do Padre Vito e já agora na perseguição ao Senador Luís Carlos 
Prestes. 

E o pretexto para constranger o Senador é a autoria de uma carta dirigi­
da aos estudantes cearenses em que é denunciado exatamente o terrorismo. 

d Jonal do Brasil de hoje publica trecho da referida carta, um libelo con­
tra o terrorismo: 

" ... Para derrotar o fascismo intensifiquemos, pois, a luta de 
massas, ganhando as ruas, unindo e organizando os trabalhadores 
no amplo protesto contra o terrorismo ..... (grifei) 

Qual o democrata que não diria isso? 
E a "intimação" (sic) feita ao Senador, além de imoral, é rigorosamente 

ilegal. Não existe a figura processual da precatória entre polícias e o Códico 
de Processo Penal não conhece a figura do depoimento na fase de sindicância. 
A polícia só pode solicitar o depoimento nos autos de inquérito regularmente 
instalado. E a autoridade policial refere abusivamente ao que denomina pré­
inquérito, contribuição autoritária ao código de processo. 

A ilegalidade da ação policial demonstra claramente o objetivo de perse.: 
guir as vítimas do terrorismo e aqueles que o denunciam. Reitera a polícia o 
que todos sabemos: nada apurarão contra os terroristas. 

E no caso, o constrangimento foi mais longe: a anistia não valeu para o 
Senador Luís Carlos Prestes. Perguntaram sobre fatos anteriores relaciona­
dos com a história do País. -

Assim, protesto contra esta provocação da polícia, denuncio a arbitrarie­
dade contra o honrado Senador Luís Carlos Prestes e continuo exigindo a 
identificação dos autores dos atentados e defendendo suas vitimas. 
I Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Depütado Agassiz Almeida. 

O SR. AGASSIZ ALMEIDA (PP - PB. Pronuncia o seguinte discurso. 
.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este Congresso, 
como instituição, vem sofrendo, aqui, no mundo, no espaço e no tempo, no 
curso da História, um processo de desfiguração. São forças de pressão que 
procuram desfigu~ar, arrancando dessa fo~ça, que é uma expressão de todas 

~ as correntes que aqui chegam no curso <ias contradições humanas, dos pensa­
mentos que se chocam e das correntes de idéias que se criam, os mais diferen­
tes representantes de diversos setores da sociedade brasileira. 

Q Parlamento, no mundo, vem sofrendo, no curso dos tempos, pressões 
as, mais diversificadas que remontam desde a Grécia antiga, a Atenas. E, ago­
ra, neste presente instante da Nação, o Congresso e~tá tão desfigurado por 
pressões, com amarras, por todas' as formas, de setores conservadores e rea­
cionários da Nação que procuram abafar o único instrumento que os segmen­
tos liberais e vanguardeiros desta Nação têI11 aqui, o instrumento pelo qual 

. nós lévamos nossa voz, tolhidos algumas.vezes, decepados em alguns instan­
tes, manietados em algumas ocasiões; mas, é da tribuna, aqui, que parcela da 
Oposição brasileira faz nesta Casa seu instrumento. Os setores militaristas da 
Nação, os militaristas retrógrados, têm a cegueira de negar tudo, todos os 
passos democráticos, porque só admitem ou só vêem ou só enxergam o 
sombrio no avanço, as trevas no desenvolvimento'. A luz para o povo é uma 
afronta para determinados setores armados desta Nação. Mas, inocentemen­
te, ou involuntariamente, determinados setores de Oposição, aqui nesta Casa, 
procuram fazer o jogo dessa direita extremada, procurando negar aqui o úni­
co instrumento que é a tribuna livre desta Nação. Embora pequena, atingida, 
malbaratada, sufocada, ela é uma tribuna livre, e talvez, por um processo de 
estratégia, determinados segmentos, minoritários segmentos dentro do con­
texto da Oposição brasileira, procuram tolher esta tribuna que nós, das Opo­
sições brasileiras, temos. 

_ Eu fui um homem violentamente atingido, estive preso em Fernando de 
Noronha, como tantos outros companheiros, mas nós temos ainda, dentro 
'desse marasmo, dessas pressões militaristas e reacionárias,' nesta -tribuna o 
instrumento de levar ao povo as denúncias, os massacres, as mortes, as tortu­
ras, os atentados, enfim, esse processo que deixa a Nação tolhida e perplexa. 
Mas, setores minoritários, talvez por um processo de estratégia que não en­
tendemos, estão procurando tolher este único instrumento que temos, que.é 
levar este desabafo, esta pressão que sofremos do Estado autoritário. 

Sr. Presidente, neste instante deixo este gesto para que se marque, hoje e 
no amanhã, a posiç~o .das Oposições brasileiras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur- -
so; Sem revisão do orador.) - Sr. Presjdente, Srs. Congressistas, as práticas 
democráticas em nosso País, apesar de restritas, significam um avanço muito 
grande das forças que resistiram aos dezessete anos de arbítrio e de totalitaris­
mo. 

As conquistas que o povo brasileiro fez estão hoje claramente ameaçadas 
por uma escalada fascista de dentro do regime, dos bolsões totalitários do 
próprio sistema de poder dominante. Vários são os fatos, e de há muito tem­
po vêm-se amiudando esses atentados e ameaças, que chegaram inclusive a 
fazer vítimas, bem recentemente: atentados terroristas, atentados contra a 
Igreja, atentados contra os comunistas. 

Mede-se o grau de conquista democrática de um povo exatamente na ra­
zão direta de como estão os homens que mais contestam frontalmente o siste­
ma dominante, exatamente, os marxistas-Ieninistas e os comunistas. Foram 
anistiados, aí estão, por força de uma ampla mobilização da opinião pública 
nacional; foram anistiados por uma conquista popular, estão querendo cons­
truir a democracia e recebem, exatamente, como os outros setores democráti­
cos, a força dessa escalada fascista. 

, Hoje, se tenta intimidar não o Sr. Senador Luiz Carlos Prestes, mas se 
tenta intimidar um dos setores das oposições democráticas do País. Tenta-se, 
com isto, deter a denúncia da escalada fascista; tenta-se, com isto, calar a voz 
daqueles que querem descobrir; aqueles que, exatamente, atentaram com 
bombas contra entidades da sociedade civil. Tenta-se, exatamente, com a inti..­
mação para o depoimento do Sr. Senador Luiz Carlos Pre~tes, não apenas in­
timidar os setores marxistas~leninistas do País, não apenas intimidar as 
facções de esquerda das oposições brasileiras;·tenta-se intimidar toda a Opo­
sição brasileira, a Oposição democrática, que quer, exatamente, descobrir 
aqueles irresponsáveis e facínoras, segundo palavras do próprio General Fi­
gueiredo, aqueles que estão atentando contra a própria convivência na socie­
dade.-Não é nem contra apenas as práticas dem()cráticas l'~stritas, mas contra 

a própria convivência em sociedacle,.porque os atentados terroristas não sig­
nificam mais nada do que isto: atentar contra essa própria convivência em so­
ciedade civilizada. 

O nosso protesto é o protesto não apenas contra a molestação ao Sena­
dor Luiz Carlos Prestes, num caso menor, num caso inclusive que toda a 
Oposição democrática assim também endossa, junto com ele, de exigir a apu­
ração dos atentados terroristas, como .consta da carta qu~ deu início a essa 
sindicância, a esse inquérito, a essa molestação. Toda oposição democrática 
brasileira estã firme nas posições de querer o descobrimento e a apuração e 
punição dos responsáveis pelos atentados terroristas. E medidas como essa, 
como antes com a Igreja, como antes contra outros setores, significam, na 
prática, uma tentativa de acobertar todos esses atentados terroristas. (Muito 
bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ...:. Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Pronuncia o seguinte discurso . 
Sem n~vis~o do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, é inegável que 
a liberdade preside a política deste País. Atente-se até que o ato terrorista 
identifica b clima democrático em que vive nosso País, porque não existe ter­
rorismo nás ditaduras. Não se tem notícias de qualquer ato terrorista no siste­
ma chama~o socialista; mas, o ato terrorista deve ser combatido, e combatido 

. por todosl os meios possíveis e viáveis. O Governo tem procurado com o 
maior empenho apurar o que tem provocado esses atos tão lamentáveis, e 
ainda agora não foi possível identificar os seus autores. 

. H á d~ se dizer que é um fato que nos causa tristeza, sim, mas que não 
desmerece o Governo; porque em outros países outros governos não têm 
identiJica o os autores de atos terroristas. 

Mas, ,clima de liberdade e de democracia há de ter os seus limites e as 
suas fronteiras, no Brasil e em qualquer país do mundo. Não é possível que se 
permita, e:n nome da liberdade, a prática de atos contra a liberdade e contra a 
democracia, contra a ordem política e' contra a ordem social. É natural que os 
países democráticos armem-se de meios e de instrumentos para a defesa da 
própria democracia. 

O Sr. Luiz Carlos Pr~stes, valendo-se da anistia, voltou ao Brasil e tem-se 
confessado do Partido Comunista. Sabe-se até que há dois ramos do Partido 
Comunista no País, um Partido Comunista Brasileiro, outro, Partido Comu­
nista do Brasil, quando a própria Constituição não permite a existência de 
um partido extremista que atente contra a democracia, como o Partido Co­
munista. Esta observação é válida para ressaltar o clima de ampla democracia 
em que vive o País. Mas o.exagero do Sr. Luiz Carlos Prestes não pode ser 
contido por uma simples intimação da polícia, que julga que o Sr. Luiz Carlos 
Prest~s ~stá se excedendo, está provocando, tumultuando, atentando contra a 
ordem. E o exagero da defesa é tal que parece que o Sr. Luiz Carlos,Prestes 
foi alçado como líder máximo, como a expressã9 de toda a oposição brasilei-
ra. Evid~ntemente, é uma postura com a qu.al não concordamos. -

Então, a nossa palavra objetiva, pois ... 

O Sr. Fernando Lyra (PMDB - PE) - Sr. Presidente, pela ordem. É 
pinga-fogo ou é comunicação de Liderança? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Estamos no período destinado 
às pequenas comunicações e não se permite aparte. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Sr. Presidente, eu me felicito 
por haver incomodado a Oposição, justamente quando procurei traduzir o 
seu pensamento, a ~ua vontade, a sua palavra. 

(J) Sr. Fernando Lyra (PMDB - PE) - Aceito a sua palavra, só não 
aceito provocação barata, Deputado Djalma Bessa. Conheço V. Ex' há muito 
tempo e V. Ex' está fazendo uma provocação barata, pobre, pequena, mes­
quinha. Uma provocação que não faz jus aos anos de convivência com V. Ex' 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE'(Passos Pôrto) - Não são permitidos apartes no 
período de breves comunicações. Vamos respeitar o Regimento, embora já te­
nha sido desrespeitado, porque ultrapassamos o período destinado a breves 
comunicações. Solicito a V. Ex' que conclua. 

O SR. DJ ALMA BESSA (PDS - BA) - Conheço o Deputado Fernan­
do Lyra há muito tempo, mas S. Ex' me surpreendeu. Porque o que eu disse 
foi buscando interpretar o que Um ilustre membro da Oposição acabou de di­
zer antes de mim. Mas S. Ex' não me permitiu nem que utilizasse o tempo das 
comunicações que foi utilizado -pelos outros oradores, sem que nós nos inco-
modássemos: - -

Era necessário que se dissesse que o Està:do - e aí falando de Estado 
como este ente que disciplina. as a~ividades dos cidadãos, que é o responsável 
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pela ordem - não pode ficar alheio a manifestações contrárias a sua exigên­
cia. É preciso que a Oposição compreenda isto, que o Estado está acima de 
nós todos. está acima do próprio Governo e que -deve ser preservado, assim 
corno a democracia. 

É natural, é evidente que tenhamos divergências em vários setores, em 
vários segmentos, em várias áreas, mas não se pode compreender que, em um 
níveI mais alto, a Oposição não se sinta também responsável pela ordem in­
terna. peJa soberania, pela democracia e pela nossa liberdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antônio Carlos de Oliveira, último orador inscrito para o período 
:le breves comunicações. 

o SR. ANTÓNIO CARLOS DE OLIVEIRA (PT - MS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, ouvimos o ilustre Líder do PDS, Deputado Djalma Bessa, e S. Ex' encer­
rou a sua fala solicitando às Oposições compreensão. E n6s demonstramos a 
nossa compreensão, solicitando ao Governo e ao PDS também compreensão 
para o que está acontecendo, para o que aconteceu ontem quando o General 
João Baptista Figueiredo fez uma opção, opção pela corrupção. E esta opção 
pela corrupção, quando demite um governador que houvera denunciado, 
como o Sr. Marcelo Miranda fez, com documentos, desvios vultosos de ver­
bas do Presidente do PDS, seu Partido em Mato Grosso do Sul, resulta que o . 
Presidente General João Baptista Figueiredo faz a opção, fica com a cor­
rupção personalizada dos Srs. Pedro Pedrossian e Getúlio Gideão, Deputado 
estadual e Presidente do PDS em Mato Grosso do Sul, e demite o Governa­
dor, perdendo, neste Congresso, dois Senadores e dois Deputados. 

E quando nós sabemos que a margem política do Governo no Congresso 
é muito pequena, nós estamos a temer pela estabilidade do Governo João 
Bapti"ta FIgueiredo. já que está se acentuando, gradativamente, um golpe 
preparado pelas forças mais reacionárias deste Pais e aqui denunciado, há 
pouco, pelo nobre Deputado Roberto Freire. Estamos temendo isso e apro­
veitamos, mclusive. esta oportunidade das breves comunicações para justifi­
car. desnecessárIO que é mas mesmo assim justificar, o posicionamento do 
Partido dos Trabalhadores, quando simplesmente invoca o'Regimento Co­
inum do Congresso Nacional, para que as sessõe:; sejam suspensas, com base 
neste mesmo Regimento. porque dizer que o PT, por ser um Partido minori­
tário nesta Casa, está com uma estratégia que ninguém entende, não é verda­
de; exatamente por ser minoritário, o PT quer apenas que os outros Partidos, 
alguns deles por si só bastantes para trazer maioria necessária pelo Regimen­
to, que o façam. 

Só a~sim, nós teremos um Congresso altivo, este mesmo Congresso que 
vota contra as suas próprias prerrogativas, este mesmo Congresso que aceita 
impOSIções do Palácio do Planalto. este me~mo Congresso que usa, como usa 
a Maioria do Governo, o subterfúgio de se afastar de dentro deste Plenário 
para ndo dar quorum e, assim, conseguir a aprovação ou a não aprovação de 
projetos de interesse ou não do Governo. estes mesmos congressistas"estão 
aqui a reclamar de uma estratégia do Partido dos Trabalhadores que não tem 
nada, ab~olutamente nada de fantasmagórica-, nada de difícil entendimento. 
Ela é "imples, é apenas a necessidade que vêem os membros do Partido dos 
Trdbalhadore;; de que este Congresso se valorize pela presença do mínimo 
qm: o Regimento exige dos seus Congressistas, Senadores e Deputados, nesta 
Casa. para di~cussão de matéria~ importantes. Porque não podemos conti­
nuar admitindo que matérias de relevância. de interesse do Governo ou de in­
ten:sse da Nação sejam aqui votadas, aprovadas ou não aprovadas, com a 
presença da Maioria ou com a ausência da Maioria. O que o PT quer é exata­
mente que apenas o mínimo exigido no Regimento aqui esteja. E para isto 
chamamos a atenção dos companheiros da Oposição. O PT exige muito pou­
co, exige a presença do mínimo colocado no Regimento da Câmara, do Sena­
do e no Regimento Comum. 

E por isto, como último orador deste período de breves comunicações, o 
que já foi uma comcessão não regimental, mas uma concessão democrática 
que fizemos com a aquiescência do Sr. Presidente, Senador Passos Pôrto, soli­
citamos, agora, neste instante, que se proceda à verificação de quorum, pois 
sabemos nào estar presente, nesta Casa. o mínimo regimental exigido no art. 
28. ~ 29 do RegImento Comum do Congresso Nacional. 

O Sr. ('antídio Sampaio (PDS - SP) - Sr. Pre~idente. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Cuncedo a palavra pela ordem, 
ao nobre Deputado Cantídio Sampaio. 

O SR. ('ANTfmO SAMPAIO (PDS - SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero contestar a questão de 
ordem tinal do nobre Deputado António Carlos de Oliveira. 

Sr. Presidente, desde ontem, a Liderança do Partido dos Trabalhadores 
vem, reiteradamente, com base no Regimento Comum, requerendo o levanta-­
mento_das sessões, por falta do número mínimo de Senadores e Deputados fi­
sicamente presentes. 

Quero fazer um apelo aOb Líderes do Partido dos Trabalhadores, apelo 
que tem corno base justamente o mecanismo de nossos trabalhos, o contexto 
em que eles se realizam, tanto na Câmara quanto no Senado. 

Sabemos bem, Sr. Presidente, que o Senado e a Câmara, principalment.e 
na terça, na quarta e na quinta-feira, fazem funcionar as suas Comissões Per­
manentes, as suas Comissões de Inquérito e as suas Comissões Especiais, e os 
Deputados e Senadores· são assi~ solicitados, às vezes, simultaneamente, 
para um sem número de funções importantes. Isto significa, Sr. Presidente,já 
que nenhum de nós tem o dom da ubiqüidade, que é um privilégio divino, que 
não nos é possível atender ao mesmo tempo este sem número de solicitações 
conflitantes. 

Nós sabemos bem e vamos humildemente confessar que, formalmente, 
não falece qualquer razão aos eminentes líderes do Partido dos Trabalhado­
res. É curial que esta exigência regimental está inscrita na lei que rege os nos­
sos trabalhos, mas nào está inscrita a partir de ontem ou de anteontem e nem 
de trasanteontem. Estã inscrita já há várias legislaturas e os eminentes colegas 
do Partido dos Trabalhadores, que é um Partido novo, não são tão novos as­
sim na Casa, já têm uma certa tradição. 

._ E é tão evidente, Sr. Presidente, o apelo que faço, que o próprio Partido 
dos Trabalhadores não está completo fisicamente na Casa. 

O Sr. Antônio Carlos de Oliveira (PT - MS) - 50% d~ Sancada está 
presente. 

O SR. CANTfmo SAMPAIO (PDS - SP) - 50% presente significa, 
, Sr. Presidente, 50% ausente. 

Ora. Sr. Presidente, nós sabemos que um Congresso ou qualquer das 
suas Casas funciona na base do voto de Liderança, exatamente por causa des­
sas contingências, e isso é pacífico, tradicionalmente aceito por todos nós. 

Não sei qual foi a razão superveniente que dita este comportamento, de 
certa maneira seródio, do ativo Partido dos Trabalhadores. Se formos agora, 
embora superficialmente, realizar um exame de custo/beneficio de um proce­
dimento desse tipo, chegamos à seguinte conclusão:.uma sessão desta não é 
barata ao Tesouro, custa, julgo eu, mais de 1, 2 ou 3 miihões de cruzeiros. To­
dos os funcionários das duas Casas recebem extraordinários pela sua simples 
presença no Congresso, durante essas sessões, a taquigrafia está aqui a posto. 
Os 420 Srs. Deputados 'e 67 Srs. Senadores recebem Jetton, não sofrem ne­
nhum prejuízo pela suspensão das sessões. 

A matéria, Sr. Presidente, sobretudo a de hoje, que reflete uma inestimá­
vel importância, porque diz respeito à constitutição de nossas Casas deVe­
readore& no País inteiro, vai sendo protelada para outras sessões, que se ins­
tauram com o mesmo objetivo, para serem encerradas injustificadamente, 
apenas com base numa serôdia providência de ordem formal, acarretando o 
prejuízo palpável, concreto, ao Tesouro, que venho ~ais uma vez focalizar. 

Se, pelo menos, Sr. Presidente, todos esses argumentos fossem considera­
dos pela ilustre Liderança do Partido dos Trabalhadores, fossem sopesados. 
fossem medidos, expostos e defendidos por ela, sentiam os o nosso espírito 
mais reconfortado diante de urna atitude que nos parece carente de objetivo 
prático, porque, de qualquer maneira, s6 r .... mete prejuízo ao Tesouro Nacio­
nal. beneficia aos Deputados ausentes, gratifica ao funcionalismo da Casa e 
de~fecha ao Tesouro Público um prejuízo que sô mesmo. Sr. Presidente, a 
Mesa do Senado e da Câmara poderia traduzir em números, para que nós ti­
vé~semos, diante dos olhos, a dimensão do custo que este pedido, formalmen­
te certo, politicamente desatinado, do Partido dos Trabalhadores, sem dúvida 
alguma acarreta à Nação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Cumpre à Presidência observar 
o Reg: "lento. O Regimento estabelece no seu art. 29, § 29, que: 

No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e Depu­
tados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28 - cujo arigo 
fixa o número mínimo em 12 Srs. Senadores e 70 Srs. Deputados­
o Presidente encerrará os trabalhos, ex-officio ou por provocação de 
qualquer Congressita. 

O nobre Líder do PT ~olicitou a suspensão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

( Levanla-St! a St'ssào as 12 horas e 1 minuto.) 
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ATA DA 309~ SESSÃO CONJUNTA, EM 30 -DE OUTUBRO DE 1980 
i~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4~~ Legislaturà ... 

PREsmll:NcIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes ~Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire - Bernardino Viana­
Helvídi.o Nunes - Almir Pinto ~ José Lins -Oziris Pontes - Agenor Ma­
ria - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto l;ucena - Aderbal Jure­
ma - Marcos Freire - Nilo Goelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto --Ju­
tahy Magalhães - Lomanto JúniOl; - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Ró­
bert~ Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan­

_ Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo-
Benedito Cãnelas - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale ~ 
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - José Richa - Leite Chaves - Jaison 
Barreto ~ Lenoi? Vargas - Paulo Brossard :- Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: ," 

Acre 

Aluízio,Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. . 

Amazonas '-

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Me~ezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoêl Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS;_José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha =- PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
TemístocIes Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro --, PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Milton Brandão-- PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. ' 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sale? - PDS; Cláudio, Philomeno - PDS; Evàndro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo 
Pereira - PMDB: Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; M ar­
ceIo Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS: Ossian Araripe - PDS; Paes 
de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grãnde do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto -=- PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves -'PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na'-:'" PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Agassiz Almeida - PP; Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes - PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette -
PMDB; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha 
- PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS;, Augusto Lucena"":" PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; JoaqllÍm Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - J'MDB; José Mendonça Bezerra - PD~; Josias Leite -

- PDS; Marcys Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pegro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

AMoaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS;Tertulia-. 
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS~ Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato 
Vianna.- PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Mi­
nahim -- PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues"- PDS; 'Prisco Via­
na - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; Rogério Rego - PDS; Rômulo 
Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dou­
rado - p8; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão­
PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Ger~on Camata -
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB;'"Max Mauro­
PMDB; Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de J an~iro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso 'Cãimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair -
PMDB; Felippe Penna - PMDB; Florim Coutinho; Hydekef Freitas -
PDS; Jod Lima - PP; Joe! Vivas - PP; JG de Araujo Jorge - PDT; Jorge­
Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; 
José Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício -
PDT; José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leô­
nidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Cas-

- tro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar 
Leitão -- PDS; Oswaldo Uma - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo 
Torres -- PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves-

, PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro -
PDS; Simão Sessim - _PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada -=- PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Eqgl!-rd Amorim - PMDB; Edilson Lamartirie Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha -- PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães" - PDS; João Herculino - PMDB; ,Jorge Fêrraz - PP; Jorge 
Vargas -- PP; José Carlos Fagundes- PDS; Juarez Batista.~ PP; Júnia Ma­
rise - PMDB; Leopoldo Bessone _. PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal -
PP; Luiz Vasconcello"s - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; 

_ Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP: Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito·­
PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. 
- PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Gua­
biroba -- PDS. 
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São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB: Baldacci Filho - PÔS: Benedito Marcílio 

- - PT; Bezerra de MelQ - PpS: Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS: Cardoso Alves - PMDB: Cardoso de Almeida - PDS; Del Bosco 
Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flávio 

-Chaves - PMDB: Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMD~: Giôia 
Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Cu­
nha - PT: Jorge Paulo - POS: Jo~é Camargo - pDS; José de Castro 
Coimbra - PDS; Maluly Netto - PDS: Mário Hato - PMDB; Natal Gale 
- PDS: Octacílío Almeida - PMDB: Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco 
Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS: Pedro Geraldo Costa - PDS: 
Ralph Biasi - PMOB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; 
Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; San­
tilh Sohrinho - PMDB; Tidei de Uma - PMDB; Ulysses Guimarães -
PMDB. Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB: Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS: Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS: Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB: Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

, ~lato Grosso 

AIrton Reis - PP: Carlos Bezerra - PMOB: Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB: Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. -

Mato Gro!lf>o do Sul 

Antônio Carlo~ de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PTB. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS: Adriano Valente -' PDS: Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS: Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS: 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS: Er­
ne"to Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMD B; Hélio Duque - PM D B: Hermes Macedo - PDS; Igo Losso 
- PDS: halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS: 
Maurício Fruet - PMOB; Nivaldo KrUger - PMDB: Norton Macedo­
PDS; Olivir Gabardo - PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vam - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMOB; Vilela de Magalhães­
PTB; Walb~r Guimarães - PP: Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS: Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP: 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Ubardoni .:..- PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
POS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PDT; Alexandre Machado - PDS: Aluízio Paraguassu - PDT; Ary 
Alcântara - POS; Cardoso Fregapani - PMOB; Carlos Chiarelli - POS; 
Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburge~ - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jor­
ge Uequed - PMDB: Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fantoll -
PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS: Odacir Klein 
- PMDB; Pedro Germano - PDS: Rosa Flores - PMDB; Telmo Klfst -
POS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 56 Srs. Senadores e 412 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. 19-5ecretário: 

São /idos e deferidos os seguintes 

Em 30 de outubro de 1980. 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 28, de 1980 
- CN. que "cria a Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do 
Sul, e dã outras providências", solicito a Vossa Excelência a prorrogação, por 
mais 5 (CinCO) dias, do pra~o concedido a este Órgão para apresentação do 
parecer, que se encerra dia 2 de novembro do corrente ano. 

Outrossim, es.cIareço que tal pedido se justifica .pela importância da ma­
téria, objeto de estudo, e que está a exigir do Relator. Deputado Ruben Fi­
gueiró, um pra~o mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e elevada consideração. - Mendes Canale, Presidente. 

Em 30 de outubro de 1980. 
Senhor Presidente:' 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 29, de 1980 
- CN. que "fixa os valores de retribuição do Grupo-Atividades Específicas 
de Controle Interno. autoriza a estruturação de cargos e funções de órgãos in­
tegrantes do sistema de controle interno. e dá outras providências", solicito a 
Vossa Excelência a prorrogação, por mais 5 (cinco) dias, do prazo concedido 
a este Órgão para apresentação do parecer, que se encerra dia 2 de novembro 
do corrente. 

Outrossim, esclareço que tal pedido se justifica pela importância da ma­
téria, objeto de e5tudo, e que está a exigir do Relator, Senhor Senador Ader­
bal Jurema, um prazo mais dilatado para elaboração do Parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Raul Berbardo, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Foi encaminhada à Presidên­
cia a Proposta de Emenda à Constituição n9 96, de 1980, que acrescenta § 89 
ao art. 32 da Constituição Federal. 

Para leitura da proposta e demais providências necessárias à sua trami­
tação. convoco sessão conjunta a relizar-se amanhã, às onze horas, neste ple-
nário. . 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passando-se ao período desti­
nado para breves comunicações. concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado 
Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, voltamos a 
falar sobre a navegação do rio Parnaíba, sobre a construção das eclusas na 
barragem do mesmo rio e sobre o Porto de Luiz Correia. 

Acontece. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que recebemos informações 
da PORTOBRÁS, por intermédio do ilustre Assessor do Ministério dos 
Transportes, Sr. Carlos Estêvão. de que os serviços das eclusas seriam reini- . 
ciados até o mês de agosto. Estamos no mês de outubro e, até agora, aqueles 
trabalhos não foram reiniciados e isso é um prejuízo considerável para a nos­
sa região. Por outro lado, o Porto de Luiz Correia tem os seus serviços sus­
pensos na sua primeira etapa pela falta de 80 milhões de cruzeiros que foram 
solicitados ao Ministro Delfim Netto. do Planejamento. 

A representação piauiense esteve no gabinete de S. Ex' para tratar do as­
sunto e aquele Ministro nos informou que envidaria todos os esforços para 
este fim. 

Não acreditamos, Sr. Presidente, que o Ministro tenha se lembrado des­
sa promessá. porquanto é insignificante a verba de 80 milhões de cruzeiros 
para o Ministério do Planejamento e também para o Ministério da Fazenda, 
no cumprimento desta obrigação, para o reinício daqueles trabalhos, e tam­
bém para que a firma contrutora não seja desativada, não seja desarticulada. 
e conseqüentemente não soframos os prejuízos em decorrência disto. 

Sr. PreSIdente, o que mais importa para o Brasil, no momento. é o apro­
veitamento da sua portentosa, da sua imensa bacia hidrográfica, e isso não es-
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tamos fazendo. De modo que queremos renovar nosso apelo, as .nossas mani­
festações do passado e dos últimos dias na tribuna desta Casa, reiterando 
apelos no sentido de que o Ministério dos Transportes volte suas vistas para a 
navegação, volte suas vistas para as rodovias de pequeno porte, de modo a 
proporcionar um acesso fácil, permitindo que no futuro nossa produção agrí­
co~a possa se escoar, possa,. afinal de contas, sair da r~gião.produtora e al­
.cançar a região de maior população, onde são consumidos os gêneros ali-
mentícios. ( 

De modo, Sr. Presidente, não é demais que estejamos aqui nesta tribuna 
a clamar, a pedir, a exigir mesmo uma providência neste sentido. Daí por que 
endereçamos nossa palavra, em nosso nome, no nome da Representação do 
Piauí, e até mesmo no Nordeste, ao Ministro Delfim Netto, para que S. Ex' 
libere, no menor espaço de tempo possível, essas verbas que estamos recla­
mando, verbas essas que - estamos informados - já teriam sido liberadas, 
porquanto, Sr. Presidente, nós, do Nordeste, estamos sofrendo demais e não 
podemos suportar prejuízos tão grandes como esse, de vermos na indifere­
naça obras de tão grande significação para á economia nacional. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nob're 
Deputado Antonio Morimoto. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre' Deputado Geraldo Guedes. (Pausa.) 
S, Ex' não está presente. . 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Frejat. 

O SR. JOSÉ FREJAT (PDT - RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os servidores públi­
cos, através de diversas entidades sediadas no Rio de Janeiro, realizaram uma 
grande assembléia e elaboraram uma carta enderaçada às autoridades e à po-
pulação. ' . 

Sr. Presidente, os servidores públicos estão hoje numa situação de verda­
deira marginalidade com respeito aos seus direitos, Sem falar na indexação da 
inflação e na indexação do aumento recebido pelos servidores, temos diversos 
outros itens que estão atingindo severamente os servidores, sem que o Gover­
no tome nenhuma providência.-' 

Assim é que pela lei que estabelece o reajuste semestral dos salários do 
sétor privado, o Governo não permitiu que os servidores fossem atingidos, 
fossem beneficiados por essaJei, isto é, o Governo .exigiu que o setor privado 
desse esse reajuste semestral aos operários, mas ele mesmo se recusa a dar esse, 
mesmo direito aos servidores públicos. :.-

Por outro lado, os servidores públicos não têm o 139 salário. Tudo isso 
está levando a uma inferiorização da reuneração dos servidores públicos com 
resp~ito aos demais tiab~lhadores deste País. . . ' 

Assim, Sr. Presidente, quero trazer ao conhecimento desta Casa, para 
que conste dos JAnais, o documento elaborado pelas diversas associações de 

- servidores públicos sediadas no Rio de Janeiro. . 
Solicito a V. Ex' que faça constar dos Anais este documento dos servido­

res públicos. (Muito bem!) 

'DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSE FREJATEM SEU 
DISCURSO. 

I, Os servidores públicos feqerais, estaduais e municipais, ativos e apo­
sentados, do Rio de Janeiro. reunidos em Assembléia Geral, dia 10 último, 
decidiram tornar públicas suas reivindicações às autoridades governamentãis. 

Nossa situação, diante dos baixos salários e do desenfreado aumento do 
custo de vida, exige uma profunda alteração na política salarial do Governo. 
A grande massa dos servidores públicos tem sobrevi~ido, nos últimos anos, 
com vencimentos que apenas ultrapassam, em Requena margem, o salário 
mínimo e, entre eles, conta-se milhares com mais de 30 anos de serviço. Mais 
precária, ainda, é a situação dos funcionários estaduais e municipais que, 
uma vez aposentados, têm seus salários rebaixados.em relação aos seus cole­
gas·da ativa, problema que atinge também os pensionistas, seus dependentes. 

2. A fim de corrigir o atual estado de pobreza e marginalização a que 
fomos reduzidos, reivindicamos: ' 

Reajuste Semestral 
. A política 'de reajustes semestrais dos salários, apesar de-não aten.der às 

reais necessidades dos trabalhadores, tornou-se necessária-para atenuar os 
efeitos da perda salarial. É'inaceitável, porém, que os próprios trabalhadores 
do Estado tenham sido expressamente excluídos dessa política. Segundo estu­
do do DIEESE sobre nossa perda salarial acumulada nos últimos 18 meses, 
cadafervidor perdeu o equivalente a 4 salários atuais, em relação aos demais 
trabalhadores, por não ter o reajuste semestral. . _ 

139 Salário 
Desde que foi instituída a obrigatoriedade do pagamento do 139 salário, 

há 18 anos, uma grande p'arcela do funcionalismo - os estatutários - per­
manece à margem dessa conquista dos traoalhadores. Se já é inadmissível a 
coexistência de dois regimes jurídicos regulando o mesmo trabalho, num mes­
mo 10clll, é muito mais gra"e,e quase absurdo que apenas alguns desses traba­
lhadores recebam o 139 salário. 

Reposição da Perda Salarial dos Útimos Anos 
Os servidores públicos sofreram, nos últimos 16 anos, uma perda salarial 

tão grande que algumas categorias, segundo o DIEESE, precisariam de um 
aumento de 162% para restaoe1ecer o poder de compra de seus salários. E essa 
perda, decorrente de reajustes sistematicamente inferiores aos índices da in­
flação, precisa ser reposta. 

Paridade para os Aposentados 
É fundamental, e urgente;que se estabeleça, de uma vez, a paridade entre 

os vencimentos do pessoal ap~sentado, do Estado e do Município, com os da 
ativa, em como, que se efetive a atualização dos vencimentos dos aposentados 
da União que tiveram seu dir~ito à paridade reconhecidos. 

Direito à Sindicalização 
Não podemos aceitar que ainda hoje se negue aos trabalhadores do Esta­

do o Direito à sindicalização. O papel dos servidores públicos na sociedade 
moderna,bem como sua participação na vida econômica do País, os equipara 
aos demais trabalhadores assalariados. Por isso queremos liberdade de orga­
nização sindical, como condição essencial para defesa de nossos interesses. 

O argumento sempre repetido para não atendimento de nossas reivindi­
cações é a falta de recursos. Não aceitamos esse argumento: em primeiro lu­
gar, recursos não faltam, já que o excesso de arrecadação tributária este ano 
supera em cerca de 40% as previsões dó Governo; em segundo lugar, a distri­
buição desses recursos deve atender às necessidades sociais prioritárias, e não 
deslocar-se para financiamento de programas de importância social discutí­
vel. ' 

3. Diante desse quadro de salários irrisórios e de condições de trabalho 
deficientes, não é de se admirar que o atendimento nos órgãos públicos seja 
muitas vezes precário. A melhoria dos serviços públicos depende fundamen­
talmente de melhores condições de vida e trabalho para os servidores. O en­
tendimento desse problema por parte da população e seu apoio são 'essenciais 
à nossa luta.,Assim, tornamos públicas nossas reivindicações na certeza de 
que, com a participação e a organização de todos os. servidores, somadas ao 
apoio da população, seremos vitoriosos. 

Associação Profissional dos Psicólogos do Rio de Janeiro 
Associação Profissional dos Nutricionistas 'do Rio de Janeiro 
Associação dos Artífices do Rio de Janeiro 
Associação Brasileira dos Fiscais de Tributos Federais na Área Aduanei-

ra - ~BAFIA 
Associação dos Docentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Associação Estadual de Saúde Pública do Rio de Janeiro - AESP 
Associaçã~ Federal de Polícia 
Associação dos Servidores do Departamento Nacional de Endemias Ru-

rais - ASDNERU 
Associação dos Médicos do Estado do Rio de Janeiro - AMERJ 
Associação ·Profissional dos Fisioterapeutas do Rio de Janeiro 
ü:ntro Estadual de Professores - CEP 
Clube Municipal 
Coligação da Polícia Civil 
Comissão dos Agentes de Vigilância Federal 
Federação de Aposentados do Rio de Janeiro 
Federação das Entidades de Servidores Públicos do Estado do Rio de Ja-

neiro -- FESPERJ 
Federação Nacional dos Médicos 
Sindicato dos 'Enfermeiros do Rio de Janeiro 
Sindicato dos Médicos de Niterói 
Sindicato dos Médicos.do Rio de Janeiro 
Soéiedade de Medicina e 8irurgia do Rio de Janeiro 
,So·ciedade dos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem do Rio de Janeiro 

'- SATERJ 

CO 
União Naciol1al dos Agentes Fiscais de Tributos Federais - UNAFIS-

União Nacional dos Servidores Públicos Civis do Brasil - UNSP 
União Nacional dos Servidores do Ministério da Marinha 
União dos Motoristas do Depártamento-Nacional de Estradas de Roda­

gem 
União dos Previdenciários do Brasil - UPB 
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o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o golpe de 
1964 teve, afora o seu caráter profundamente antipopular, um objetivo de de­
ter o avanço cultural de_ conscientização deste País. 

A universidade brasileira foi uma das primeiras atingidas através do ter­
rorismo cultural: depois foram as artes; enfim foi a inteligência nacional atin­
gida profundamente pelo golpe totalitário. Nesses 17 ano~ são inúmeros e in­
contáveis os atentados à cultura e à inteligência nacional. 

No momento em que a democracia começa a ser um objetivo factível, no 
momento em que os setores de resistência democrática passam a ser alternati­
vas concretas na transição do regime autoritário para o estado de direito, é 
importante se discutir toda esta política anticultural do regime, é importante 
se jogar fora todo o entulho autoritário, toda essa legislação fascista, é preci­
so SI: fazer uma revisão_ total na política educacional e cultural em nosso País, 
é precbo se acabar com o obscurantismo ainda reinante em nossa estrutura 
educacional. 

Agora mesmo se toma conhecimento de que um membro do Conselho 
Federal de Educação tenta acabar com os cursos de História e Geografia, e 
uníficá-los num currículo mínimo do curso de Estudos Sociais. 

Contra este âtentado, aliás muito prÓprio da mentalidade atrasada e fas­
cisfóide de quem não gosta da História e sim de escrever ao seu bel-prazer, 
dentro da visão oficialista, os fatos como meros acontecimentos de fatos, e 
não num encadeamento próprio do desenvolvimento de uma história, de um 
processo de um povo, de um de<;envolvimento inclusive das idéias. -

Querem acabar com a História e a Geografia, e várias entidades de mi­
nha terra também disseram isto. 

Eu gostaria, aqui, de fazer constar nos Anais os manifestos que foram 
entregues por essas entidades à opinião pública. mostrando o atentado cultu­
ral que se pretende fazer. 

Ei~ os termos dos manifestos: 

QUEREM ACABAR COM A HISTÓRIA E A GEOGRAFIA 

- Mais uma vez volta o ataque à História e à Geografia, no senti­
do de reduzi-Ias a áreas menores do conhecimento e substituí-Ias 
por Estudo~ Sociais. 

Bem ou mal, apesar da má qualidade do Ensino que formava os 
professores de Geografia e História e todos os profissionais, amda 
era possível se tentar responder perguntas como estas: 

- Por que o homem deixa o campo para morar na capital? 
- Por que o Brasil constrói usinas nucleares mas não acaba 

com a seca? 
- Por que se ensina a história da Europa e não se estuda a his­

tória do chão que o aluno pisa? 
Com Estudos Sociais fica claro que a palavra final ficará com o 

Governo, o qual tenta com isto ensinar ao aluno apenas a amar a 
Bandeira e a cantar o Hino mas p~oíbe de saber porque está famin­
to, sem ter onde morar e sem ter o que vestir. 

Quando tanto se fala em "abertura", se tenta passar um pacote 
sem que sejam consultados professores, historiadores, geogrâfos, es­
tudantc!s de geografia e históna e li população em geral, principais 
interes~ado:, em participar deste! Ensino. 

E assinaram várias entidãdes de Pernambuco: 

AGB Nacional e Estadual 
ADUCAPE 
EDUFEPE 
DCE Federal 
DA/CTCH UNICAP 
DA de Ciências Sociais U FPE 
DCE Católica 
Estudante~ de História e Geografia da UFPE Católica 

Há uma outra nota que também gostaria que constasse dos Anais: 

NOTA DAS ENTIDADES 

Pela presente nota, levamos ao conhecimento do público e das 
autoridades em geral o nosso repúdio ao parecer do Conselheiro 
Paulo NathanaeJ Pereira de Souza, da Comissão de Currículos do 
Conselho Federal de Educação que, se valendo de conceitos e defi­
nições superados do que sejam as Ciências Sociais, visa estabelecer a 
Licenciatura Plena em Estudos Sociais, englobando, num amontoa­
do genérico, os atuais cursos de História e de Geografia. E a eles 
anexando as habilitações em Educação Moral e Cívica e em Organi-

zação Social e Política do Brasil. A aprovação deste parecer repre­
senta, sobre o aspécto científico. a péssima qualidade de formação 
do educador e, por conseqüência, do educando. a extinção imediata 
dos referidos cursos e condena ao desaparecimento, numa etapa se­
guinte, outras licenciaturas da área de Ciências Humanas, pois, des­
vincula, como se fossem atividades conflitantes, o ensino da pesqui­
sa, transformando os profissionais dessa ãrea ou em unicamente 
pesquisadores --sem mercado de trabalho e sem carreira regula­
mentada - ou em professores, meros repetidores, voltados exclusi­
vamente ao ensino, à vulgarização. 

Assinam: 

Recife, 24 de outubro de 1980. 

Diretoria. Provisória da UEP 
DCE da UNICAP 
DCE Osijas Carvalho da UFRPE 
DCE da UFPE 
DCE da FESP 
DA da FAFICA 
Grêmio dos Estudantes de Engenharia de Minas - GEEM 
DA de Ciências Sociais da UFPE 
DA de Direito da UNICAP-ADAFESE 
União Nacional dos Estudantes - UNE 
DA da FFPA 
DA'de Economia da UFPE 

- DA de Odontologia do CARNARN 
DA de Direito do CARNARN 
DA Música dã UFPE 
DA Livre de Geografia da UFPE 
DA Livre dos Estudantes de Química da UFPE 
DA de Agronomia da UFRPE . 
DA de Zootecnia da UFRPE 
DA de Psicologia da FACHO 
DA do CTCH da UNICAP 
Partido dos Trabalhadores - PT 

São esses os dois documentos, assinados por várias entidades, e eu, como 
membro do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, Seção de Pe~­
nambuco, a eles quero me associar desta tribuna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB .-:.. MG. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -.Sr. Presidente, Srs. Congressitas, assisti hoje, en­
tre perple1(o e contristado, ao princípio do julgamento do Padre Vito Miraca­
pillo. A cena que presenciamos nos faz lembrar e nos faz voltar na História, 
-há mais ou menos dois mil anos, e nos faz lembrar um outro julgamento. Os 
nomes podem ser diferentes; o Sinédrio e o Supremo Tribunal Federal. Os 
nomes dos juízes também podem ser outros: o juiz fulano de tal, Herodes, Pi­
latos, Caifás. Os de hoje s~o nomes mais ocidentalizados. 

Depois, nós assistimos. aqui também neste Congresso, à alegria transmi-
- tida pelo Líder do PDS pela expulsão do Padre Vito Micarapillo. Os aplausos 

da Bancada me lembraram, também, um outro acontecimento que era·a tur­
ba que estava do lado de fora, assistindo àquele julgamento que se deu há 
dois mil anos: "Cr!lcifica-o; crucifica-o"; diziam aquelas palmas, apÓs a pala-
vra do Deputado Nelson Marchezan. -

Estavam todos eufÓricos, todos alegres, como alegres e eufóricos ficaram 
os Judeus do sistema, os faríseus, os homens do povo e os anciãos, na época 
do julgamento de Cristo. 

Quais as razões, ou qual a razão por que um e outro foram julgados'! Eu 
dina: muta/is mutandis, as mesmas razões. Todos os dois resolveram ir contra 
o status quo. Chega-Jesus Cristo e diz: "Bem-aventurados os pobres, porque 
deles será o reino dos céus; malditos os ricos". Chega o padre Vito Miraca­
pillo e vai para Ribeirão. uma cidadezinha do interior de Pernambuco, e vai­
viver, conviver com os pobres, sentir a sua dor e o seu sofrimento. E se pedia 
a ele que se rezasse, que se celebrasse a comum união. Comum união se ce­
lebra quando há comum unidade. mas não há comum unidade. O que há são. 
uns poucos muito ricos e, também, muitos miseráveis. Por isso, porque não 
há a comum unidade à comunidade, não se pode celebrar a comum união. 
Isso é óbvio_ 

Mas não foi por i<;so que o Padre VÍto Miracapillo foi expulso. Todos os 
Ministros do Supremo Tribunal disseram isso. O nobre Líder Nelson Mar­
chezan também o disse: "Não foi por isso". 
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Por que foi, então? O Padre Vito Miracapillo seguiu o mandamento 
evangélico: "larga tudo que tens e segue-me; distrib!li todos os teus bens, 
abandona a tua família, larga tudo e vai viver o Eyangelho". O que é viver o ' 
Evangelho? Na sua ordenação, foi-lhe dito: "Tu és o christils fidelis, você é o, 
Cristo fiel". E ele não se contentou 'em apenas pregar; fez como o seu mestre, 
que, primeiro, encarnou na realidade da Judéia, da Galiléia, e viveu junto 
com os pobres a realidade para depois,sim, verberar e protestar contra a in-
justiça institucionalizada naquela época. ' . 

Também fez isso o Padre Vito MiracapilIo. E os fariseus de ontem e de 
hoje ficaram satisfeitos cõm o julgamento. Mas há outro julgamento," Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressitas, que é o julgamento da história. E esse julgamento 
não deve tardar, porque o sistema, instalado em 1964, "na sua oni-sapiência, 
que pretende saber tudo, através do casuísmo e através dos atos arbitrários, 
será que se esqu!o!ceu de que" passou agora a arranhar também a consciência 
daqueles que empedernidamente, às vezes, estão nas Igrejas rezando pelos 
pobres; mas não, sentiram essa ralidade de que quem luta pelos pobres é per­
seguido por esse sistema que aí está? 

A expulsão do padre Vito MiracapilIo é um libelo, e, déle, ninguém pode, • 
fugir. É um libelo quá diz o seguinte, em letras bem claràs: não só·os pobres 
deste País são malditos, mas aqueles que se'associarem á sua dor e que passa-
rem a lutar e a viver a suà dor lado a lfldo com os sofridos. ' 

Espero ainda pod~r ver o julgamento' com que a história - e a história,' 
hoje, rião se escreve através de séculos: mas através de dias - irá reescrever 
este capítúlo. E os judas de ontem, osjudas de hoje; os pilatos de ontem, os 
pilatos de hoje; os herodes de ontem, os herodes de hoje serão julgàdos pela 
história contemporân~a, se Deus quiser. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRÉSIDEN'TE (Qastão Müller) - Tem a palavra a nobre Depu-
tada Cristiria Tavares. ' 

A SRA. CRISTINA TA VARES (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressis­
tas: 

"O cair dos votos que lhe negavam habeas corpus parecia o ba­
ter fúnebre de um martelo, que pregava, entre 4 tábuas de um esqui- " 
fe, a ~sperança da República." 

Este é o comentário, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, que fez" 
Ruy Bârbosa, quando o Supremo Tribunal denegou habeas corpUs que ele, 
como advogado, impetrava em favor de prisioneiros políticos. 

. Hoje, no Supremo Tribunal, a sensação dos que ali estavam era idêntica. 
Ali, também se batiam as tábuas do esquife de uma democracia que se pensa­
va nascente. Foi com base no E~tatuto 'd~s Estrangeiros que o RelatoT'deu, 
hoje, o seu voto pela Expulsão do padre Vito Miracapillo, e chamou de malsi­
nada Lei dos Estrangeiros. Foi com base'na malsínada Lei dos Estrangeiros 
que o padre Vito Miracapillo hoje é expulso do Brasil, d,enegrindo a 'Justiça" 
brasileira, por onze votos a zero. Não 'sei por que não foram doze votos, por­
que até pensei que o porteiro iria se associar ~quela manifestação dos Minis-, 
tros do. Supremo Tribunal. 

O que aconteceu, Sr. Presidente? 
É preciso que se pergunte por que o padre Vito Miracapillo foi expulso. -

Disse o nobre Lider do Governo, Deputado Nelson Marchezan; que não foi' 
porque se recusou a celebrar uma missa, mas porque constatou, na cidade de 
Ribeirão, no Estado de Pernambuco, que os brasileiros passavam fome. ~ im­
possível não fazer essa constatação, Sr. Presidente, porque o padre Vito Mi­
racapillo, que há dois anos vive nas matas e canaviais de Pernambuco, convi­
vendo, de um lado, com a miséria extrema dos, canavieiros e, do outro, com a 
opulência dos usineiros ê dos_senhores de engenho, o padre Vito Miracapillo 
já viu, como viram outras personalidades, como viram médicos, viram 
crianças comer raspa de cana, enquanto a égua do usineiro é alimentada com 
gemas de ovos. " 

O padre Vito Miracapillo sabe "que, no Estado de Pernambuco e naquela 
zona canavieira, a Zona da Mata, ali, há o maior índice de mortalidade infan­
til; ali, 248 crianças morrem, de cada mil que nascem vivas. Impossível que o 

- padre Vito Miracapillo não viesse ~ constatar esta realidade dolorosa, que é a 
realidade brasileira. Ele foi expulso, porque constatou esta realidade, por 
uma lei que o nobre Relator, o Ministro Djalma Falcão, disse que era malsi­
nada. Uma lei que passou, aqui, neste Congresso Nacional, por uma outra ar­
bitrariedade do Governo, por este indecente recurso do decurso de prazo; por" 
uma lei de estrangeiros,_que recebeu apenas cinco votos, nesta Casa. mas foi 
,sanciônada, porque o arbítrio impera sobre a Casa Legislativa e sobre a Casa 
Judiciária. 

O padre Vito Miracapillo recébe, hoje, em todôs as paróquias do Brasil, 
-em todas as comunidades pobres do Brasil, hoje, na "Hora do Brasil", todos 
os brasileiros humildes deste País se associam. Não vamos precisar esperar, 

como disse o Deputado Ronan Tito, o julgamento da História. O julgamento 
do povo brasileiro se fará, hoje, às oito horas da noite, quando a "Hora do 
Brasil" noticiat: que, por unanimidade, o Góverno brasileiro, o Ex,ecutivó 
brasileiro usou um Judiciário fraco, um Judiciário que se curva, um Judi­
ciário que tem sobre a sua cabeça o AI-5. Este Judiciário, por unanimidade, 
expulsou aquilo que há de generoso, aquilo que há de decente, aquilo que há 
de mais forte e que não será impedido pela expulsão do ,padre Vito. 

As milhares de comunidades de base da Igreja, os milhares de militantes, 
católicos enão-católicos, e todos os políticos que, verdadeiramente, se enga­
jam nas causas ou na questão nacional, não se deixarão intimidar, não se dei­

-xarão pressionar, não se deixarão pressionar, porque hoje, desgraçadamente, 
não só o padre Vito Miracapillo é expulso, mas como o povo, que passa fo­
me, é condenado - é condenado,· porque se pode ver; porque, aqui, neste 
País, pode-se matar as--pessoas de fome - o que não se pode é dizê-lo. 

E é contra isto, Sr. Presidente, que os Partidos de Oposição, aqui, neste 
Plenário, fizeram as suas comunicações de Lideranças e que, desgraçadamen­
te, ()uviram, como resposta da Liélerança do Governo: "Este é um ato isola­
do." Não é isolado; isto é um ato contra o povo brasileiro. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O' SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Depu~ado Luiz Cechinel. 

O SR. LUIZ CECHINEL (PT -,SC. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas,"causa estupe­
fação o resultado da decisão do Supremo Tribunal Federal, na tarde de hoje. 

-Consideramos que este ato daquela alta çorte foi o julgamento, não do Padre 
Vitõ Miracapillo. Os Srs. Ministros dó Supremo .Trip'unal Federaljulg!lram a 
si própr~os e ju~garam este mesmo regime que, a partir de Castello Branco, 
que os nomeou para aquela Casa; onde 'os princípios d~justiça deveriam pen­
der de maneira superior. E, talvez, não tenhamos ou não possamos ainda per­
ceber o significado de amplitude deste julgamentó, porque, por certo, com a 
abertura do fosso entre o Estado e a Igreja, éstejámos, assim, nos encami­
nhando mais rapidaIpente para ó encontro da redeIpocratização neste País. 

. Se, em 1964, conseguiu-se, com idéias facciosas, sensibilizar setores da 
Igreja, que, com o seu apoio, deram condições a que esse golpe fosse realiza­
do, a partir de João XXII1, entretanto, e coIp o despertar de extensas corren­
tes, nesta organização religiosa, e com as posições que vêm sendo reiterada­
mente assumidas por sacerdotes que lutam junto com o povo, nas bãses e em 
todos os recantos deste país, verificamos, então, que aqueles generais e coro­
néis, eventualmente golpistas, que ,queriam cõnspirar contra as instituições, 

. terão; na Igreja, uma reação contrá;il.l e de~isiva, que impedirâ o eventual fru­
tificar de um golpe, como hoje já se propala de boca em boca. 

Então,- Sr. P,residente, queremos fazer desta tribuna também o nosso 
mais v€:emente protesto, prestar a nossa solidariedade à Igreja Cat.ólica e di­
zer que, também, com essa questão religiosa, que a História nos faz rememo­
rar, possivelmente, estejamos, assim, nesta unidade que se cria entre as Opo­
sições que estão presentes no dia de hoje, sistematicamente, defendendo a po­
sição deste sacerdote, que mais não fe;z senão e tambêm prestar o seu minis­
tério dt~dicado à luta dos camponeses na sua região, no município de Regis­
tro, em Pernambuco. Então, desta união da Igreja com as Oposições brasilei­
ras, teremos a possibilidade de expurgar este regime execrâvel que aí está a 
reencontrar os caminhos para o Brasil. (Muito beml) 

, O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Depu!ado Agassiz Almeida. 

O SR. ÀGASSIZ ALMEIDA (PP - PB. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, hoje, ao cair da 
tarde, a,Nação foi .ferida. Não se julgou um homem, não se expulsou um sa­
cerdote, um pastor-de -fé; ultrajou:se um'povo. Como diz o Cardeal Dom 
Evaristo Arns, não há uma questão religiosa, não hâ um conflito do Governo 
com a Igreja; existe, sim, um choque irreversível e irremediâvel do Governo 
com o povo, do desgraçado que não tem voz; nem vez, do desgraçado que ca­
minha nos canaviais do Nordeste, dos párias, dos muitos pârias, dos milhões 
de pârias que, nos choques oos confrontos com uma minoria privilegiada e 
nos confrontos das grandes 'cidades, desamparados, só têm uma esperança: é 
a Igreja ouvi-lo;, só têm um eco que é maior do que um gemido; é a Igreja que 
estende a fé, mas o Governo nega. Há uma cegueira grande. Tudo caminha; a 
humanidade, o curso da história, as contradições dialéticas vão buscando, 

'dentro de suas próprias contradições,' os caminhos m_elhores. Mas, há setores 
reacionârios desta Nação ql!e pararam no têmpo, retroagem, 9.ue não olham; 
cegam, que não buscam oS'caminhos da História; mas se confrontam cõm a 
própria História e estes setores são aqueles empedernidos que nada vêem. A 
violência legitimou-se por uma decisão do Supremo Tribunal Federal. O que 
era um in,stante, que se. buscava encontrar, o que se queria procurar, no jogo 
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de grupo, amparados por todas as formas, e forças e o desgraçado desencon­
trado em todas as ocasiões, a Igreja aparecia como um denominador comum, 
e anteparo de suas angústias. 

O padre, que ouve um necessitado, nas regiões canavieiras do Nordeste, 
antes de ser um apóstolo, é um traumatizado; antes de ser um homem, pastor 
de fé, ele se torna um rebelado no seu universo imenso das contradições hu­
manas, porque ele se encontra naquele mundo, naquele mundo desamparado, 
onde o latifúndio faz pé e faz vez, explora e assalta, sangra os ventres des­
graçados dos que não tiveram nada e nada têm. Então, ele estende a mão e é 
condenado à expulsão; então, ele estende um pouco de fé e é negado, violen­
tado e execrado. O caminho é este: levar um pouco de justiça aos injustiçado~ 
desses tantos padres, dessas dezenas de padres e sacerdotes e pastores da fé 
por este País e por esta América Latina, onde se confrontam com contra­
diçõe~ tão brutais e violentas, onde a opulência é agressiva ante às necessida­
des que são prementes. 

Então, a Igreja Católica se levanta e faz a opção do pobre. As próprias 
Encíclicas Mater et Magister, PopuJorum Progresso, e os Congressos de Me­
delim e Puebla, e as próprias homilias papais, do Santo Padre, quando aqui 
esteve, todos estes documentos eclesiásticos que consubstanciaram o pensa­
mento da opção pelo desgraçado. Todos estes documentos evangélicos dire­
cionaram que, entre o Poder e a desgraça dos que não têm vez e nem voz, a 
Igreja fez opção pelo desgraçado sem desconhecer os que têm alguma coisa. 
Então, nesta hora, a Nação tem uma instante sombrio. Da cegueira que nada 
vê, porque não vê o caminhar da História, e por outro lado os vanguardeiros 
desta PAtria que, num esforço contra a violência, que no caminhar contra o 
arbítrio, que no lutar contra os que não querem caminhar, se antepõem a 
tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 

Então, o Partido Popular expressa, nesta noite, um gesto de soIidarieda­
de àquele que as forças retógradas deste País o fizeram execrado, mas, que, 
pelo contrário, é hoje herói da grande maioria dos brasileiros, santificado na 
esperança dos que não têm esperança, idolatrado na mente dos pobres. A vio­
lência fez um santo e fez uma vítima, tem um nome e tem uma história, tem 
urna força e tem uma fé, tem urna grandeza e tem muito mais, porque perten­
ce ao caminhar da História, o seu nome - Vito Miracapillo, e a instituição 
que embala na grandeza do gesto: a Igreja Católica. A Nação, neste instante, 
encontra-se com a sua História na pes~oa do herói e da vítima Vito Miraca­
pilIo e pelos braços dessa instituição secular, a Igreja Católica. 

Era a expressão do gesto, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (PDS - PE. pronuncia'o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressitas, não deixaria, 
Sr. Presidente, que passasse sem registro, nos Anais deste Congresso, um 
acontecimento parlamentar ~e grande importância, que foi a realização do 
Seminário sobre Integração na América Latina. 

Começaram os trabalhos hoje, e hão de se prolongar até amanhã. Com­
pareceram Ministros de Estado, embaixadores, parlamentares, funcionários e 
muitas pessoas interessadas. 

O terna central, não podia deixar de ser, Sr. Presidente, é o da integração, 
integração não corno homogeneização, porque esta não pode ser o caminho 
da integração. Queremos. integração ate como diversificação, no sentido de 
que cada país da Amércia Latina pre~erve os seus caracteres, conserve as suas 
contradições, tenham as suas diferenças específicas, mas nunca, Sr. Presiden­
te, a títulq de integração, sejam os países da América Latina, os povos da 
América Latina, massificados. 

A homogeneização, dentro da integração, é um conceito que pode aten­
der a ," atributos fundamentais da pessoa humana, sem, entretanto, se con­
fundir com o conceito, com o sentido da massificação que é, isto sim, a elimi­
nação do pensamento da vontade individual, do primado do espírito. É, ex­
cIusivamen t :, um trabalho - creio - até satânico de certos setores capitalis­
tas que entenderam, para, através da comunicação de massa, dos mecanismos 
de comunicação, nivelar por baixo todos os sentimentos humanos e todas as 
diferenças sociais. 

O Seminário foi, e estA sendo, conduzido dentro desse objetivo elevado e 
alto de que a integração é um pressuposto da condição de uma vida humana 
digna, elevada e consentânea com a sua própria natureza espiritual. De modo 
que quero me rejubilar, até, talvez, por ser parte interessada, porquanto sou 
um dos relatores no setor cultural do Seminãrio, mas, quero me rejubilar com 
a Casa, com os meus companheiros que, realmente, iniciamos um trabalho 
muito importante, um trabalho que vai resultar num sentido maior em gran­
des beneficios para o nosso desenvolvimento, para o nosso desenvolvimento 
político, social e econômico. 

Até por que, Sr. Presidente, o Presidente do Seminário, o professor Feli­
pe Herrera, urna das notabilidades mais conhecidas da América Latina, pelo 
muito que deu de si, pelo esforço 'que despendeu em favor dos povos do nosso 
Continente, ele até defende uma tese de que o desenvolvimento não pode ter 
base econômica, o desenvolvimento tem de ter, antes de tudo, uma base hu­
mana, urna base moral, urna base individual, urna base pessoal. 

Então, foi através desses estudos, desses trabalhos, dessas discussões, 
desses debates, que nós, hoje, terminamos o dia alegremente, nesta parte do 
SeminArio, que tem em vista mostrar à América Latina que há Parlamentares 
neste Continente que se preocupam pela integração de seus povos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ~o nobre 
Deputado Antônio Morimoto. -t 

O SR. ANTÓNIO MORIMOTO (PDS - SP. Pronuncia o seguintedis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Fundação Nacional do Indio 
- FUNAI, sempre preocupada em dotar seus funcionários de conhecimen­
tos culturais e técnicos para o melhor desempenho de suas funções, está reali­
zando em Brasília o 19 Curso Especial de Formação de Auxiliar Técnico em 
Indigenismo, que teve início no dia 10 deste mês, e terminarA em 28 de no­
vembro do corrente ano, com um total de 250 horas/aula. 

O curso, em horário integral, cuja aula inaugural foi proferida pelo Cel. 
João Carlos Nobre da Veiga, abrange as seguintes unidades didáticas: Legis­
lação; Antropologia; Indigenismo; Administração Geral; Encargos Assisten­
ciais; Palestras e Painel; Estágio de Saúde; e Estágio de Horticultura. 

Tem corno objetivos gerais a capacitação e atualização eficaz dos servi­
dores da FUNAI, "que vêm respondendo ou responderam pela função de 
Chefe de Posto Indígena". 

Corno objetivos específicos, o Curso visa a: 

"a) Fundamentar os princípios básicos que norteiam a filoso­
fia e a política indigenista para o respeito às culturas indígenas exis­
tentes e ao estímulo de sua própria criatividade; 

b) dar ao interessado noções práticas e teóricas _que o faça 
compreender as comunidades indígenas através do que elas são, de­
terminadas pelas suas culturas, e não segundo a visão atnocêntrica 
de homens de outras culturas: 

c) preparar os Auxiliares Técnicos em Indigenismo para serem 
promotores de desenvolvimento comunitário, levando as comunida­
des a urna integração progressiva, realizada lenta e racionalmente; 

d) orientar as comunidades na luta pela garantia possessória 
do caráter coletivo e inalienável das terras que ocupam, como con­
dição básica para sua tranquilidade e desenvolvimento: 

e) desenvolver a educação sanitAria, a profilaxia com os gru­
pos indígenas, respeitando a sua cultura e a sua mentalidade (tabus, 
etc.); e 

f) demonstrar, que através da educação, poderemos integrar o 
índio gradativa e harmoniosamente à comunhão nacional." 

Os cursandos, em número de 55, que lograrem aprovação ao término do 
Curso. estarão aptos para o desempenho da função gratificada de Chefe de 
Posto. "sendo que suas classificações, à Categoria Funcional de Auxiliares 
Técnicos em Indigenismo, obedecerão a existência de vagas e ordem de classi­
ficação obtida no Curso". 

Corno se vê, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, procura a FUNAI apri­
morar os conhecimentos técnico-profissionais de seu quadro de pessoal, for­
necendo a seus servidores meios para a ascenção funcional. 

Pelo conteúdo programático das unidades didáticas do Curso, pelo alto 
níviil dos professores,..técnicos e conferencistas e pela constante preocupação 
em aprimorar os conhecimentos de seus funcionários, a FUNAI, que vem 
sendo eficientemente dirigida pelo Ce!. João Carlos Nobre da Veiga e s~us co­
laboradores, através da valorização e aprimoramento dos recursos humanos, 
visa a alcançar a otimização dos elevados objetivos a que se destina. 

Essa iniciativa, entre tantas outras, é a demonstração eloqüente da serie:­
dade, com que a atual direção vem administrando os interesses legítimos dos 
índios brasileiros, o que nem sempre tem encontrado apoio, entre os próprios 
funcionários da Instituição. ' 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tenho certeza que, restaurada a con­
fiança da FUNAI dentro da comunidade em que atua, pela política e ação I 
séria, em favor dos índios, vai criar urna consciência nacional da nescessidade 
de apoio ao trabalho importantíssimo da Instituição, no sentido de encami­
nhar a problemática indigenista de acordo com os altos interesses do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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o 'Sr. Antônio Carlos de Oliveira (PT - MS) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MiJller) - Concedo a palavra ao nobre 
-Deputado -Antônio Carlos de Oliveira, para uma /questão de ordem. ' 

O SR. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA (PT - MS. Para um'a 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o art. 28 do Re­
gimento Cumum do Congresso Nacional diz o seguinte: 

"Art. 28. As sessões somente serão abertas com a presença 
mínima de 1/6 (um sexto) da composição de cada Casa do_ Congres­
so." 

E o § 29 do art. 29 diz: 

"§ 29 N o curso da sessão, verificada a presença de Senadores e 
Deputados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28, o Presi­
dente encerrará os trabalhos, ex officio ou por provocação de qual­
quer Congressista." -

É o que estamos fazendo neste instante,.solicitando a V. Ex' que dê cum­
~)rimento ao disp~sto no Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sendo evidente a falta de nú­
mero em plenário, a Presidência acolhe a questão de ordem suscitada e decla­
ra encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 minutos.) 
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